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A Proposta de Plano de Urbanização de Alcântara é composta pelos seguintes elementos: 

 

PEÇAS ESCRITAS 

 

- Volume I Relatório - Análise 

Relatório – Proposta 

- Volume II Regulamento 

- Volume III Anexos 
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PEÇAS DESENHADAS 
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 04. EVOLUÇÃO DA FORMA URBANA 1:5.000 

 05. COMPROMISSOS CAMARÁRIOS 1:5.000 

 06. UNIDADES DE PAISAGEM 1:5.000 

 07. CONDICIONANTES DE SUPORTE À ESTRUTURA ECOLÓGICA MUNICIPAL 1:10.000 

 08. ESTRUTURA ECOLÓGICA EXISTENTE 1:5.000 

 09. ESTRUTURA CADASTRAL EXISTENTE 1:5.000 

 10. VOLUMETRIAS 1:5.000 

 11. ESTADO DE CONSERVAÇÃO 1:5.000 

 12. PATRIMÓNIO EDIFICADO 1:5.000 

 13. USOS GERAIS DO EDIFICADO 1:5.000 e 1:2.500 

 14. USOS DO EDIFICADO - Habitação e Devolutos 1:5.000 

 15. USOS DO EDIFICADO - Comércio 1:5.000 e 1:2.500 
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 17. USOS DO EDIFICADO - Equipamentos 1:5.000 

 18. SISTEMA DE ESPAÇOS COLECTIVOS 1:5.000 

 19. CIRCULAÇÃO VIÁRIA - Cargas de Tráfego 1:2.500 

 20. ESTACIONAMENTO PÚBLICO - Dotação Existente 1:5.000 

 21. TRANSPORTES PÚBLICOS URBANOS . Redes de Autocarros-diurna, Eléctricos e Comboio 1:5.000 

 22. REDE DE ABASTECIMENTO – EPAL 1:5000 

 23. REDE DE DRENAGEM DOMÉSTICA 1:5000 

 24. REDE DE DRENAGEM PLUVIAL 1:5000 

 25. REDE DE DRENAGEM UNITÁRIA 1:5000 

VOLUME I 26. GRANDES OPÇÕES URBANÍSTICAS GERAL 1:5.000 

Proposta 26A. GRANDES OPÇÕES URBANÍSTICAS - sector sul 1:2.500 

 27. HIERARQUIA RODOVIÁRIA 1:5.000 
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 32. ESTRUTURA ECOLÓGICA PROPOSTA 1:5.000 
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NOTA: 
A leitura das cartas em formato A4 que constam deste documento não invalida a consulta dos respectivos originais em formato A1. 
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1.1 Apresentação 
O processo de elaboração do Plano de Urbanização de Alcântara teve início em finais de Junho de 2008 

quando foram definidos, em reunião conjunta da INVESFER, REFER, Câmara Municipal de Lisboa e 

equipa técnica, os princípios organizativos de trabalho e as bases metodológicas que iriam dar forma ao 

Plano. 

No decorrer deste processo foi organizada e sistematizada a informação necessária e estabelecidos os 

contactos considerados mais relevantes, o que permitiu construir, progressivamente, a proposta de 

ordenamento que constituía o Estudo Prévio. 

O desenvolvimento da Proposta de Plano deu continuidade ao processo anterior manifestando especifi-

cidades processuais que se repercutiram na necessidade de permanentes contactos entre as entidades 

envolvidas cujos objectivos nem sempre coincidiam o que implicou um esforço de compatibilização per-

manente. 

Foi por conseguinte um processo difícil, com avanços e recuos e com alterações da trajectória inicial-

mente prevista, o que é coerente com a complexidade da área e do próprio tema em estudo bem como 

com a diversidade dos agentes e tutelas envolvidas. 

Acresce-se que o Plano surge numa fase que se reveste de alguma instabilidade, na medida em que o 

Plano Director Municipal de Lisboa estava em revisão. Eram conhecidos os seus objectivos e princípios 

de ordenamento, mas as propostas não estavam, ainda, completamente assentes e estabilizadas. 

 

Por outro lado a elaboração do Plano desenvolveu-se paralelamente com os projectos que a REFER 

elaborou e que dizem respeito ao acesso ferroviário de mercadorias ao Porto de Lisboa e à ligação fer-

roviária entre a linha de Cascais e a Linha de Cintura. Estes projectos foram acompanhados pelos Estu-

dos Hidrogeológicos que o LNEC entretanto realizou. Simultaneamente, foram desenvolvidos os estudos 

de reorganização do Porto de Lisboa. 

O Plano procura integrar as diversas abordagens que entretanto foram sendo elaboradas, garantindo a 

sua coerência e compatibilização, no âmbito de competências de um Plano de Urbanização. 

Esta Proposta de Plano foi reformulada em função das críticas e sugestões decorrentes da sua avaliação 

por parte das entidades de tutela tendo sido apresentada em Abril de 2011. 

Seguiu-se a decisão camarária referente à abertura do processo de participação pública que se iniciou 

em 9 de Maio e terminou em 21 de Junho deste ano. 

A presente versão integra as sugestões decorrentes do processo de participação pública bem como peque-

nas correcções pontuais originadas por contribuições de entidades públicas que entretanto ocorreram. 

 

A Proposta de Plano de Urbanização de Alcântara está estruturada em três volumes, correspondentes, 

respectivamente, ao Relatório do Plano, Regulamento e Anexos. 

 

Volume I – Relatório (Análise): 

No Capítulo 1, Introdução, são apresentados os antecedentes do processo de planeamento de Alcânta-

ra, bem como os objectivos constantes dos Termos de Referência. 
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No Capítulo 2, Enquadramento Urbano, desenvolve-se uma reflexão sobre a inserção da área em estu-

do, na cidade, tendo em consideração a sua localização, morfologia, perfil funcional, etc. 

O Capítulo 3, Processo de Transformação Urbana, apresenta algumas considerações sobre a morfologia 

urbana da zona tendo em consideração a seu passado, numa perspectiva de futuro. 

No Capítulo 4, Instrumentos de Gestão Territorial em vigor, analisa-se a influência que os planos existen-

tes, designadamente o Plano Regional de Ordenamento Territorial da Área Metropolitana de Lisboa e o 

Plano Director Municipal, exercem sobre a área em estudo. Analisa, ainda as propostas do PDM em 

elaboração. 

O Capítulo 5, Compromissos Camarários, identifica e tipifica os pedidos de licenciamento e autorização 

de obras ou loteamentos em vigor. 

O Capítulo 6, Sócio-Demografia, apresenta alguma informação relevante acerca das características da 

população que reside em Alcântara. 

O Capítulo 7, Hidrogeologia, faz uma caracterização hidrogeológica da área em estudo visando a futura 

determinação da influência das infraestruturas subterrâneas a implantar. 

O Capítulo 8, Paisagem e Estrutura Ecológica, reflecte sobre os sistemas dinâmicos de sustenta-

ção/suporte de vida, caracteriza as unidades territoriais e de paisagem e define as bases de uma estrutu-

ra ecológica local, devidamente relacionada com as áreas envolventes. 

O Capítulo 9, Conjunto Edificado, analisa detalhadamente, com base num inquérito directo efectuado às 

1227 parcelas existentes na zona em estudo, a situação em termos de estrutura cadastral, volumetria e 

estado de conservação. Regista, ainda, os valores patrimoniais existentes. 

O Capítulo 10, Uso do Solo, identifica a sua distribuição tendo em especial consideração a localização 

da habitação, devolutos, comércio, serviços e equipamentos. 

No Capítulo 11, Sistema de Espaços Colectivos, são apresentadas algumas considerações sobre a 

caracterização do espaço público e do seu potencial de transformação. 

O Capítulo 12, Circulação e Transportes, analisa a procura actual por modo de transporte, caracteriza os 

nós da circulação, quantifica a actual procura de estacionamento, etc. 

O Capítulo 13, Hidráulica Urbana, procede a uma avaliação das necessidades de drenagem, avalia a 

capacidade das infraestruturas existentes e apresenta um diagnóstico do funcionamento do sistema. 

O Capítulo 14, Acústica Urbana, introduz o tema referindo o relatório anexo. 

 

Volume I – Relatório (Proposta): 

O Capítulo 15, Grandes Opções do Plano, apresenta uma introdução às questões que estruturam a pro-

posta, designadamente Espaço Público, Ambiente, Paisagem e Mobilidade. 

O Capítulo 16, Mobilidade, aprofunda as questões relacionadas com a circulação e os transportes. 

No Capítulo 17, Paisagem e Estrutura Ecológica, são detalhadas as questões relacionadas com a paisa-

gem e a estrutura ecológica. 

O Capítulo 18, Hidrogeologia, refere-se à caracterização e ao comportamento hidrogeológico dos solos 

que compõem a área-plano.  

No Capítulo 19, Hidráulica Urbana, são desenvolvidos os aspectos relacionados com a drenagem e as 

infraestruturas urbanas. 
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O Capítulo 20, Acústica Urbana, refere as conclusões do relatório anexo. 

No Capítulo 21, Programa de Execução e Plano de Financiamento, são apresentadas as acções urba-

nísticas necessárias para a concretização do Plano, os seus instrumentos e estratégias de execução, 

bem como as consequências económicas e financeiras. Incide, particularmente sobre o faseamento da 

sua concretização. 

No Capítulo 22, Condicionantes de Ordem Superior, são enumeradas as condicionantes e restrições à 

utilização dos espaços urbanos. 

O Capítulo 23, Ordenamento e Gestão Urbanística, apresenta conceitos e métodos de regulação dos 

tecidos urbanos. 

No Capítulo 24, Alterações ao PDM vigente, são enumeradas e justificadas as propostas de alteração de 

algumas das disposições regulamentares do actual Plano Director Municipal, que se encontra em revisão. 

 

Volume II: 

Regulamento do Plano. 

 

Volume III: 

É constituído pelos seguintes Anexos: 

Avaliação Ambiental Estratégica (Incluindo Resumo Não Técnico) 

Componente Acústica do Ambiente (Incluindo Mapa do Ruído) 

Ficha de Dados Estatísticos de Plano de Urbanização 

 

1.2 Antecedentes e Compromissos Urbanísticos 
Em 21 de Junho de 1995, a Câmara Municipal de Lisboa deliberou elaborar o Plano de Urbanização da 

UOPG19 – Alcântara-rio. Porém, o atraso e indefinição da resolução dos acessos rodo-ferroviários à 

área portuária não permitiram a sua formalização. 

Posteriormente, em Maio de 2002, a CML aprovou os Termos de Referência para a elaboração do Plano 

de Urbanização de Alcântara, que abrangia o território da UOPG19 e parte da UOPG20 delimitadas no 

PDM. No entanto, a indefinição do traçado das grandes infraestruturas de transporte impediram, mais 

uma vez, a prossecução dos trabalhos. 

Perante este impasse, foi assinado um Protocolo, em Dezembro de 2004, entre o Ministério das Obras 

Públicas, Transportes e Comunicações (MOPTC), a Câmara Municipal de Lisboa, a Administração do 

Porto de Lisboa (APL), a REFER, a CP, a Carris e o Metropolitano de Lisboa, com vista a articular pro-

postas de solução para o nó rodo-ferroviário de Alcântara, de que resultou um relatório com uma solução 

integrada para as acessibilidades e mobilidade em Alcântara, permitindo perspectivar o desenvolvimento 

de um Plano para a área. 

Entretanto, a Assembleia Municipal aprovou, em Dezembro de 2002, a alteração em regime simplificado 

do PDM, o que permitiu, a título excepcional, a realização de operações de loteamento na ausência de 

planos, desde que essas operações fossem consideradas de interesse urbanístico e não pusessem em 

causa a reestruturação urbanística da área. Esta decisão incentivou os proprietários de grandes áreas 

desactivadas a iniciar a elaboração de projectos a submeter à apreciação da Câmara Municipal. 
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Para uma resposta fundamentada a estes procedimentos, a Câmara Municipal de Lisboa promoveu, em 

colaboração com a Sociedade para o Desenvolvimento Económico de Lisboa – AMBELIS – a elaboração 

de um Estudo Urbanístico com o objectivo de proceder ao levantamento da realidade urbana em Alcân-

tara e definir um conjunto de orientações e princípios de intervenção. 

Esse estudo foi designado por “Alcântara XXI” e foi aprovado em reunião da Câmara em 30 de Março de 

2005, ficando o território sujeito aos princípios e objectivos nele enunciados. 

Neste contexto, foi celebrado, em 29 de Julho de 2005, um protocolo entre a Câmara Municipal de Lis-

boa e alguns dos proprietários envolvidos no projecto de Alcântara que define um quadro de direitos e 

obrigações a assumir pelas partes envolvidas, e foram submetidos a apreciação municipal vários Pedi-

dos de Informação Prévia, de iniciativa dos proprietários, que mereceram decisão de homologação favo-

rável, condicionada embora, à necessidade de deverem reflectir as conclusões e recomendações de 

vários estudos sectoriais que se encontravam em curso (estudos geológicos, hidrogeológicos, de tráfego, 

de ruído, várias infraestruturas, etc.) 

De todos estes estudos resultou um considerável aprofundamento do conhecimento sobre a realidade 

urbana de Alcântara e uma melhor compreensão dos princípios e objectivos a que se deveriam submeter 

as intervenções de requalificação e reestruturação pretendidas, tendo sido opção da Câmara mandar 

elaborar um Plano de Pormenor, dado o nível de detalhe já alcançado no Estudo Urbanístico e nos estu-

dos sectoriais, o que foi aprovado em reunião de Câmara de 11 de Março de 2006. 

Entretanto, a Secretaria de Estado de Transportes manifestou vontade de promover uma reformulação 

do nó rodo-ferroviário de Alcântara com o objectivo de aumentar a operacionalidade dos terminais por-

tuários de mercadorias, resolvendo os conflitos com o meio urbano envolvente, e de criar uma nova liga-

ção entre as linhas ferroviárias de Cascais e de Cintura, promovendo uma maior intermodalidade entre a 

área metropolitana e a cidade de Lisboa. 

Esta manifestação de vontade surge como uma oportunidade para uma efectiva reestruturação e qualifi-

cação de Alcântara. 

Por outro lado, tornava-se evidente a necessidade de alargar a área de intervenção (que estava centrada 

na área de Alcântara-rio no Estudo Urbanístico) para responder aos objectivos de coesão sócio-territorial 

consagrados no PROTAML (Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana de 

Lisboa). 

O surgimento desta oportunidade levou a Câmara Municipal de Lisboa a propor a revogação da delibe-

ração da elaboração do Plano de Pormenor e a decidir-se pela elaboração de um Plano de Urbanização 

para uma área de intervenção muito mais alargada. 

 

Os termos de referência subjacentes ao Plano de Urbanização de Alcântara foram aprovados pela 

Câmara Municipal na sequência da deliberação nº 93/CM/2008 de 19 de Março. 

O Estudo Prévio foi entregue em Fevereiro de 2009 e a Proposta de Plano em Julho de 2010. 

 

1.3 Objectivos 
Neste contexto, foram estabelecidos pela Câmara Municipal de Lisboa, nos Termos de Referência, os 

seguintes objectivos para a elaboração do Plano de Urbanização de Alcântara. 
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No âmbito da Qualificação Ambiental: 

- Promover uma estrutura ecológica contínua que relacione o Estuário com o Vale de Alcântara 

e, através deste, o Parque de Monsanto; 

- Garantir a drenagem hídrica e atmosférica do sistema do vale, entre as áreas interiores da 

Cidade e o Estuário; 

- Propor soluções mitigadoras das situações de risco natural, designadamente sísmico e de 

inundações; 

- Favorecer a melhoria do desempenho energético dos edifícios a construir; 

- Procurar soluções de minimização de ruído ambiente, gerado pelo tráfego nas infraestruturas 

rodoviárias e ferroviárias, que influenciam a Área de Intervenção; 

- Promover a identificação e valorização do património cultural existente, designadamente o pro-

veniente de arqueologia industrial, favorecendo usos adequados à sua preservação, bem como 

a respectiva reintegração num tecido urbano renovado ou requalificado; 

- Valorizar os sistemas de vistas do Vale de Alcântara e da Frente Ribeirinha; 

- Estabelecer uma rede de mobilidade suave, que se articule com a Frente Ribeirinha, com os 

percursos históricos, com a estrutura ecológica urbana, a rede de equipamentos e o sistema de 

transportes públicos; 

- Favorecer a credibilização do transporte público, promovendo a criação de um interface multi-

modal, devidamente integrado na malha urbana, que articule o transporte ferroviário provenien-

te da Linha de Cascais, da Linha de Cintura e do Sul (estações de Alcântara-Terra, Alcântara-

Rio e estação projectada do Alvito) com os restantes meios de transporte colectivo e o sistema 

de mobilidade suave; 

- Limitar a capitação de estacionamento, designadamente o afecto às actividades económicas e 

funções centrais a instalar, como aposta no favorecimento dos meios de transporte colectivos; 

 

No âmbito da coesão territorial: 

− Favorecer a ligação entre os vários tecidos urbanos fragmentados, contribuindo para a integra-

ção social das áreas menos favorecidas; 

− Promover a equidade no acesso aos equipamentos e funções urbanas principais; 

− Relacionar os novos espaços emergentes do processo de renovação urbana com a qualifica-

ção do tecido urbano histórico envolvente; 

− Entender o Sistema Viário e o Sistema de Espaços Públicos e de Uso Colectivo, como elemen-

tos estruturadores e caracterizadores de um tecido urbano em transformação, promovendo 

regras de desenho que garantam uma fácil leitura da hierarquização espacial e da coesão glo-

bal; 

− Reforçar o relacionamento entre as duas margens do actual caminho-de-ferro, repensando o 

seu traçado, racionalizando a rede viária, equacionando a possibilidade de criar novos espaços 

públicos estruturantes e de referência, que proporcionem uma melhor articulação desta zona 

da cidade com o rio; 
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No âmbito da regeneração urbana: 

− Marcar uma nova centralidade urbana, promovendo a dinamização multifuncional da zona de 

Alcântara, através da introdução de equipamentos colectivos, comércio, serviços e actividades 

económicas de base tecnológica, podendo adicionalmente viabilizar a instalação de novas 

infraestruturas académicas e de investigação, incluindo “Centros de Estudos Avançados” e 

infraestruturas/instituições de apoio a novas actividades empresariais; 

− Estabelecer princípios de relação que permitam garantir uma efectiva coerência morfológica e, 

simultaneamente, uma grande criatividade ao nível do modelo, nas áreas de renovação urba-

na; 

− Incrementar os níveis de acessibilidade, através do estabelecimento de conexões entre os dife-

rentes operadores e sistemas de transporte, com a melhoria da qualidade das infraestruturas 

existentes e criação de novas infraestruturas; 

− Potenciar a infra-estrutura portuária de Alcântara, aumentando-lhe a acessibilidade ferroviária, 

no sentido da melhoria do respectivo desempenho operacional, com a preocupação simultânea 

de minimizar os impactos sobre a área urbana adjacente; 

− Prever a articulação e reforço das redes de infraestruturas viárias e de subsolo em função da 

ocupação urbana prevista pelo Plano, em concertação com as respectivas concessionárias; 

− Promover a concertação entre as iniciativas públicas e privadas a envolver na execução do 

Plano; 

− Garantir a viabilidade do Plano sob o ponto de vista urbanístico e económico-financeiro, atra-

vés de uma abordagem realista e tecnicamente segura, nas implicações orçamentais da pro-

posta e na sua capacidade de penetração no mercado; 

− Assegurar uma estratégia de concretização das obras, definindo um faseamento baseado em 

sub-unidades operativas com elevado grau de autonomia. 

 

Estes objectivos são coerentes com PDM em vigor, publicado no Diário da República nº226 de 29 de 

Setembro de 1994, e que estabelece as seguintes orientações estratégicas com incidência na área de 

intervenção do Plano: 

− Revalorização da função habitacional no conjunto da Cidade; 

− Estabilização do tecido urbano consolidado; 

− Valorização dos aspectos ambientais, requalificando o espaço público e propondo um inventá-

rio e uma Carta Municipal do Património; 

− Priorização do transporte público sobre o transporte individual; 

− Estabelecimento de uma visão integrada e alargada das transformações urbanísticas implican-

do uma avaliação profunda da situação existente e o respeito pelos programas municipais e 

condicionantes gerais definidos no PDM; 

− Valorização do desenho urbano e da intervenção nos espaços públicos como forma de requali-

ficar a cidade. 
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2. ENQUADRAMENTO URBANO 
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2.1 Localização 
A área de intervenção do Plano de Urbanização de Alcântara (Carta 1) possui cerca de 238Ha de super-

fície e assenta no vale onde corre a Ribeira de Alcântara que hoje se encontra encanada em todo o seu 

percurso. Este vale é limitado a Nascente pela ravina dos Prazeres e a Poente pela Serra de Monsanto, 

espraiando-se a Sul por terrenos conquistados ao Tejo através de sucessivos aterros destinados à cons-

trução do porto de Lisboa e onde, em finais do século XIX, foram instaladas algumas importantes unida-

des industriais que actualmente se encontram desactivadas, ocupando grandes espaços que esperam 

novos usos e ocupações. Esta ribeira corre num vale relativamente encaixado (Carta 2), que, a partir da 

colina do Alvito, se abre progressivamente, preparando o seu encontro com o Tejo. 

A transição entre o vale e esta área de aterro é constituída pelo eixo histórico formado ao longo da 

estrada que acompanhava a margem do Tejo desde Cascais e que atravessava a Ribeira de Alcântara 

por uma ponte que marcava a entrada na área mais consolidada da cidade. 

Este eixo histórico articulava uma sucessão de palácios, conventos e grandes quintas de recreio aristo-

crático (Tapada das Necessidades, Quinta Real do Calvário - Paço de Alcântara, Tapada da Ajuda, Con-

vento do Calvário, etc.) de que ainda subsistem algumas manchas verdes de grande importância 

ambiental para a cidade. 

Na segunda metade do século XX operaram-se grandes transformações na rede viária e ferroviária de 

Lisboa, com a construção da Ponte 25 de Abril, da Avenida de Ceuta e novos corredores ferroviários, 

que provocaram uma extensa desarticulação da estrutura urbana histórica e uma grande fragmentação 

do tecido urbano e social entre as duas encostas do Vale, isolando-os das áreas circundantes e impe-

dindo a sua relação com o Tejo. 

Destacam-se nesta rede de acessibilidades (Carta 3) as Avenidas 24 de Julho e da Índia, que constituem 

a Marginal do Tejo, ligando Belém ao Cais do Sodré e à Praça do Comércio, atravessando a extremida-

de Sul do Vale; a Avenida de Ceuta, que corre todo o Vale desde o Largo de Alcântara, onde se liga ao 

sistema de acessos à Ponte 25 de Abril e que se prolonga para oriente até ao Campo Pequeno, através 

da Avenida de Berna; o eixo formado pelas avenidas Engenheiro Duarte Pacheco e Joaquim António de 

Aguiar que liga o nó de acesso à Ponte 25 de Abril às Amoreiras e ao Marquês de Pombal; e o eixo Nor-

te-Sul, que assentando na encosta poente do Vale constitui uma das principais ligações entre os territó-

rios situados a Norte e a Sul do Tejo. Para além destes eixos rodoviários, o Vale de Alcântara é também 

atravessado pelos corredores ferroviários da linha de Cascais, a Sul, com a estação de Alcântara-Mar, e 

da linha de Cintura, que liga a Estação de Alcântara-Terra a Campolide, onde se fazem as conexões 

com a linha de Sintra e com a linha do Sul, atravessando a Ponte 25 de Abril. 

A evidente acessibilidade proporcionada por estas infraestruturas, a proximidade com o Rio e com o 

Parque de Monsanto, a existência de grandes espaços vazios resultantes da desactivação industrial, 

colocou toda esta área sob forte pressão imobiliária que se tem traduzido em propostas de construção 

de grandes empreendimentos que têm sido travados por falta de um plano que os articule coerentemen-

te com as diferentes realidades presentes e oportunidades previstas, numa visão comprometida com a 

dimensão socio-económica de desenvolvimento urbano, reforçando e promovendo o potencial competiti-

vo da cidade. 
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Figura 1 – Limites Administrativos. 
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Figura 2 – Classificação das Unidades Tipo-Morfológicas. 
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2.2 Enquadramento Institucional 
A maior parte da área de intervenção do PU de Alcântara abrange territórios que pertencem a 3 fregue-

sias de Lisboa – Alcântara, Prazeres e Santo Condestável (figura1). Existem ainda duas pequenas áreas 

que pertencem às freguesias de Santos-o-Velho e Campolide. 

Para além da administração autárquica, existem áreas de considerável dimensão cuja gestão está sub-

metida à jurisdição de outras entidades públicas, com grande autonomia de acção, e que são determi-

nantes para a concertação e concretização das propostas de ordenamento e estruturação do território. 

De entre estas entidades, destacam-se a APL (Administração do Porto de Lisboa) que administra toda a 

área a Sul da Marginal, a REFER/INVESFER, que têm jurisdição sobre as linhas ferroviárias e sobre os 

terrenos onde se localizam as suas instalações e respectivas áreas de protecção, o IEP – Instituto das 

Estradas de Portugal – que possui poderes administrativos sobre os canais da rede viária principal e 

suas áreas de protecção, e a CARRIS que possui uma vasta área junto à Rua 1º de Maio. 

 

2.3 Grandes Unidades Morfológicas 
Podem-se distinguir no território em estudo 5 grandes unidades tipo-morfológicas resultantes da interac-

ção dos factores históricos e funcionais acima mencionados (figura 2): 

- O Vale de Alcântara, onde corre a Ribeira, é um canal encaixado entre a Serra de Monsanto e 

a encosta que desce do Alto dos Prazeres e das Necessidades. Este canal está quase todo 

ocupado com uma complexa rede de transportes rodo e ferroviários de difícil transposição para 

quem se dirige do centro de Lisboa para a zona ocidental. A paisagem é fortemente marcada 

pela presença destas infraestruturas, muitas delas em viadutos isolados que se entrecruzam. 

Mais recentemente, nas margens destas vias, foram construídos edifícios de habitação colecti-

va que vieram substituir o degradado bairro do Casal Ventoso. 

-  O local onde existiu a ponte de Alcântara (Praça General Domingos Oliveira), que permanece 

uma referência na memória colectiva dos lisboetas e que marcava a entrada da cidade para 

quem vinha dos aristocráticos arrabaldes ribeirinhos de Ajuda e de Belém, ainda constitui uma 

marca muito legível na morfologia da cidade. É neste local que os diversos itinerários confluem 

e se entrecruzam. Está circundado por edifícios de habitação com 1 ou 2 pisos, datados do 

século XVIII e XIX. 

-  A Sul desta área, localizam-se os terrenos conquistados ao rio na segunda metade do século 

XIX para a construção dos cais do porto de Lisboa, e onde também se instalaram algumas 

importantes unidades industriais, hoje quase todas desactivadas e expectantes de novos usos. 

- Para nascente do Largo de Alcântara, encontra-se um tecido urbano onde prevalece a habita-

ção colectiva de 3 ou 4 pisos, com comércio e serviços no rés-do-chão e com quarteirões defi-

nidos por uma reticula viária característica do início do século XX. 

-  A Norte, na área do Arco do Carvalhão, encontram-se alguns resquícios das habitações operá-

rias do século XIX, com diversos pátios e prédios com 1 ou 2 pisos, num terreno de difícil topo-

grafia. 
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-  Neste conjunto ainda sobressaem algumas áreas monofuncionais dedicadas à implantação de 

infraestruturas de transportes (Porto de Lisboa, estação ferroviária de Alcântara-Terra) ou de 

serviços urbanos (ETAR em construção) e a extensa mata do parque de Monsanto. 
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3. PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO URBANA 
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3.1 Processo de Transformação Urbana 
A análise do processo de transformação urbana que ocorreu na área abrangida pelo PUA diz respeito a 

um fragmento de cidade com uma extensão de aproximadamente 238 Há. Pretende-se fazer uma sínte-

se dessa evolução, desde as suas origens até aos nossos dias, passando pelas importantes transforma-

ções ocorridas no período da industrialização. Tentou-se, a partir da cartografia disponível e da docu-

mentação bibliográfica adiante referida, estabelecer um padrão de ocupação histórica, de modo a perce-

ber a génese dos diferentes tecidos urbanos, das fracturas e dos elementos ligantes, permitindo uma 

interpretação fundamentada da área plano. (Carta 4). 

 

A origem da ocupação das margens da Ribeira de Alcântara remonta à Pré-história, encontrando-se 

inúmeros vestígios de ocupação desde os períodos Paleolítico, Neolítico e Idade do Bronze, sempre 

ligados a uma intensa actividade agrícola, aproveitando as características particularmente férteis dos 

terrenos. Também os fenícios, no século XII a.c., habitaram a Ribeira de Alcântara, implantando um 

importante povoado de vocação comercial, que tirava partido dos excelentes acessos terrestres e marí-

timos já então proporcionado por esta área. No entanto, foi durante a ocupação romana que a área 

ganhou importância e densidade urbana. Os romanos nomearam o local de “Horta Navia” e construíram 

um dos elementos arquitectónicos mais relevantes para a futura expansão urbana da freguesia – a Ponte 

de Alcântara – pólo centrípeto marcante, cuja localização ainda hoje se consegue ler na malha urbana. 

Os árabes tiveram também uma presença fundamental nesta área, renomeando-a de Horta Navia para 

Al-Kantara (“a Ponte”), nome que persiste até aos nossos dias. 

A ocupação dos séculos XII e XIII era dispersa, polarizada em grandes quintas, com terrenos férteis 

quase sempre dedicados à agricultura. Desde cedo estes terrenos, pelas suas condições privilegiadas, 

foram apropriados pelas casas reais e integrados no seu domínio fundiário.  

No século XV assiste-se a uma mudança da economia local, que passa a ser partilhada pela agricultura 

(pomar e vinha) e pela extracção de pedra para cal e pedra lioz, actividade que manteve relevância até 

ao século XIX. Nos séculos XVI e XVII, durante o domínio filipino, observa-se um grande desenvolvimen-

to urbano, com a construção de um Hospital para combater a peste que assolava a cidade e de vários 

Conventos (Igreja e Convento das Flamengas – 1582 – e à sua frente o Mosteiro do Monte do Calvário – 

1617), bem como do Palácio Real. Esta expansão permitiu que Alcântara se integrasse totalmente na 

cidade graças à curta distância ao centro de Lisboa e aos bons acessos rodoviários que já na altura deti-

nha. Em 1645 foi criada a Real Tapada de Alcântara (mais tarde “Tapada da Ajuda”), um espaço de lazer 

e de caça da família real. Também de 1690 a 1728 se construiu um outro importante elemento dinamiza-

dor da área, motor do desenvolvimento e da expansão urbana, a Fábrica da Pólvora. 

Quando em 1755 o terramoto abala a região de Lisboa, e devido aos estragos no centro da cidade, o Rei 

e o Governo instalaram-se em Alcântara, atraindo para esta área a nobreza, o funcionalismo, o comércio 

e os artistas da época, como atestam os registos das paróquias locais. Alcântara ganha um notável 

dinamismo político, social e cultural. D. José instala-se na Ajuda numa construção de madeira provisória, 

a “Real Barraca”, pois o Palácio Real de Alcântara havia sido destruído.  

Na segunda metade do século XVIII inicia-se, após um período de paralisação económica, a regenera-

ção urbana desta área, sob o comando do Marquês de Pombal, definindo como motor dessa regenera-
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ção o investimento no sector da Indústria, que, rapidamente, dominaria a economia local, destacando-se 

o papel impulsionador que a Tinturaria da Real Fábrica das Sedas teve em todo o processo. Ganham 

também relevo até meados do século XIX, as Estamparias - Quinta do Loureiro, Quinta da Várzea e Pon-

te de Alcântara - e os Curtumes – Sítio de Santana e Ribeira da Alcântara. A tradicional indústria de 

extracção de pedra para fabrico de cal manteve relevância. Alcântara contava já, nesta altura, com 600 

habitantes, distribuídos essencialmente em dois núcleos: em torno da Ponte de Alcântara (Ruas Vieira 

da Silva e Fontainhas) e perto do Palácio Real (Avenida 1º de Maio), sendo o povoamento da restante 

área plano mais disperso.  

No “Atlas do Levantamento Topográfico da Cidade de Lisboa”, coordenado por Filipe Folque em 1858, 

observa-se que a cidade em meados do século XIX se polarizava em torno de quintas, palácios, igrejas e 

conventos, tendo como limite poente do território cartografado a Estrada da Circunvalação. O cemitério 

dos Prazeres, ainda por ampliar, aparece isolado e periférico a norte. A área de maior densidade urbana 

localiza-se a Sul, perto do Tejo. Iniciava-se a Nascente – na continuação da Rua Direita das Janelas 

Verdes – com a Rua de S. Francisco de Pádua, ao longo de um trajecto linear, pontuado com inúmeros 

edifícios representativos das instituições militares, religiosas e civis (o Palácio do Marques de Pombal, o 

Convento das Albertas, o Quartel do Regimento nº2 de Infantaria, a Igreja de São Francisco de Pádua). 

Este percurso dirigia-se para a Ponte de Alcântara (uma importante obra romana, com estrutura em 

alvenaria de pedra, de arco perfeito, destruída entre 1858 e 1910) através das Ruas Direitas do Sacra-

mento e do Livramento respectivamente. Junto a esta surgia o núcleo urbano das Necessidades, mais 

denso pela proximidade à Ponte, ao Palácio das Necessidades, ao Convento do Sacramento e à Quinta 

da Marinha Militar. Estes edifícios configuravam a Praça da Armada, com desenho urbano marcadamen-

te institucional, pontuada pelo Chafariz de Alcântara. Também aqui estão presentes edifícios militares, 

religiosos e civis. Observa-se na planta de 1858 que o troço final do Caneiro de Alcântara já estava, à 

data, construído e que a relação do rio com a cidade se estabelecia essencialmente de três modos: ou 

por áreas de praia (Praia de Alcântara), ou por docas ladeadas por edifícios comerciais, ou, ainda, pela 

existência de fortes e baluartes, com importância estratégica defensiva para a cidade (Forte de Alfarabei-

ra, Baluarte do Livramento). Na planta observa-se também o prolongamento desta linha defensiva para 

Norte, ao longo da Estrada da Circunvalação, pontuada por fortalezas diversas, que confirmam a desig-

nação desta via como o limite da cidade no século XIX (Fortaleza do Alto dos Prazeres, Fortaleza de 

Campo de Ourique, Forte do Arco do Carvalhão). Passando a Ponte de Alcântara, encontramos um 

outro núcleo urbano consolidado, o Calvário – configurando um novo largo formal com desenho urbano 

cuidado – dinamizado também em torno de instituições religiosas e civis (Convento das Flamengas, Igre-

ja de São Pedro, Cocheiras Reais). Este núcleo prolonga-se e volta a adoptar uma configuração linear 

ao longo da Rua Direita da Junqueira, pontuada por uma estrutura urbana interessante – o Passeio da 

Junqueira. Na primeira metade deste século a zona da Junqueira ficou na moda, sendo dessa época 

alguns dos palácios que aí existem. O contacto com o rio continua a fazer-se através de docas comer-

cias, praias (Praia da Junqueira) e também através de estruturas industriais que começam a surgir na 

área, nomeadamente duas das importantes âncoras urbanas ligadas ao sector da indústria que se insta-

laram na primeira metade deste século - em 1839 surge a Fábrica de Lanifícios Dauphiás e em 1846 a 

Companhia de Fiação de Tecidos Lisbonenses. No entanto, em meados do século XIX, a indústria diver-
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sifica-se e instalam-se na área fábricas ligadas à indústria química (sabão, velas, azeite de purgueira, 

óleos...). O Lugar do Calvário, tradicionalmente uma zona de Quintas, Palácios e Conventos, converteu-

se num importante pólo industrial, surgindo a Carris nesse mesmo local. Ao longo do Caneiro de Alcânta-

ra, já parcialmente construído, edificou-se, para além do Caminho-de-ferro, a Estação de Alcântara-Terra 

e o Mercado de Alcântara (1905), na Praça General Domingos Oliveira. Desde o fim do século XIX que 

se encontrava urbanizada a zona delimitada pela Calçada da Tapada e pela Calçada de Santo Amaro, a 

Norte, e a Poente e Sul pela Rua de Alcântara, o Largo do Calvário e a Rua 1º de Maio. Também nesta 

fase surgem os primeiros transportes públicos da área. Apesar da quantidade de fábricas já aí instala-

das, estes revelavam-se excessivamente dispendiosos para os operários que moravam distante. Como 

consequência deste facto, começam a surgir, inúmeros bairros e pátios operários (Bairro de Santo Ama-

ro e Bairro do Calvário). Em 1887, surge o caminho-de-ferro entre Alcântara-Terra e Sintra, sendo esta 

linha prolongada em 1891 até Alcântara-Mar (ligando-se a Cascais), construída sobre aterros na Praia 

de Alcântara. Estes aterros, foram, ao longo dos anos, conquistando significativas áreas de terreno ao 

Rio Tejo, permitindo a expansão da área industrial e, inclusivamente, a instalação do Porto de Lisboa em 

1886. São referências incontornáveis e de importância fulcral na história de ocupação do vale de Alcân-

tara. Em meados do século XIX o limite poente da cidade de Lisboa era marcado pela Estrada da Cir-

cunvalação, dividindo-se a freguesia, desde 1852, em duas partes – intramuros e extramuros, sendo que 

Alcântara intramuros fazia parte do Concelho de Lisboa e Alcântara extramuros fazia parte do Concelho 

de Belém, situação que se manteve até que o Concelho de Lisboa foi alargado até Algés. 

Esta área ficou desde cedo conhecida pelo forte ímpeto popular que a caracterizava desde meados do 

século XIX, com a existência de inúmeras cooperativas, colectividades, creches, escolas, asilos, teatros 

e outros equipamentos... Alcântara transformou-se indiscutivelmente num dos centros de dinamização 

cultural da cidade e de propagação dos ideais liberais e republicanos da época – era conhecida como o 

“Bairro Republicano”, que conspirava contra a monarquia. 

Na primeira metade do século XX deixam de funcionar algumas das fábricas do núcleo da Ribeira de 

Alcântara e do Calvário, começando a surgir bolsas de terrenos obsoletos e sem uso. O bairro de Alcân-

tara ganha uma nova vocação residencial e comercial até então inexistente. O início da segunda metade 

do século XX é marcado pela construção de grandes infraestruturas viárias, que, rasgando a malha exis-

tente, modificam profundamente a fisionomia do Vale e a estrutura urbana da área, separando em defini-

tivo as duas encostas – a Ponte 25 de Abril e respectivos acessos (1966) e a Av. De Ceuta (1944-51). O 

Parque Nacional de Monsanto foi criado em 1937 e o Bairro do Alvito foi edificado em 1936/7. Ainda na 

segunda metade deste século é construído, na encosta nascente, um bairro constituído por conjuntos 

habitacionais clandestinos, conhecido como o “Casal Ventoso”, com características socioculturais degra-

dadas e com fraca qualidade arquitectónica, constituindo-se como um elemento perturbador da paisa-

gem do Vale. No final do século XX foi demolido, tendo os seus habitantes sido realojados em novos 

edifícios aí construídos para o efeito. Os terrenos que esta demolição libertou constituem uma importante 

oportunidade para a criação de espaços verdes, que reconfigurarão as encostas do Vale de Alcântara. 

O século XXI traz para o Vale de Alcântara novos desafios de reconversão urbana para fazer face ao 

estado de elevada degradação urbana e paisagística em que toda a área se encontra. 
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Por fim cumpre destacar que a estrutura urbana histórica constituída pela antiga rua paralela ao Rio, que 

atravessa a Ribeira na Ponte de Alcântara, – apesar de fracturada pela construção abrupta nos anos 40 

da Av. de Ceuta ao longo do Vale – ainda subsiste nas ruas Prior do Crato, Rua de Alcântara e Rua 1º 

de Maio, realçando-se o património antigo e diversificado de que toda a área dispõe, com edifícios de 

carácter erudito, edifícios religiosos, um número invulgar de palácios e ainda o legado industrial com 

forte valor simbólico, totalizando aproximadamente meia centena de imóveis com interesse histórico e 

artístico. 

O “Inventário Georreferenciado do Património da Área Metropolitana de Lisboa” (2002) distingue na área 

de Intervenção do Plano de Urbanização de Alcântara 5 núcleos antigos, “Núcleos de Interesse Históri-

co”. São eles: 

1.  Alcântara-Mar [Entre a Av. Da Índia a Sul e as ruas Fontainhas e 1º de Maio a Norte] 

Esta área, inicialmente rural e palaciana começa a mudar e a reaparecer a partir do século 

XVIII como uma paisagem marcadamente industrial. Começou com a empresa “Fábrica Ratton” 

(1764), mas o maior surto industrial foi ao longo do século XIX, em que se destacaram “A 

Napoletana”, “A Companhia de Fiação e Tecidos Lisbonenses” e a “Fábrica de Lanifícios de 

Bernardo Dauphiás”. 

2. Alcântara-Terra 

Centrada no Largo do Calvário 

3. Necessidades 

Destaca-se nesta área o “Edifício das Antigas Cocheiras do Paço Real de Alcântara”. É uma 

área de menor ocupação industrial. O edificado é maioritariamente do século XIX, realçando-se 

o antigo “Convento do Monte do Calvário” e o “Palácio da Sabugosa”, ambos presentes no 

Levantamento Topográfico de Filipe Folque. 

4. Fábrica da Pólvora [Margem Poente da Ribeira de Alcântara] 

Tecido de génese Pombalina. A ocupação deste núcleo faz-se paralelamente à Av. de Ceuta, 

de 1680 a 1728, com a ocupação de espaços das antigas quintas e terrenos agrícolas para 

implantação de importantes unidades fabris – “Companhia Lisbonense de Estamparia e Tintu-

raria de Algodão” e algumas vilas operárias, integrando na zona do Alvito uma zona habitacio-

nal de características populares cuja origem remonta ao século XVIII. 

5. Junqueira [Antiga Estrada de Belém] 

Esta zona tem grande importância pela sua localização ribeirinha. A urbanização desta área, 

de forte pendente aristocrática, começa logo no início do século XVII, com uma estrutura urba-

na constituída por inúmeros palácios, quintas e casas nobres. 

 

3.2 O Caneiro de Alcântara 
A Ribeira de Alcântara constitui um dos mais significativos acontecimentos fisiográficos da área metropo-

litana de Lisboa. É uma linha de água com 10 000m de comprimento, que se desenvolve ao longo da 

faixa oriental da Serra de Monsanto, desde a Falagueira – Amadora – até ao Rio Tejo. A paisagem 

caracteriza-se essencialmente por um relevo suave. De modo a minorar os problemas de salubridade da 

água e permitir o desenvolvimento urbano de Lisboa sobre o Vale de Alcântara, encanou-se nos anos 40 
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o segmento terminal da Ribeira, construindo-se o actual Caneiro de Alcântara, que se inicia junto às Por-

tas de Benfica e se desenvolve até ao Rio Tejo. Apesar de já estarem concluídos no início dos anos 40 

dois troços importantes no interior da área plano, desde o Rio até Alcântara-Terra - construído no século 

XIX por motivos sanitários - e de Alcântara-Terra até à ETAR, a sua canalização total ocorreu em duas 

fases distintas: de 1944-1950 foi construído o braço jusante desde Alcântara até Campolide, com 

8,00x5,15m de secção e em 1951 encanaram-se os dois braços da Ribeira, desde Campolide até Benfi-

ca e desde Campolide até Sete Rios. O Caneiro de Alcântara apresenta actualmente um estado de con-

servação problemático, tendo tido inúmeras obras de reparação essencialmente no braço jusante. Os 

motivos deste desgaste são essencialmente causados pelos caudais excessivos de águas residuais e 

pluviais e pela existência de intervenções urbanísticas excessivamente próximas do Caneiro, desrespei-

tando os afastamentos mínimos necessários – fundações de prédios e movimentação de terras – geran-

do fissuras. A ausência de manutenção e conservação periódicas e o excesso de sobrevida são também 

motivos importantes de degradação desta infraestrutura. 

 

3.3 A Ponte 25 de Abril 
Originalmente “Ponte Salazar”, esta ponte pensil liga Lisboa a Almada, atravessando o Rio Tejo no seu 

estuário, no segmento mais estreio e final – o “Gargalo do Tejo”. A ponte tem um comprimento de 

1012,88m no vão principal; 70m de altura acima do nível das águas do rio e as suas fundações encon-

tram-se 80m abaixo do nível das águas. 

Apesar de em 1876 surgirem as primeiras intenções políticas de construir uma ponte neste local, só em 

1962 é que se iniciou a sua construção. Foi inaugurada em 1966, sendo a quinta maior ponte suspensa 

à data da sua construção e a maior fora dos EUA. Custou 2 200 000 contos. O percurso ferroviário em 

tabuleiro próprio sob a ponte só foi inaugurado em 1999. Esta nova travessia sobre o Rio Tejo foi fulcral 

para o desenvolvimento da margem sul de Lisboa, permitindo uma expansão urbana sem precedentes, 

de Almada até Setúbal, estimulando o crescimento económico desta vasta região. 

Actualmente circulam na ponte 150 000 carros/dia, num total de 300 000 passag./dia. Circulam no tabu-

leiro inferior 157 comboios/dia, com 80 000 passeiros/dia. 

 

3.4 O Porto de Lisboa e respectivas Infraestruturas Portuárias 
Define uma das mais importantes áreas de interface entre a cidade e o Rio. Tem sido uma estrutura 

urbana complexa e problemática, geradora de conflitos – com o impacto das actividades e funções por-

tuárias na envolvente urbana - e também de disputas institucionais, impondo a urgente redefinição da 

relação entre a cidade e o porto. 

Este porto remonta ao início do século XII a.c., quando os fenícios se instalaram e estabeleceram um 

importante porto comercial nesta área, na margem norte do Rio Tejo. Igualmente os romanos, os suevos 

e os visigodos lhe conferiram grande importância estratégica. No século XIII, os modos de navegação 

evoluíram muito com a utilização da bússola e do leme, surgindo navios de maior dimensão e capacida-

de de carga. Surgiram linhas regulares de navegação essencialmente no Mediterrâneo, em Inglaterra e 

no norte da Europa. O porto de Lisboa inseriu-se nestas rotas pela sua localização estratégica, ganhan-

do intensidade de utilização. No reinado de D. João I assume também relevância acrescida no comércio 
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e nos transportes de Portugal para África. O terramoto de 1755, destruiu algumas das construções do 

porto. Com a reconstrução da cidade, a vertente comercial do porto passou para o Terreiro do Paço, 

actual Praça do Comércio, tendo esta ganho grande protagonismo urbano, na medida em que o comér-

cio era a base da economia do século XVIII. No século XIX o porto de Lisboa ganhou novo ímpeto e 

importância renovada na economia da cidade, com o boom da industrialização. Com a máquina a vapor 

ocorre a grande modernização do porto de Lisboa, obras estas que seriam inauguradas em 31 de Outu-

bro de 1881. Com os novos processos de transporte, designadamente com a contentorização que se 

começa a divulgar em meados do século XX, verificou-se em todo o mundo a desactivação de muitas 

áreas portuárias e a sua relocalização para zonas exteriores à cidade. Em Alcântara, o final do século 

XX testemunhou uma tentativa bem sucedida de regeneração de uma vasta área portuária obsoleta, 

contígua ao actual porto de Lisboa, através da construção de uma importante área de bares/restauração 

de qualidade na cidade – as “Docas de Alcântara”, que estabelecem uma relação privilegiada com o rio e 

com as actividades de lazer com este relacionadas. 
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4. INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL EM VIGOR 
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4.1 Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana de Lisboa 
O Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana de Lisboa (PROTAML) quando 

define as respectivas opções estratégicas, enquadra o Vale de Alcântara na categoria de “Espaço 

Motor”, ao qual é atribuído um importante papel de atracção e fixação de actividades e funções de nível 

superior e de requalificação urbana, através da valorização do espaço público, da estruturação da rede 

viária, da elevação do nível de serviços urbanos e da melhoria da qualidade de oferta habitacional. 

 

Situa a Área Plano num modelo territorial de “área urbana a articular e a qualificar”, orientando os ins-

trumentos de planeamento territorial para o reforço da sua articulação funcional e urbanística interna e 

com os territórios envolventes, através do reforço das acessibilidades locais, da qualificação dos núcleos 

degradados e da valorização do espaço público, reforçando a protecção das áreas ribeirinhas a afectar a 

actividades de recreio e lazer, salvaguardando os valores naturais e patrimoniais presentes. 

Os índices urbanísticos podem ser revistos nos instrumentos de gestão a elaborar para estas áreas, de 

forma a permitir o aumento das áreas afectas ao espaço público, aos equipamentos colectivos, às áreas 

de circulação de peões e de estacionamento, promovendo a relocalização ou reconversão das áreas 

industriais obsoletas e privilegiando usos compatíveis com o apoio a actividades habitacionais e econó-

micas qualificadas. 

 

Em relação à Estrutura Metropolitana de Protecção e Valorização Ambiental (Rede Ecológica Metropoli-

tana), a área plano é incluída na “Área Estruturante Secundária”, dada a presença de espaços ainda não 

predominantemente ocupados com edificações, com dimensão suficiente para serem claramente identifi-

cados e apoiarem a sustentabilidade do modelo territorial. Estes espaços permitem a ligação entre dife-

rentes níveis do sistema ecológico e a separação entre sistemas urbanos desordenados e contínuos. 

 

O PROTAML também inclui a área-plano no conceito de “Área Vital”, reconhecendo que sobre as áreas 

ainda não consolidadas, desordenadas ou fragmentadas, incorrem pretensões, direitos de urbanizar já 

constituídos ou decorrentes da proposta do PDM aprovado, que as tornam vitais para a resolução de 

problemas ou carências do sistema urbano já instalado ou possibilitam a caracterização de espaços 

públicos e áreas de recreio e lazer que são fundamentais para a qualidade do sistema. Estas áreas vitais 

são também uma oportunidade para melhorar o funcionamento do sistema ecológico, nomeadamente 

para resolver a ocorrência de situações de cheia e risco de inundações que ocorrem devido ao “tampo-

namento” de linhas de água por edificações ou outro tipo de construções. 

Por estas razões, a consideração de “Área Vital” deverá conduzir a uma revisão das propostas de ocu-

pação expressas nos PMOT’s que incidem sobre essas áreas. 

No que diz respeito a Transportes e Logística, o PROTAML preconiza o desenvolvimento de uma conec-

tividade da rede de Transportes Públicos, devendo ser estudada, no âmbito do “Plano Metropolitano de 

Transportes”, uma rede de forte capacidade, assente na complementaridade entre o comboio, o metro-

politano e o eléctrico, com utilização de um sistema intermodal que permita a utilização indiferenciada de 

todos os modos de transporte postos à disposição da população. Simultaneamente, deverão favorecer-

se os modos suaves de deslocação (peões e bicicletas). Neste âmbito, estão a ser objecto de estudo de 
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viabilidade o prolongamento da linha amarela do Metropolitano ligando o Rato a Alcântara, passando 

pela Estrela. Esta linha de Metropolitano deverá articular-se com a rede de modos ferroviários ligeiros, a 

estudar no âmbito do PMT. 

Aconselha a preservação da rede de eléctricos, devendo ser desenvolvidas acções de requalificação dos 

espaços de circulação e de estacionamento, compatíveis com a melhoria da qualidade ambiental. 

Por outro lado, deverão ser aplicadas medidas de restrição à utilização do Transporte Individual, através 

de uma política de estacionamento que restrinja gradualmente o estacionamento de longa duração na 

via pública. 

A estrutura e hierarquia dos eixos viários principais deve ser revista no sentido de promover a sua 

melhor integração no espaço urbano e propiciar melhores condições à circulação de peões e bicicletas. 

 

4.2 Plano Director Municipal de Lisboa 
4.2.1 USO DO SOLO 

O PDM em vigor considera toda a área do concelho de Lisboa abrangida numa única classe de espaço – 

Espaço Urbano – que se subdivide em diversas subclasses, designadas no Regulamento por Áreas, em 

função do seu estatuto urbanístico (figura 3). 

O Plano de Urbanização deve considerar, nas suas propostas de transformação e gestão do território, as 

orientações do PDM que, na área de intervenção do PU, tem assinaladas as seguintes áreas com espe-

cial importância para as propostas a elaborar: 

− Áreas Históricas – que devem ser preservadas nas suas características morfológicas de 

ambiente e imagem urbana, mas, simultaneamente, ser sujeitas a um processo de revitalização 

social e funcional. Sendo consideradas de uso predominantemente habitacional (com excepção 

da “Baixa” onde é predominante o terciário), pretende-se conter e controlar o processo de alte-

ração de tipologias e a substituição da habitação por outros usos, bem como melhorar as con-

dições de salubridade, segurança e conforto dos edifícios. Nas Áreas Históricas tem muita 

importância o espaço público, que deve ser valorizado, bem como os elementos e conjuntos 

edificados, evitando a sua alteração casuística e a descaracterização urbanística do seu tecido. 

O uso e transformação dos logradouros e de antigos quintais ainda existentes nestas áreas 

deve ser fortemente condicionado, dado que assumem um papel fundamental no equilíbrio e 

qualidade ambiental da cidade. A normativa para a gestão urbanística destas áreas é orientada 

para a preservação patrimonial e ambiental. 
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Figura 3 – Planta de Ordenamento – Classificação do Espaço Urbano, extracto do PDM em vigor. 
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- Áreas Consolidadas – integram o tecido urbano que se encontra infraestruturado e predomi-

nantemente edificado, que se pretende estabilizar quanto a morfologias, usos e tipologias edifi-

catórias. Estas áreas consolidadas distinguem-se consoante a tipologia dos edifícios e a pre-

dominância do uso que lhes está associado (Áreas Consolidadas de Moradias, Áreas Consoli-

dadas de Edifícios de Utilização Colectiva ou Áreas Consolidadas Industriais), sendo os edifí-

cios de utilização colectiva divididos em três categorias consoante o uso dominante seja habi-

tacional, terciário ou misto. A transformação profunda das áreas consolidadas só se poderá 

fazer através de prévia realização de Planos de Urbanização ou de Pormenor, para os quais se 

estabelecem valores máximos de utilização terciária e um índice de utilização bruto, por forma 

a conter a terciarização das áreas habitacionais, nomeadamente nas zonas mais centrais da 

cidade. Admitem-se, no entanto, excepções a esta regra geral no caso de edifícios com valor 

patrimonial ou de construção anterior a 1940, desde que sejam restaurados de acordo com as 

normas municipais de intervenção neste tipo de edifícios. Nas Áreas Consolidadas de Moradias 

são definidas regras gerais que visam manter a relação entre área edificada e área verde pri-

vada, estabelecendo medidas que limitem a terciarização destas áreas habitacionais. 

− Áreas de Reconversão Urbanística – na área de intervenção do Plano de Urbanização de 

Alcântara assume especial relevância a área de reconversão urbanística destinada a uso misto 

pela sua centralidade, dimensão e oportunidade, pois contém grandes unidades cadastrais 

devolutas, com elevado nível de acessibilidade rodo-ferroviária, proximidade da frente do rio, 

possuindo um alto valor fundiário. Ao longo da Avenida de Ceuta e abrangendo áreas degra-

dadas com habitações precárias ou de muito má qualidade e terrenos devolutos resultantes da 

demolição de bairros socialmente problemáticos (Casal Ventoso), está delimitada uma Área de 

Reconversão Urbanística Habitacional que abrange, quase na totalidade, terrenos de proprie-

dade municipal. A transformação destas áreas deve ser apoiada em Planos de Pormenor, utili-

zando-se índices de utilização brutos de 1,8 e 2 conforme se trate de usos habitacionais ou 

mistos, os quais podem ser aumentados por decisão camarária se daí resultarem benefícios 

sociais ou urbanísticos que estão condicionados em Regulamento. 

− Áreas de Usos Especiais – são áreas que pela sua ocupação e usos específicos e pelo regi-

me legal por que estão abrangidas, têm tratamento diferenciado no PDM. Integram áreas mili-

tares, instalação e infraestruturas de transportes e infraestruturas técnicas, e estão normalmen-

te submetidas à jurisdição de outras entidades. 

− Áreas Verdes – Constituindo uma das mais importantes componentes ambientais urbanas, as 

áreas verdes assumem especial relevância na estruturação urbanística do Vale de Alcântara, 

como elementos promotores de coesão urbana, contrariando a fragmentação provocada pela 

implementação dos grandes eixos rodoviários e ferroviários que rasgaram o território e corta-

ram a sua ligação à margem do rio. Poderão ainda suportar eixos pedonais e rodoviários de 

acesso local que reforcem a identidade urbana da zona. 

− Unidades Operativas de Planeamento e Gestão – O PDM destaca algumas áreas da cidade 

onde considera prioritária a intervenção por parte da Câmara Municipal e que devem ser sujei-

tas a um Plano Municipal de Ordenamento do Território específico (figura 4). A Área de Inter-
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venção do Plano de Urbanização de Alcântara é abrangida por três Unidades Operativas de 

Planeamento e Gestão para as quais se definem os seguintes objectivos: 

- UOPG18 – Vale de Alcântara 

Definir o papel do Vale de Alcântara na estrutura urbana como área de transição entre as 

áreas consolidadas e o Parque de Monsanto; 

Integrar e desenvolver a Estrutura Verde e a Estrutura Ecológica Urbana definidas no PDM; 

Garantir a manutenção do Vale de Alcântara como elemento importante do sistema de dre-

nagem pluvial e do ar; 

Integrar diversas alternativas para o sistema de transportes, garantindo a necessária flexibili-

dade à sua resolução futura; 

Definir as soluções urbanísticas para a reconversão de áreas degradadas e a integração das 

áreas consolidadas envolventes; 

Valorizar o enquadramento do Aqueduto das Águas Livres. 

- UOPG19 – Alcântara-rio 

Proporcionar a instalação de usos mistos de habitação, terciário e indústria compatível, defi-

nindo a distribuição de novos usos, garantindo um mínimo de 40% para usos habitacionais; 

Definir as soluções adequadas à articulação da zona com as malhas urbanas envolventes; 

Resolver a integração urbanística das infraestruturas de transporte da zona e, nomeadamen-

te, novas soluções para o Nó de Alcântara; 

Resolver a ligação da zona portuária adjacente e a articulação com eventuais projectos que 

estejam a ser desenvolvidos para esta zona; 

Integrar o património e edifícios de interesse existentes na zona; 

Garantir a preservação e adequada integração urbanística do Largo do Calvário, Largo de 

Alcântara e Rua da Junqueira. 

- UOPG20 – Zona Ribeirinha Alcântara-Belém 

Promover e coordenar entre as diversas entidades, nomeadamente entre a CML e a APL, os 

projectos de espaços públicos; 

Integrar urbanisticamente os espaços públicos ribeirinhos previstos no PDM; 

Valorizar as áreas históricas, os conjuntos urbanos singulares e os sistemas de vistas cons-

tantes da Planta de Componentes Ambientais e no Inventário Municipal do Património. 

- UOPG21 – Zona Monumental da Ajuda-Belém 

Salvaguardar os valores patrimoniais em presença e a imagem urbana tradicional, nomeada-

mente ao nível da estrutura urbana e dos materiais e acabamentos; 

Melhorar as condições de função residencial, no sentido de fixar a população residente; 

Rematar e requalificar os núcleos urbanos de interesse histórico; 

Melhorar as condições ambientais e a acessibilidade viária. 
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Figura 4 – Planta de Ordenamento – Unidades Operativas de Planeamento e Gestão, extracto do PDM em vigor. 
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4.2.2 SERVIDÕES ADMINISTRATIVAS E OUTRAS RESTRIÇÕES AO USO DO SOLO 

As Servidões Administrativas e outras Restrições de Utilidade Pública referidas no Regulamento e na 

Planta de Condicionantes do PDM, destinam-se à protecção do meio ambiente e do equilíbrio ecológico, 

à preservação do património cultural e ambiental e ao funcionamento e execução de infraestruturas, as 

quais, estando sujeitas a legislação específica, não estão regulamentadas no PDM (figura 5 e 6). No 

entanto, os usos e construções que venham a ser admitidos nessas áreas e edifícios pelas entidades 

competentes para supervisionar o seu cumprimento, ficam sujeitos aos parâmetros urbanísticos estabe-

lecidos no PDM. As condicionantes legais que incidem sobre a área de intervenção do plano são as 

seguintes: 

- Protecção a vias rodoviárias; 

- Protecção a caminhos-de-ferro; 

- Protecção ao aeroporto de Lisboa; 

- Protecção a imóveis classificados ou em vias de classificação; 

- Protecção a escolas e a edifícios públicos; 

- Regime florestal; 

- Administração do porto de Lisboa; 

- Domínio Público Hídrico. 

 

 
 

Figura 5 – Planta de Condicionantes I – Imóveis Classificados e Em Vias de Classificação. 
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Figura 6 – Planta de Condicionantes II – Outras Servidões e Restrições de Utilidade Pública, extracto do PDM em vigor. 
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4.2.3 COMPONENTES AMBIENTAIS URBANAS 

O PDM de Lisboa considera, no ordenamento que preconiza para a cidade, a definição de Componentes 

Ambientais Urbanas (que são apresentadas em duas cartas complementares I e II) com que pretende 

preservar a qualidade do espaço público e do tecido edificado, defender e valorizar as características 

paisagísticas do território e identificar potenciais situações de riscos naturais e usos perigosos, por forma 

a melhorar as condições ambientais da cidade e valorizar a sua imagem e identidade. Os extractos des-

sas cartas da Planta de Ordenamento do PDM são apresentados nas figuras nº 7 e 8. 

As Componentes Ambientais Urbanas definidas no PDM são as seguintes: 

- Estrutura Ecológica Urbana, que é constituída por um conjunto de espaços verdes, tanto quan-

to possível contínuos e interligados, que asseguram as funções dos sistemas biológicos, o con-

trolo dos escoamentos hídricos e atmosféricos, o conforto bioclimático e a qualidade do espaço 

urbano, criando condições para um adequado uso desses espaços. 

Esta estrutura ecológica é constituída por vários sistemas (Sistema Húmido, integrando linhas 

de drenagem, bacias de retenção das águas pluviais, lagos, etc.; Sistema Seco, integrando 

áreas de grande declive, saibreiras e pedreiras, prados e maciços de vegetação; Corredores – 

integrando as faixas de protecção às vias e os arruamentos arborizados e logradouros e quin-

tais das áreas históricas e consolidadas). Para cada um destes sistemas são atribuídos usos 

preferenciais e diferentes condicionalismos à sua ocupação por edifícios; 

- Áreas Integradas na Estrutura Verde da Cidade, em que se interdita a construção nos espaços 

públicos existentes nas áreas consolidadas habitacionais e se condiciona a impermeabilização 

do solo nas restantes áreas; 

- Logradouros Integrados na Estrutura Verde da Cidade, onde se restringe a construção, e se 

preconizam incentivos para a sua manutenção; 

- Conjuntos Urbanos Singulares, que ficam sujeitos a regras que visam a preservação das suas 

características arquitectónicas; 

- Espaços Públicos Ribeirinhos, para os quais se incentiva o uso pedonal, se protegem as pano-

râmicas sobre o rio e se preconizam actividades de recreio e lazer. 

- Sistemas de Vistas, integrando Pontos Dominantes, Cumeadas Principais, Vales e a Frente 

Ribeirinha, em que nas áreas abrangidas por estes sistemas se devam preservar os espaços 

públicos e criar condições adequadas à sua fruição, impedindo obstruções que alterem as 

panorâmicas a partir dos espaços públicos identificados na planta, estabelecendo regras para a 

edificação que salvaguardem essas panorâmicas. 

- Núcleos de Interesse Histórico e Azinhagas para os quais se preconiza o tratamento e preser-

vação da imagem e ambiente urbanos. 

- Finalmente, o PDM estabelece que a instalação de painéis e outros elementos publicitários 

devem ser objecto de regulamento municipal tendo por objectivo a preservação e valorização 

das Componentes Ambientais Urbanas. 
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Figura 7 – Planta de Ordenamento – Componentes Ambientais Urbanas I, extracto do PDM em vigor. 
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Figura 8 – Planta de Ordenamento – Componentes Ambientais Urbanas II, extracto do PDM em vigor. 
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4.2.4 O PDM EM ELABORAÇÃO 

O PDM de Lisboa encontra-se em processo de revisão pelo que se considera necessário analisar os 

documentos provisórios que já foram produzidos por forma a verificar se existem alterações estruturais 

relativamente ao PDM em vigor e a compreender os objectivos estratégicos que agora se propõe e de 

que forma irão enquadrar as propostas do Plano de Urbanização de Alcântara. 

 

A matriz/modelo que a seguir se apresenta faz parte dos estudos do PDM em elaboração. 

 

Da análise desta matriz podemos concluir que não existem contradições significativas com o PDM vigen-

te e que os objectivos do Plano de Urbanização de Alcântara são coerentes com as orientações estraté-

gicas subjacentes ao PDM em elaboração, ressaltando alguns aspectos que se consideram particular-

mente importantes para o PUA: 

 

No que respeita ao ponto 1 – “Afirmar Lisboa nas redes globais e nacionais” – entende-se particularmen-

te relevante a intenção de “qualificar espaços de excelência… e articular as infraestruturas de internacio-

nalização e de capitalidade (aeroporto, alta velocidade, porto) com interfaces de transportes urbanos”. 

Este objectivo relaciona-se com a necessidade de “reforçar centralidades urbanas com acesso aos prin-

cipais nós da rede de transportes em meio fixo (metro, comboio, eléctrico). 

Neste âmbito, considera-se que Alcântara poderá constituir um exemplo paradigmático de um interface 

de transportes a desenvolver e qualificar, o que contribuirá, certamente, para reforçar a centralidade 

prevista, que se justifica também pela sua localização, dinâmica e qualidade paisagística. 

Efectivamente, será possível em Alcântara “valorizar a frente ribeirinha para o reforço do estatuto da 

cidade cosmopolita (arquitectura, funções, equipamentos e espaço público de excelência) ” e “promover 

a ligação da cidade ao rio”. 

 

Quanto ao ponto 2 – “Revitalizar a cidade consolidada” – importa referir a importância de “valorizar o 

património, intervindo na reabilitação física e funcional e inovando nas modalidades de intervenção” e de 

“alargar o conceito de área histórica a outras malhas urbanas e conjuntos de valor patrimonial do séc. 

XX”. 

O PU de Alcântara pretende respeitar a imagem e o conceito de bairro, propondo para os edifícios exis-

tentes critérios de intervenção diversificados e adaptados aos contextos urbanos que ocorrem na área 

em estudo, propondo uma abordagem tipo-morfológica dessas intervenções por forma a preservar e 

valorizar a sua imagem e identidade. 

Pretende-se, também, “densificar selectivamente áreas urbanas em articulação com o sistema de trans-

portes pesado”. 

É nesta perspectiva que a regulamentação proposta privilegia os usos mistos nas intervenções de col-

matação e de reconversão de espaços com utilização “obsoleta”. 
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No que respeita ao ponto 3 – “Promover a sustentabilidade e a qualificação urbana e a participação dos 

cidadãos” – é evidente a relevância de “desenvolver o interface de transportes de Alcântara” e de “alar-

gar a rede de metro a todos os pólos de emprego na cidade” e “expandir a rede do eléctrico rápido”. 

Embora a questão dos transportes mais pesados ultrapasse o âmbito territorial de um Plano de Urbaniza-

ção, o PU de Alcântara terá, necessariamente de atender às grandes opções nesta matéria que afectarão 

e condicionarão as propostas a apresentar. 

Outra das preocupações do PU consiste em “reforçar a dotação e qualificação dos equipamentos”, não só 

de “apoio à população idosa, migrante e em risco de exclusão”, mas também a população em geral, pro-

pondo a localização de equipamentos de educação, de saúde, de cultura e de lazer. 

 

Evidentemente que “intervir na qualificação do espaço público, nomeadamente em praças, parques urba-

nos e ruas de uma forma integrada”, é uma preocupação evidente nas propostas apresentadas no PU de 

Alcântara. 

 

“Consolidar e articular a estrutura verde metropolitana, aumentar a área verde e de espaço público em 

áreas de maior densidade populacional e residencial” são objectivos do Plano, viabilizados pela valorização 

paisagística e ambiental do Vale da Ribeira de Alcântara. 

 

“Construir infraestruturas destinadas à promoção de mobilidade suave” e “construir parques de estaciona-

mento dissuasores articulados com os nós do sistema de transportes públicos” são outras preocupações 

fundamentais deste Plano. 

 

Finalmente, a exequibilidade do Plano implica a criação de Sub-Unidades Operativas de Planeamento e 

Gestão, privilegiando “acções urbanísticas enquadradas por unidades de execução, garantindo a participa-

ção pública”. 
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5. COMPROMISSOS CAMARÁRIOS 
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A carta 5 indica a localização dos processos de alteração, ampliação, construção, demolição, parcela-

mento/reparcelamento em curso na área abrangida pelo presente Plano. Esta informação foi fornecida 

pela Câmara Municipal de Lisboa em Março de 2010. A referência e tipologia destes processos estão 

expressas na referida carta. 

Em termos de localização observa-se uma grande concentração de processos em curso, na zona central 

de Alcântara, designadamente nas imediações da Rua de Cascais e 1º de Maio. 

Observa-se, ainda uma ocorrência significativa de processos, em torno da Rua da Junqueira. 

No Bairro do Alvito e no Alto do Carvalhal, o número de processos em curso é muito pouco significativo. 

Em termos quantitativos verifica-se que existe uma predominância dos processos de alteração (33) logo 

seguida dos processos referentes a ampliação (20) e construção (14). 

Os processos referentes a demolição (8), informação prévia (4) e emparcelamento/reparcelamento são 

pouco numerosos. 
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6.1 Evolução da População da Cidade e das Freguesias de Alcântara, Prazeres e Santo Condestável 
A cidade de Lisboa (concelho), núcleo da maior aglomeração urbana do país, viu a sua população resi-

dente crescer ao longo deste século, de acordo com uma evolução de tipo “logística”, seguida de uma 

fase de declínio (i.e. crescimento inicialmente mais do que proporcional e posteriormente progressiva-

mente desacelerado até atingir um crescimento negativo), em que se podem, grosso modo, considerar 

três períodos: 

- Entre 1900 e 1950, a população mais do que duplica, observando-se um crescimento regular 

ao longo de cinco décadas. 

- A partir de 1950 e até 1981, o volume de população praticamente estabiliza em redor dos 800 

mil habitantes, verificando-se apenas um ligeiro decréscimo no decénio 1960-70, prontamente 

invertido no decénio seguinte, atingindo-se no ano de 1981 o valor máximo de população (808 

mil habitantes). 

- Entre 1981 e 2001, período em que se acentua o processo de profunda reorganização territo-

rial da Área Metropolitana de Lisboa e em que, simultaneamente, se assiste a um decréscimo 

significativo da taxa de natalidade, a população do concelho reduz-se de uma forma abrupta. 

Entre 1981 e 1991 perde 144.543 habitantes o que corresponde a um decréscimo percentual 

de 17,9 %. No último decénio a população reduz-se de 106.597 habitantes, ou seja 16.1%, o 

que significa que a população actual é inferior à que existia em 1930. 

 

 
Gráfico 1 – Evolução da População – Cidade de Lisboa 

 

Este decréscimo é particularmente sensível nas freguesias que envolvem a colina do Castelo de S. Jorge, 

na zona ribeirinha entre os Prazeres e a Baixa e no conjunto constituído pelas freguesias de Campolide e 

S. Sebastião da Pedreira, onde se observam decréscimos superiores a 25%. As únicas freguesias com um 

aumento francamente positivo são as da Charneca e Carnide. 
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Figura 9 – Variação da População residente na cidade de Lisboa (1991-2001) 

 

Tendo presente este contexto, analisar-se-ão as freguesias abrangidas pela área objecto do presente 

plano, ou seja, as freguesias de Alcântara, Prazeres e Santo Condestável. Esta área abarca ainda 

pequenos sectores das freguesias de Campolide e Santos-o-Velho que não são considerados nesta 

análise em virtude de estes sectores não possuírem população residente. 

Entre 1981 e 1991 assiste-se a uma significativa desertificação residencial das freguesias onde se locali-

za a área em estudo (Quadro 1). A população passa de 67146 para 50764 habitantes, o que correspon-

de a um declínio de 24,4%. Esta tendência prolonga-se na década seguinte observando-se um decrés-

cimo de 22,6%. Em 2001 a população residente era de 39292 habitantes. 

Entre 1981 e 1991, a freguesia dos Prazeres decresceu 32,1% tendo as outras duas registado valores 

menos elevados que se cifraram em 22,4% e 25,1%. Na década seguinte observou-se uma aproximação 

destes valores. 
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População 

1981 
População 

1991 
População 

2001 
Variação 
1981-91 

Variação 
1991-01 

Área 
Hectares 

Densidade 
Hab/Ha 

ALCÂNTARA 22697 18510 14425 -22,4% -22,1% 438,6 32,8 

PRAZERES 14837 10068 7601 -32,1% -24,5% 148,2 48,8 

SANTO 

CONDESTÁVEL 
29612 22186 17266 -25,1% -22,2% 101,1 166,2 

TOTAL 67146 50764 39292 -24,4% -22,6% 687,9 57,1 

LISBOA 

CONCELHO 
807937 663394 556792 -17,9% -16,1% 8383,2 66,0 

 
Quadro 1 – Evolução e Densidade da População, por Freguesia

 

 

 0-4 ANOS 5-9 ANOS 10-13 ANOS 14-19 ANOS 20-64 ANOS +65 ANOS TOTAL 

 %  %  %  %  %  %  % 

ALCÂNTARA 223 3,0 417 2,9 341 2,4 770 5,3 8295 57,4 4186 29,0 14443 100 

PRAZERES 319 3,8 317 3,7 242 2,8 480 5,7 5047 59,4 2087 24,6 8192 100 

SANTO 
CONDESTÁVEL 

609 3,5 597 3,4 533 3,0 947 5,4 9894 56,4 4977 28,3 17553 100 

TOTAL 1360 3,3 1331 3,3 1116 2,8 2197 5,4 23236 57,4 11250 27,8 40488 100 

 
Quadro 2 – Estrutura Etária da População residente, por Freguesia (2001) 

 

A estrutura etária deste conjunto de freguesias revela o envelhecimento da população residente, natu-

ralmente acompanhado por uma perda de população jovem (Quadro 2). Este fenómeno que ocorre fre-

quentemente nas áreas centrais das cidades consolidadas é particularmente gravoso na freguesia de 

Alcântara, onde a população com menos de 20 anos é de 13,6% e com mais de 65 anos é de 29%. Na 

freguesia dos Prazeres este diferencial é menos elevado na medida em que a população com menos de 

20 anos atinge os 16% enquanto que a que possui mais de 65 anos é de 24,6%. 

Analisando a estrutura da população activa (Quadro 3), verifica-se a grande importância do sector terciá-

rio que atinge o seu valor máximo (86,2%) na freguesia dos Prazeres e o mínimo na freguesia do Santo 

Condestável (84,1%). É interessante notar que nas freguesias de Alcântara e Santo Condestável, o ter-

ciário ligado às actividades económicas é, respectivamente, de 57,7% e 58,8%, sendo superior aos ser-

viços de natureza social cujos valores são de 42,3% e 41,2%, respectivamente. Na freguesia dos Praze-

res, estes valores aproximam-se claramente (48,5% e 51,5%). 
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POPULAÇÃO ACTIVA 

COM PROFISSÃO 

SECTOR PRIMÁRIO SECTOR SECUNDÁRIO SECTOR TERCIÁRIO 

 %  %  % 

ALCÂNTARA 5864 31 0,5 870 14,8 4963 84,7 

PRAZERES 3780 19 0,5 503 13,3 3258 86,2 

SANTO 
CONDESTÁVEL 

7539 52 0,7 1148 15,2 6338 84,1 

TOTAL 17182 102 0,6 2521 14,7 14559 84,7 

 
Quadro 3 – População Activa com Profissão por Sector de Actividade (2001)

 

6.2 Análise da Área-Plano 
Esta análise tem por base a informação constante no Recenseamento Geral da População de 2001 para 

as freguesias de Alcântara, Campolide, Prazeres e Santo Condestável, organizada por secções e sub-

secções estatísticas. 

Para tornar esta informação mais inteligível, subdividiu-se a área abrangida pelo Plano em 7 unidades 

que possuem clara homogeneidade em termos morfológicos e que correspondem às unidades de inqué-

rito (fig.10). 

- Unidade 1: Porto de Lisboa. Não possui população residente; 

- Unidade 2: Corresponde à zona de cota mais baixa, em grande parte coincidente com os gran-

des aterros do final do século XIX e princípios do século XX; 

- Unidade 3: Área com uma malha urbana regular com predominância de habitação colectiva; 

- Unidade 4: Zona mais antiga com uma malha predominantemente do século XVIII e estruturada 

pelas ruas de Maria Pia e do Prior do Crato; 

- Unidade 5: Corresponde ao Bairro do Alvito 

- Unidade 6: Área de grande dimensão, estruturada pela Avenida de Ceuta, onde se localizava o 

Bairro do Casal Ventoso e se situa actualmente o conjunto de habitação social que o substituiu; 

- Unidade 7: O Arco do Carvalhão, onde predomina a habitação com um ou dois pisos construída 

no século XIX. 
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Figura 10 – Unidades de Inquérito.  
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Em 2001, o total da população que residia na área-plano era de 8755 habitantes, sendo 4080 homens 

(46,6%) e 4675 mulheres (53,4%). Esta população distribui-se desigualmente pela área em estudo, 

observando-se que se concentra essencialmente nas unidades 4, 5, 6 e 7, onde reside cerca de 80% da 

população da área (Quadro 4). 

O Quadro 4 indica as densidades populacionais existentes na área em estudo, observando-se que as 

mais elevadas se situam no Bairro do Alvito. As densidades intermédias correspondem ao Arco do Car-

valhão e às zonas mais antigas que circundam a antiga Ponte de Alcântara. A zona do Casal Ventoso, 

não obstante ser a mais populosa, tem uma baixa densidade devida à sua extensão. A zona dos antigos 

aterros possui também uma baixa densidade em virtude de possuir grandes equipamentos e de estar em 

profunda transformação que se reflecte na vasta área de terreno não ocupado. 

A dimensão média da família na área abrangida pelo presente Plano é de 2,4, observando-se o valor 

mais elevado (2,9) na Unidade 2 e o menor nas unidades 4 e 5 que correspondem a áreas mais estabili-

zadas.  

 
 Área 

Ha 
População 
Residente 

Homens 
Residentes 

Mulheres 
Residentes 

Densidade 
Hab/Ha 

Total Famílias 
Clássicas 

Dimensão Média 
Famílias 

UNIDADE 1 85 0 0 0 0 0 0 

UNIDADE 2 34 430 188 242 12,6 188 2,9 

UNIDADE 3 9 1218 556 662 135,3 470 2,6 

UNIDADE 4 18 1537 704 833 85,4 701 2,2 

UNIDADE 5 11 1670 752 918 151,8 772 2,2 

UNIDADE 6 66 1996 949 1047 30,2 801 2,5 

UNIDADE 7 14 1904 931 973 136,0 768 2,5 

ÁREA PLANO 237 8755 4080 4675 36,9 3700 2,4 

 
Quadro 4 – População residente, Densidade da População, Número e Dimensão Média das Famílias, por Unidade Morfológica (2001); Recensea-

mento Geral da População (2001). 
 

 

Os quadros 5 e 6 registam a estrutura etária da população residente na área abrangida pelo Plano, 

observando-se uma estrutura envelhecida com 26,6% da população com mais de 65 anos. Em contra-

partida a população mais jovem, com menos de 20 anos, apenas atinge a percentagem de 17,1%. A 

população com idade compreendida entre os 20 e os 64 anos corresponde a 56,3% da população total. 

É interessante verificar que o Arco do Carvalhão e em especial o Casal Ventoso possuem uma estrutura 

etária bastante mais jovem do que as restantes unidades. A estrutura mais envelhecida ocorre na Unida-

de 2. 

Em termos da Estrutura da População Activa observa-se uma clara predominância do sector terciário 

que atinge os 80,2% e uma esperada exiguidade do sector primário com 0,7% de ocorrências. O sector 

secundário apresenta um valor percentual de 19,1. 
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Analisando o padrão de distribuição destes valores pelas unidades que constituem a área em estudo 

observa-se o perfil bastante diferenciado do Casal Ventoso e Arco do Carvalhão que têm uma percenta-

gem de população ligada aos sectores primário e secundário superior à média da área em estudo. 

 

 

 0-4 ANOS 5-9 ANOS 10-13 ANOS 14-19 ANOS 20-64 ANOS +65 ANOS TOTAL 

TOTAL H 162 166 175 277 2476 824 4080 

% HOMENS 1,6 2,0 2,0 3,2 28,3 9,4 46,5 

MULHERES 145 177 128 269 2449 1507 4675 

% MULHERES 1,7 2,0 1,5 3,1 28,0 17,2 53,5 

TOTAL 307 343 303 546 4925 2331 8755 

% TOTAL 3,3 4,0 3,5 6,3 56,3 26,6 100 

 
Quadro 5 – Estrutura Etária da População Residente na Área Plano (2001)

 

 

 
 

0-4 ANOS 5-9 ANOS 10-13 ANOS 14-19 ANOS 20-64 ANOS +65 ANOS TOTAL 

 %  %  %  %  %  %  % 

UNIDADE 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

UNIDADE 2 6 1,4 8 1,9 11 2,6 16 3,7 244 56,7 145 33,7 430 100 

UNIDADE 3 39 3,2 44 3,6 33 2,7 55 4,5 683 56,1 364 29,9 1218 100 

UNIDADE 4 44 2,9 45 2,9 35 2,3 87 5,6 881 57,3 445 29,0 1537 100 

UNIDADE 5 43 2,6 55 3,3 36 2,1 105 6,3 901 54,0 530 31,7 1670 100 

UNIDADE 6 107 5,4 101 5,1 110 5,5 168 8,4 1134 56,8 376 18,8 1996 100 

UNIDADE 7 68 3,6 90 4,7 78 4,1 115 6,0 1082 56,8 471 24,8 1904 100 

 
Quadro 6 – Estrutura Etária da População Residente, por Unidade Morfológica (2001) 
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 População Activa 

com Profissão 

Sector Primário Sector Secundário Sector Terciário Pensionistas e 
Reformados  %  %  % 

UNIDADE 1 0 0 0 0 0 0 0 0 

UNIDADE 2 166 1 0,6 26 15,7 139 83,7 142 

UNIDADE 3 466 1 0,3 65 13,9 400 85,8 387 

UNIDADE 4 617 1 0,02 95 15,4 52 84,4 504 

UNIDADE 5 602 1 0,2 102 16,9 499 82,9 617 

UNIDADE 6 734 7 1,0 196 26,7 531 72,3 506 

UNIDADE 7 676 12 1,7 139 20,6 525 77,7 498 

ÁREA PLANO 3261 23 0,7 623 19,1 2615 80,2 2654 

 
Quadro 7 – Estrutura da População Activa, Pensionistas e Reformados, por Unidade Morfológica (2001) 

 

6.3 Previsões do Crescimento Demográfico 
Em virtude de o universo estudado ser de reduzida dimensão e porque o crescimento demográfico para 

a área estudada não pode ser avaliado em função das tendências observadas nas últimas décadas, 

optou-se por estabelecer uma projecção populacional baseada na capacidade de absorção de população 

que o Plano preconiza tendo como referência as novas áreas residenciais. 

O quadro 8 estabelece estes valores tendo por base as propostas de ordenamento que serão apresen-

tadas nos últimos capítulos deste Relatório. 

Em função da percentagem previsível de utilização residencial das novas áreas de construção apresen-

tam-se duas hipóteses, a primeira das quais pressupõe que a utilização residencial é de 40% da nova 

área de construção. A segunda hipótese parte do princípio que esse valor é de 60%. 

O cálculo dos quantitativos populacionais futuros é feito no pressuposto de que a área média de um fogo 

é de 120m2 e que a dimensão média da família é de 2,4 habitantes/fogo. 

Os valores agora apresentados divergem ligeiramente dos que serviram de base para a informação do 

Departamento de Planeamento Urbano sobre as necessidades de Equipamentos de Utilização Colectiva. 
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7. HIDROGEOLOGIA 
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7.1 Introdução 
No presente capítulo faz-se a caracterização hidrogeológica da zona do Vale de Alcântara abrangida 

pela Área-Plano com o objectivo de, numa segunda fase, determinar a influência que terão as infraestru-

turas subterrâneas a implantar e/ou implantadas nesta área, designadamente as linhas férreas, caves de 

edifícios e redes de drenagem. 

 

Nesta perspectiva os trabalhos basearam-se nos elementos de cariz geológico, hidrogeológico e geotéc-

nico disponíveis, dos quais se salientam o 1.º Relatório da componente “Águas Subterrâneas”, elaborado 

pelo LNEC, o Estudo de Impacte Ambiental, elaborado pela PROFICO e o estudo geológico-geotécnico 

efectuado pelo GAPRES: “Ligação Desnivelada da Linha de Cascais e do Porto de Lisboa à Linha de 

Cintura – Volume 3 – Geologia e Geotecnia”. 

 

7.2 Geologia do Local e da Zona Envolvente 
7.2.1 GENERALIDADES 

A área em estudo é abrangida pela Carta Geológica de Portugal 34-D à escala 1:50 000, pela folha 4 da 

Carta Geológica do Concelho de Lisboa à escala 1:10 000 e pela folha 431 da Carta Militar de Portugal 

do Instituto Geográfico do Exército, à escala 1:25 000.  

 

A principal fonte de informação foi o resultado das diferentes campanhas de prospecção geotécnica rea-

lizadas na área, materializadas por várias dezenas de sondagens e ensaios in situ. Assim como toda a 

informação hidrogeológica e respectivas conclusões, pertencentes ao relatório elaborado pelo LNEC (1º 

Relatório da componente “Águas Subterrâneas”). 

 

7.2.2 GEOMORFOLOGIA 

No que respeita à geomorfologia, a área em estudo corresponde à parte terminal do vale aluvionar da 

ribeira de Alcântara. Trata-se duma área relativamente aplanada com cotas entre os 8 m e os 3 m na 

parte terminal na área de confluência com o Tejo, com uma orientação próxima de Norte Sul, enquanto 

que a montante se trata de uma área relativamente acidentada, nas margens da referida ribeira. 

 

A largura do leito de cheia é variável, entre cerca de 100 m num trecho de cerca de 300 m imediatamen-

te a montante da praça de Alcântara, onde afloram calcários compactos, alargando-se até aos 200 m no 

extremo Norte da estação de Alcântara-Terra e até aos 400 m na Avenida 24 de Julho, continuando-se 

pelo enchimento aluvionar da margem direita do Tejo. O fundo do vale é preenchido por depósitos alu-

vionares e de aterro, com uma espessura máxima de 40 m. 

 

A drenagem superficial e subterrânea do local em estudo faz-se segundo a direcção do vale, ou seja de 

Norte para Sul até à confluência com o rio Tejo. A drenagem subterrânea sofre a influência da maré, com 

valores que oscilam entre 2,5 e 4 m. 
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7.2.3 LITO-ESTRATIGRAFIA 

Na área em estudo ocorrem as seguintes unidades lito-estratigráficas, listadas sequencialmente da mais 

recente para a mais antiga (ver figura 11): 

 

• Formações recentes (aluviões e aterros – a e At). 
• Formação miocénica “Argilas e Calcários dos Prazeres” (M1

I); 

• Rochas vulcânicas do «Complexo Vulcânico de Lisboa» (β); 

• Rochas carbonatadas cretácicas (C3
c e C2

c); 

 

Na figura seguinte apresenta-se um extracto da Carta Geológica do Concelho de Lisboa, à escala 

1:10 000, dos Serviços Geológicos de Portugal. 

 

 
Figura 11 – Extracto da Carta Geológica da zona em estudo e área envolvente. 

 

Aterros (at) 
De acordo com a carta geológica e com os perfis geológico-geotécnicos interpretativos existentes nos 

estudos efectuados, ocorrem sobre as formações aluvionares em praticamente todo o leito de cheias da 

ribeira e da margem direita do Tejo. 

 

Tratam-se de aterros de composição variada, entre areno-siltosa e silto-argilosa com alguns fragmentos 

líticos e a sua espessura varia entre 2 e 8 m. Ao longo da ribeira de Alcântara, os aterros têm espessura 

entre 2 e 4 m atingindo os cerca de 10 m junto ao Caneiro de Alcântara, devido aos trabalhos de regula-

rização da ribeira. 
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Aluviões (a) 
As aluviões ocorrem preenchendo sob os aterros, o leito de cheia da ribeira e na parte terminal, a mar-

gem direita do Tejo, atingindo uma espessura máxima de 40 m na Av.ª da Índia. De acordo com o estudo 

efectuado pelo GAPRES, apresentam o seguinte zonamento litológico vertical: 

 

a1 - Argilas siltosas e arenosas por vezes com componente orgânica, com espessuras entre 3 e 6 m, e 

ocorrem na região Norte da estação de Alcântara-Terra e nas proximidades da Av.ª de Ceuta; 

a2 – Areias médias a grosseiras com passagens de areias finas, por vezes lodosas. Constituem a zona 

média do enchimento aluvionar aumentando de espessura para jusante, desde 4 a 7 m na zona da 

estação de Alcântara-Terra até mais de 30 m na zona de confluência com a margem direita do Tejo; 

a3 – Argilas lodosas e silto-lodosas, constitui o horizonte inferior do depósito aluvionar da ribeira de 

Alcântara, tem espessura máxima de 12 m na zona da estação de Alcântara-Terra, sendo para 

jusante a espessura variável entre 2 e 10 m; 

a4 – Seixo e calhau com matriz areno-lodosa, com reduzida expressão e constitui o enchimento do fundo 

do vale da ribeira na zona de jusante. 

 

Miocénico (M1
I) 

As “argilas e calcários dos Prazeres” são constituídas por bancadas de argilas, calcário, margas e areias 

grosseiras.  

 

As camadas argilosas são constituídas por argilas, argilas arenosas, argilas siltosas por vezes com 

alguma componente arenosa. Apresentam cores em geral acastanhadas, castanhas – esverdeadas, 

cinzentas esverdeadas, acinzentadas e esverdeadas pontualmente com laivos alaranjados. 

Os calcários são representados por calcários, calcários argilosos e calcários margosos em geral casta-

nhos – amarelados, esbranquiçados ou acinzentados. Apresentam, por vezes, passagens argilosas e/ou 

margosas. 

 

Complexo vulcânico de Lisboa (β) 
O Complexo Vulcânico de Lisboa ocorre sob os depósitos aluvionares (ex: a jusante do cruzamento da 

Av.ª de Ceuta com a Rua Francisco Silveira). 

 

É constituído por alternâncias de níveis lávicos alterados e muito fracturados, ocorrendo no topo depósi-

tos de piroclastos e tufos vulcânicos. 

 

Cenomaniano superior (C3
c) 

O Cenomaniano calcário é representado por calcários esbranquiçados cristalinos, muito compactos, 

apresentando bancos de sílex por vezes de apreciável dimensão. Constitui o substrato das aluviões, 

entre a estação de Alcântara Terra e o cruzamento da Av. de Ceuta com a Rua Francisco Silveira (de 

acordo com relatório do GAPRES). 

As camadas têm pendor para SE geralmente inferior a 15º. 
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Cenomaniano médio (C2
c) 

Constitui o substrato das aluviões na zona da estação de Alcântara Terra, tratando-se de alternâncias de 

calcários margosos, margas calcárias e margas argilosas. As camadas têm atitude concordante com as 

Cenomaniano Superior, inclinando cerca de 15º para SE. 

 

7.3 Caracterização Hidrogeológica 
Os terrenos interessados permitem o estabelecimento de aquíferos de permeabilidade por fissuração e 

de permeabilidade por porosidade. 

 

Os aquíferos por fissuração podem estabelecer-se em relação com as unidades rochosas do substrato, 

mas são especialmente os calcários do Cenomaniano superior que apresentam muito elevada aptidão 

hidrogeológica. 

 

As unidades geológicas de cobertura, aluviões e aterros, têm comportamento de aquífero poroso. A 

permeabilidade é, em geral, relativamente elevada e as respectivas condições de ocorrência propiciam 

acentuada recarga hidrogeológica. 

 

Os níveis de água tendem a generalizar-se a profundidade de 3,5 a 4 m (o que é comprovado pelas refe-

ridas sondagens), em relação com as unidades recentes de cobertura, aterros e aluviões do leito de 

cheia. 

 

Deste modo, o ambiente hidrogeológico caracteriza-se, em traços largos, pelo estabelecimento de aquí-

fero de permeabilidade por porosidade, em relação com as unidades recentes, aluvionar e de aterros, 

que fazem o enchimento, de constituição predominantemente arenosa, do talvegue da ribeira de Alcânta-

ra. 

 

Este aquífero superficial é alimentado directamente a partir das áreas expostas do leito de cheia, a partir 

da precipitação directa e da escorrência das vertentes do vale, e indirectamente através das transições 

entre as unidades recentes de enchimento do talvegue (aluviões e aterros) e os terrenos aquíferos do 

substrato. 

 

O enchimento geologicamente recente do antigo talvegue da ribeira de Alcântara, constitui zona de per-

colação subterrânea preferencial no sentido do rio Tejo, recebendo e conduzindo os afluxos da escor-

rência superficial da bacia e da percolação subterrânea, que se estabelece nas formações aquíferas 

mais profundas do substrato.  

 

Relativamente ao aquífero mais profundo, do Cenomaniano, o funcionamento da sua recarga pode-se 

resumir da seguinte forma: a água que se infiltra no maciço, através de C3
c (circulando ao longo da sua 

estratificação e fracturação), não consegue atravessar a camada C2
c devido à sua impermeabilidade 
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(conferida pela composição margosa). Assim, a água circula, preferencialmente, na interface entre estas 

duas camadas originando um modelado cársico local, com uma direcção SE e inclinação 15º, de acordo 

com a descrição litoestratigráfica das formações. 

 

Na figura seguinte apresenta-se um corte geológico esquemático, evidenciando o funcionamento do 

aquífero. 

 

 
Figura 12 – Corte geológico esquemático, evidenciando o funcionamento do aquífero. 

 

As determinações da permeabilidade (K) in situ, com ensaios Lefranc realizados nesta fase de estudos, 

que convergem com os anteriores indicadores de permeabilidade disponíveis, apontam valores mais 

frequentes em torno de 10-5 m/s, podendo considerar-se representativo da permeabilidade da unidade de 

enchimento (aluviões e aterros) o valor de K entre 10-4 e 10-5 m/s. 

 

7.4 Sismicidade e Tectónica 
Em termos tectónicos, esta região caracteriza-se geologicamente por uma elevada complexidade estru-

tural, com evidências da presença de acidentes tectónicos numa zona de falhas, dispostas ao longo do 

vale, que limitaram a Sudeste a Bacia Lusitâniana (KULLBERG e al., 2006). 

 

Na área em estudo o falhamento tem a orientação predominante, em torno de NE-SW e NW-SE a NNW-

SSE, visível no extracto da carta geológica anteriormente apresentado (ver figura 11), a tracejado. Pró-

ximo da zona em estudo, temos a falha do Vale inferior do Tejo, visível no extracto da carta Neotectónica 

de Portugal (ver figura 13), trata-se de uma falha de grande desenvolvimento, e considerada activa, que 
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se prolonga pelo estuário do Tejo. No entanto não estão referenciadas, nesta zona, estruturas sismogé-

nicas activas.  

 

 

 
 

Figura 13 – Extracto da Carta Neotéctónica de Portugal (escala 1:1000000). 

 

De acordo com o Mapa de Intensidades Sísmicas Máximas (Direcção Geral do Ambiente, 1975), corres-

pondente ao período de 1902-1972, que se apresenta na figura 14, a zona em estudo encontra-se situa-

da numa região caracterizada por uma elevada intensidade sísmica, sendo IX o máximo valor de intensi-

dade registada. 
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Figura 14 – Mapa de intensidades sísmicas máximas observadas em Portugal Continental durante o período de 1902 a 1972 (fonte: Atlas do Ambiente) 

 

 
Figura 15 – Mapa de zonamentos sísmicos em Portugal Continental (fonte: RSA). 

Zona em estudo 

Zona em estudo 
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Para determinação dos efeitos da acção dos sismos nas estruturas, dever-se-á considerar que os terre-

nos interessados podem ser classificados em três tipos diferentes, em função da sua natureza: 

 

- rochas e solos coerentes e rijos;    

- solos coerentes muito duros, duros e de consistência média;  

- solos incoerentes compactos. 

 

7.5 Susceptibilidade à Liquefacção e a Inundações 
Devido à localização, e à existência de grandes áreas cobertas por aluviões, a zona em estudo está 

sujeita a determinados riscos naturais, nomeadamente a possibilidade da ocorrência de fenómenos de 

liquefacção, associados a sismos e à ocorrência de inundações, provenientes do escoamento das águas 

dos talvegues afluentes ao vale de Alcântara, conjugados com situações de preia-mar, ou provocadas 

pelo aumento do nível das águas do rio Tejo, podendo ainda, dar-se a situação de Tsunami.      

 

De acordo com os estudos referidos no Estudo de Impacte Ambiental (PROFICO, 2009) e efectuados 

pelo GAPRES (2008), foi avaliado o risco de liquefacção nas Aluviões, que ligam o Vale de Alcântara ao 

Tejo, tendo sido constatado que os solos ocorrentes com potencial de liquefacção, correspondem ao 

horizonte aluvionar (a2), predominantemente arenoso, em face da granulometria envolvida e condições 

hidrogeológicas. De acordo com os mesmos estudos, trata-se de um horizonte constituído predominan-

temente por areias médias, com passagens de areias finas e por vezes com areias médias a grosseiras, 

com matriz fina em geral pouco desenvolvida, genericamente submersas. 

 

Os restantes horizontes interessados apresentam baixo potencial de liquefacção devido especialmente 

às suas características granulométricas, com elevada percentagem de fracção fina argilosa (a1 e a3) ou 

largo predomínio da fracção grosseira. O horizonte a2 é constituído por areias granulometricamente sus-

ceptíveis, submersas, pelo que o risco de liquefacção associado, decorrerá do seu grau de compacida-

de. A susceptibilidade à liquefacção para estes solos, é avaliada com base no zonamento vertical de 

compacidade, traduzido pelos resultados dos valores de N (SPT). A apreciação destes valores de N 

(SPT), no contexto dos valores obtidos nas sondagens, permitiu constatar que genericamente a compa-

cidade do horizonte arenoso (a2), é suficientemente elevada para isentar do risco de liquefacção, mas 

reconhece-se existirem bolsadas de solos aluvionares arenosos submersos, susceptíveis de liquefazer 

para as condições de risco sísmico da região. 

 

Esta zona da cidade é bastante vulnerável à ocorrência de inundações (Carta 43 – Zonamento II), princi-

palmente as zonas de cotas mais baixas, influenciadas pelas marés. Este problema agrava-se, com a 

ocorrência do aumento da área construída e consequente diminuição da infiltração de água no solo. Esta 

barreira artificial impede a água das chuvas de atingir o subsolo e a infiltração original, torna-se em 

escoamento superficial suplementar. Estes efeitos negativos requerem criteriosa gestão das águas plu-

viais. 



PUA JULHO 2011 - PROPOSTA DE PLANO VOLUME  I – RELATÓRIO (ANÁLISE) 
 

Manuel Fernandes de Sá, Lda | Rua da Constituição, 344 –1º D | 4200-192 Porto | TF. 225089418 | FX. 225504473 | EE. arq.mfs@gmail.com 60 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

8. PAISAGEM E ESTRUTURA ECOLÓGICA 
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8.1 Conceitos  
O termo de paisagem é um conceito evolutivo e com significados e interpretações diversas, pelo que se 

considera fundamental a definição do termo paisagem adoptada neste estudo. 

Entende-se paisagem como um sistema complexo, permanentemente dinâmico, em que os diferentes 

factores naturais e culturais se influenciam mutuamente e alteram ao longo do tempo, determinando e 

sendo determinados pela estrutura global.[...] A paisagem combina aspectos naturais e culturais, expres-

sando e ao mesmo tempo suportando a interacção espacial e temporal entre o homem e o ambiente, em 

toda a sua diversidade e criatividade.1 

 

Este estudo procura integrar múltiplas dimensões conceito de paisagem, nomeadamente as dimensões 

ecológica e cultural. Na sua dimensão ecológica procurou-se avaliar as estruturas de suporte geofísica e 

biológica dos sistemas presentes, adoptando o conceito de Estrutura Ecológica da paisagem, entendido 

como a expressão espacial no território resultante da interacção dos factores ambientais visíveis [relevo, 

solo, água e vegetação] e invisíveis [subsolo, fauna e clima].2 Na sua dimensão cultural foram conside-

rados factores históricos integrando a dimensão evolutiva referente às acções e actividades humanas 

que continuamente transformam a paisagem, incidindo também o estudo sobre aspectos identitários e a 

dimensão narrativa da paisagem. 

 
8.2 Princípios de Intervenção 

A. Promover a continuidade da estrutura ecológica municipal e a conectividade e funcionamento 

dos sistemas fundamentais de suporte da estrutura ecológica municipal. Entender os sistemas 

dinâmicos de sustentação/suporte de vida, nomeadamente o sistema de escoamento e circula-

ção do ar e da água, que utilizam o vale de Alcântara como espaço de articulação e de cone-

xão com interior da cidade. Sendo a área de intervenção a embocadura do vale e sendo este 

um corredor prioritário da estrutura ecológica da cidade, dever-se-á reforçar a fluidez dos sis-

temas de suporte de vida entre o estuário e o interior. 

 

B. Promover a articulação dos espaços através de sistemas de mobilidade e acessibilidade com o 

objectivo de assegurar as funções dos sistemas biológicos, o controlo dos escoamentos hídri-

cos e atmosféricos e o conforto bio-climático assim como a multiplicidade de usos e acções 

integradas: recrear, produzir e proteger. Por se tratar de uma zona de encontro e cruzamento 

de sistemas múltiplos deverão ser reforçadas as características dos sistemas de mobilidade 

pedonal e ciclável [mobilidade suave], encontrando soluções para a coexistência e convivência 

dos mesmos, com os sistemas de mobilidade rodo-ferroviária e a sua articulação com os sis-

temas dinâmicos de sustentação de vida [ar, água e solo]. 

 

 

                                                 
1 Cancela d’Abreu, A., Pinto-Correia T. & Oliveira, R. (coord.) (2004). Contributos para a Identificação e Caracterização da 
Paisagem em Portugal Continental. Vol.I – V, Colecção Estudos 10, DGOT-DU, Lisboa, 2004 
 
2 Magalhães, Manuela Raposo – A Arquitectura Paisagista – morfologia e complexidade, Editorial Estampa, Lisboa, 2001 
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C. Definir uma estrutura coerente de espaços abertos [público e privados], promovendo os princí-

pios de continuidade, permeabilidade e mobilidade, procurando assegurar a sustentabilidade  

energética e  ambiental. Através da melhoria da fluidez, orientação e proporções do sistema de 

espaços abertos, reforçar o conforto do usufruto quotidiano dos espaços comuns, nomeada-

mente na relação entre a área interior do plano e a frente ribeirinha. 

 

D. Entender o Sistema de Espaços Públicos e de Uso Colectivo como elementos estruturadores e 

caracterizadores de um tecido em transformação. Este sistema, em conjunto com os sistemas 

naturais de escoamento hídrico e atmosférico, deverão constituir uma matriz que permite incor-

porar a complexidade e diversidade dos restantes processos e dinâmicas a integrar, mantendo 

a coesão global da proposta, incorporando a ideia de Tempo - o faseamento da sua implemen-

tação e a sua capacidade de evolução. 

 

A estrutura ecológica proposta para o Vale de Alcântara deverá integrar os valores naturais e culturais de 

suporte da Paisagem, numa perspectiva holística [sustentabilidade ecológica e física do meio, biodiversi-

dade e valorização do património arquitectónico e paisagístico], e alargada [promovendo a interligação 

ecológica entre os concelhos da AML, articulando figuras de planeamento de ordem/escala superior – 

PROTAML e PDM] não exclusivamente para o momento actual, mas enquanto Paisagem Potencial.  

 

A proposta do Plano de Urbanização de Alcântara integra o estudo da Estrutura Ecológica Potencial, 

perspectivando e antevendo a possibilidade de transformação desta paisagem num horizonte temporal 

mais alargado. Algumas questões como a possibilidade de transformação de interiores de quarteirões, 

que hoje estão totalmente ocupados e impermeabilizados, se poderem transformar progressivamente em 

espaços permeáveis e maioritariamente orgânicos, são equacionadas nestes desenhos, numa perspecti-

va utópica, entendida não como aquilo que nunca se poderá fazer, mas como aquilo que até agora nun-

ca se fez. 

 

8.3 Análise/Diagnóstico 
8.3.1 PLANTA DAS UNIDADES DE PAISAGEM  

DEFINIÇÃO DE CONCEITOS E CRITÉRIOS DE DELIMITAÇÃO 

Segundo a definição do Plano Verde de Lisboa, entende-se como Unidade de Paisagem Urbana uma 

área urbana que se lê globalmente pelo facto de se enquadrar numa mesma unidade fisiográfica e pai-

sagística. Esta pode ser constituída por vários conjuntos urbanos diferenciados, que no entanto estabe-

lecem uma relação peculiar entre si, pelo facto de cada um deles constituir uma adaptação específica às 

características comuns do sítio. 

A delimitação das unidades de paisagem é definida pelas linhas dominantes do relevo, sempre que estas 

tenham expressão urbana, ou cinge-se às linhas estruturantes da morfologia urbana, sempre que elas se 

sobreponham em relação ao relevo inicial. Os factores determinantes para a individualização das unida-

des não são sempre os mesmos, podem resultar da morfologia ou da natureza geológica, do uso do 

solo, da proximidade ao oceano, ou da combinação equilibrada de vários factores. Uma unidade de pai-
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sagem tem também uma certa coerência interna e um carácter próprio, identificável no interior e do exte-

rior. 

Na área de intervenção do Plano de Urbanização de Alcântara, a diferenciação destes sistemas apoia-se 

sobretudo no carácter distinto do relevo e da paisagem a eles associada; constata-se que as caracterís-

ticas do relevo condicionaram fortemente a ocupação urbana, tendo todo o processo histórico cultural 

desta área determinado a transformação da paisagem. 

Verifica-se a coincidência entre linhas de referência do relevo com linhas estruturantes do tecido urbano, 

nomeadamente a existência da ponte de Alcântara foi determinante na constituição da morfologia do 

tecido urbano. 

 

As unidades de paisagem urbana identificadas na área em estudo são: 

 

VALE DE ALCÂNTARA  

O vale de Alcântara constitui a maior bacia hidrográfica da cidade, com uma área de cerca de 3200 ha, 

parcialmente localizadas no concelho da Amadora, consistindo a Ribeira/Caneiro de Alcântara um dos 

principais canais de escoamento da cidade. Esta unidade de paisagem é delimitada pelas linhas domi-

nantes do terreno que neste caso coincidem com linhas estruturantes da ocupação urbana. Considerou-

se como limite poente as infraestruturas rodo-ferroviárias que simultaneamente definem o limite da uni-

dade de paisagem da colina de Monsanto. A nascente considerou-se como limite a Rua D. Maria Pia e a 

sul o cruzamento de Alcântara. Este limite coincide com o posicionamento da antiga ponte sobre a Ribei-

ra de Alcântara, topónimo pelo qual se passou a designar a área. Enquanto unidade de paisagem, o Vale 

de Alcântara desempenha um papel fundamental como interface com o sub-sistema de transição fluvial-

estuarino que integra a superfície de contacto entre o fluxo proveniente dos sistemas de drenagem plu-

viais e linhas de água afluentes e o fluxo proveniente do estuário do Tejo, assim como constitui um dos 

principais corredores de penetração das massas de ar para o interior da cidade. O vale de Alcântara, 

pela sua expressão territorial, constitui uma oportunidade de articular extensas áreas de espaços verdes 

constituindo o suporte de biótopos representativos à escala da cidade, ao nível da ecologia urbana. 

 

SISTEMA COLINAR VOLTADO AO TEJO 

Na definição desta unidade de paisagem, propõe-se o estabelecimento de duas unidades na zona em 

estudo – a colina nascente, abrangendo os tecidos urbanos dos bairros Campo de Ouri-

que/Campolide/Necessidades - e colina poente, integrando os tecidos urbanos contíguos dos bairros 

Ajuda e Alvito. Esta unidade de paisagem urbana caracteriza-se pela consistência do tecido urbano cuja 

génese, na área do plano, está fortemente ligada à presença da ponte de Alcântara. Estes conjuntos 

revelam uma relativa homogeneidade ao nível da estrutura da malha urbana e os espaços abertos são 

bem definidos, limitados, hierarquizados e facilmente identificáveis nas suas tipologias: jardins, miradou-

ros, ruas, largos e praças. 
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COLINA DE MONSANTO 

Integra o conjunto de espaços verdes da cidade que se distribuem de forma contínua nas zonas limítro-

fes do concelho, fazendo parte do Sistema Contínuo Periférico. Na zona em estudo a delimitação desta 

unidade de paisagem urbana é reforçada pela presença das infraestruturas rodo-ferroviárias que a defi-

nem a nascente. A sul esta unidade é delimitada pela unidade territorial constituída pelo Instituto Supe-

rior de Agronomia. Apesar deste espaço apresentar características tipológicas ao nível espacial muito 

distintas dos restantes espaços da colina de Monsanto, optou-se por englobá-la nesta unidade uma vez 

que integra zonas de reserva integral de carácter único e singular na cidade de Lisboa. O Parque flores-

tal de Monsanto, constitui uma unidade paisagística e operativa, de características fortemente identitárias 

e singulares, cuja consistência e homogeneidade é revelada na carta geológica do concelho de Lisboa 

[1:10.000] cujo substrato consiste no complexo vulcânico de Lisboa, associado a formações calcária 

[formações de Bica]. Esta unidade de paisagem, constituindo o maior e mais significativo espaço verde 

de Lisboa, congrega um importante valor ecológico, cultural e cénico para a cidade, cuja integridade 

deverá ser mantida e assegurada. 

 

FRENTE RIBEIRINHA 

Coincide com as áreas de aterros, que deram origem à ocupação industrial do século XIX. O tecido 

urbano adquire expressão diferenciada em função das diversas tipologias do tecido edificado. Os gran-

des complexos industriais construídos em diferentes épocas constituem conjuntos heterogéneos e diver-

sificados. Do ponto de vista ecológico, esta área integra-se no sub-sistema de transição fluvial-estuarino 

que integra a superfície de contacto entre o fluxo proveniente dos sistemas de drenagem pluviais e 

linhas de água afluentes e o fluxo proveniente do estuário do Tejo. A proximidade com toda a frente de 

rio e a possibilidade de contacto com a água transformam estes espaços em áreas especialmente aptas 

para o passeio, recreio e contemplação. O sistemas de vistas da e para a frente ribeirinha é de funda-

mental importância, não só a partir dos pontos de vista referenciados no PDM, mas também de toda a 

linha de costa para a cidade. No desenvolvimento das fases subsequentes do PU de Alcântara, o estudo 

do sistema de vistas será um dos capítulos a desenvolver com especial detalhe. 

 

8.3.2 PLANTA DE CONDICIONANTES DE SUPORTE À ESTRUTURA ECOLÓGICA MUNICIPAL 

Estrutura ecológica da paisagem é a expressão espacial no território resultante da interacção dos facto-

res ambientais visíveis [relevo, solo, água e vegetação] e invisíveis [subsolo, fauna e clima]. 

Os quatro esquemas representados na Planta de Condicionantes de Suporte da Estrutura Ecológica 

Municipal identificam quatro sistemas de suporte/sustentação de vida: 

- sistema morfológico   

- sistema de drenagem atmosférica 

- sistema de drenagem hídrica 

- sistema edáfico 
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Sistema morfológico 

A zona em estudo coincide sobre o troço final do Vale da Ribeira de Alcântara, cuja bacia hidrográfica é 

a maior da cidade de Lisboa, ultrapassando os limites administrativos do concelho, uma vez que parte 

significativa da bacia pertence ao concelho da Amadora. 

Para a caracterização do sistema morfológico desta paisagem foi elaborada uma carta hipsométrica com 

uma equidistância entre curvas de nível de 10 metros. Nesta carta hipsométrica foram definidas 16 clas-

ses altimétricas, correspondendo cada uma delas a um intervalo de 10 m. A análise desta carta permite 

constatar que as cotas da zona em estudo variam entre as classes 0-10 e 90-100, sendo os valores de 

cotas mais elevadas atingidos na encosta de Monsanto. 

A análise da carta hipsométrica, permite observar que do ponto de vista fisiográfico existem na área em 

estudo duas zonas claramente distintas: a frente ribeirinha, ocupando uma área significativa do troço 

final do vale, caracterizada por declives suaves e com cotas que não ultrapassam os 10 metros, e que 

coincide com as zonas de aterros efectuados a partir de da segunda metade do século XIX. Para o inte-

rior nas encostas do vale de Alcântara cotas sobem abruptamente acima da cota de 60 metros e em 

declives acentuados que podem ultrapassar os 20%, em ambas as encostas. Na zona em estudo, exis-

tem pequenos vales subsidiários do vale principal, que contribuem para a dinâmica de funcionamento 

dos sistemas de drenagem hídrica e atmosférica. 

 

Sistema de drenagem atmosférica 

O sistema de drenagem atmosférica é determinante para assegurar a diminuição dos níveis de poluição 

e melhoria da qualidade do ar, através do processo de renovação atmosférica, sendo também funda-

mental na regulação e controle microclimático, através da atenuação do efeito da ‘ilha de calor urbano’ e 

redução da temperatura média, repercutindo-se na melhoria condições de conforto e saúde da popula-

ção. 

 

Na área em estudo do Vale de Alcântara, os ventos dominantes, em termos de frequência e intensidade 

são os ventos noroeste e norte. Esta dominância verifica-se praticamente durante todo o ano, ocorrendo 

durante o período de inverno também a frequência de ventos de sudoeste. 

Além dos movimentos anuais, os fluxos diários são de extrema importância na regulação microclimática 

e na renovação atmosférica. 

 Os movimentos das massas de ar durante o período do dia são verificam-se em dois sentidos: - as bri-

sas de vale e as brisas de encosta - conforme representados nos esquemas em anexo. As brisas de vale 

ocorrem em movimento ascendente durante o dia e processam-se através do deslocamento das massas 

de ar do fundo do vale [mais frio] para as encostas que progressivamente são aquecidas pela exposição 

e incidência da radiação solar. Ao entardecer o processo inverte-se devido ao mais rápido arrefecimento 

das encostas, apresentando o fundo do vale temperaturas mais elevadas. 

Paralelamente a estes movimentos desenvolvem-se brisas da encosta, com movimentos ascendente 

durante o dia e em direcção ao fundo do vale durante a noite. Em contacto com as encostas o ar quente 

apresenta movimentos ascendentes e é substituído pelo ar frio que vem do fundo do vale; ao entardecer 

e à medida que as encostas arrefecem origina-se um movimento descendente. 
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O Vale de Alcântara é um espaço que suporta múltiplos fluxos – ar, água, rodoviários – e constitui 

actualmente na estrutura da rede viária um dos principais eixos de circulação e de distribuição da cidade 

de Lisboa. 

A coincidência do facto de ser um vale relativamente encaixado, com o facto de ser um dos mais impor-

tantes eixos rodoviários, torna determinante a não obstruções da drenagem do ar – o vale de Alcântara é 

em conjunto com o vale da Avenida da Liberdade um dos casos onde se registam níveis mais graves de 

poluição. Igualmente com o objectivo de promover e intensificar a circulação de brisas entre o fundo do 

vale e a colina/cumeadas, dever-se-á promover a intensificação das massas arborizadas na encosta 

nascente/Casal Ventoso, preservando a arborização existente na encosta de Monsanto. 
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Figura 16.  
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Sistema Hídrico 

O Vale de Alcântara corresponde à maior bacia hidrográfica da cidade de Lisboa [3200 ha], englobando 

duas grandes bacias de apanhamento, uma situada na zona do Lumiar e outra situada no concelho da 

Amadora. Parte dos caudais da bacia localizada na zona do Lumiar, são actualmente desviados para o 

Vale de Chelas, através do túnel Campo Grande–Chelas que desvia os caudais desta sub-bacia com 

cerca de 1000 ha. No entanto, a drenagem das águas pluviais da cidade, continua a depender a jusante 

da capacidade de escoamento da Ribeira de Alcântara. A canalização da Ribeira de Alcântara iniciou-se 

no século XIX, com a execução do designado troço marítimo, que se desenvolve em fundo móvel, sem 

soleira desde a zona da estação de Alcântara-Terra até ao rio Tejo. Durante os anos 40 do século XX foi 

executado um novo troço do caneiro a montante do troço marítimo, o qual foi completado nos anos 50/60 

com a canalização dos ramais de Benfica e Carnide. 

No desenho que representa o sistema hídrico [8C], encontra-se representado o actual traçado do canei-

ro. Encontra-se também representada a área correspondente aos aluviões, extraída da carta geológica 

do concelho de Lisboa [escala 1:10.000] e as zonas com risco de inundação, cuja representação foi 

extraída do Estudo de Impacte Ambiental do Projecto da ligação desnivelada da linha de Cascais e do 

Porto de Lisboa à Linha de Cintura. 

São ainda identificados os talvegues subsidiários do vale de Alcântara existentes na área em estudo. 

Estes vales secundários apresentam características diferenciadas e ocupações distintas. Destaca-se 

neste sistema o vale encaixado localizado no limite norte/nascente da zona de intervenção [Rua do Arco 

do Carvalhão] que se distingue pela sua singularidade paisagística; de todos os vales subsidiários do 

vale de Alcântara é o que se apresenta com relevo mais encaixado, encostas abruptas, em grande parte 

ocupado com logradouros actualmente produtivos e significativas áreas orgânicas que contribuem para a 

manutenção do fundo de fertilidade e permeabilidade de todo este sistema. Apesar de não constituírem 

por si só a solução do problema, a preservação das áreas permeáveis e produtivas na zona em estudo 

contribui de forma significativa para promover a infiltração, evitar a erosão e o escorrimento superficial, 

contribuindo assim para a redução da afluência de caudais às zonas baixas de Alcântara. 

Actualmente verificam-se recorrentes problemas de inundações nestas áreas, cujas razões se desenvol-

vem no Capítulo relativo à hidráulica urbana, mas que normalmente se caracterizam pela coincidência de 

chuvadas intensas com os períodos de preia-mar ou maré alta, em que se verifica a entrada em pressão 

do funcionamento do caneiro de Alcântara. Simultaneamente a convergência da maior parte dos caudais 

do sistema de drenagem pluvial da zona baixa de Alcântara para o Caneiro provoca, nos momentos de 

entrada em carga do sistema, descargas pelas caixas de visita e outros órgãos da rede de pluviais, con-

tribuindo para a inundação das zonas de cotas mais baixas. A existência de zonas de retardamento de 

chegada da água às zonas baixas e o aumento das áreas de solos permeáveis, não tendo a capacidade 

de per si resolverem o problema, contribuem para o seu não agravamento e também partici-

pam/cooperam na sua resolução. 

 

Sistema Edáfico 

O solo representa uma fase relativamente superficial e instável de um vasto processo geológico, que 

inclui o processo cíclico de desintegração, transporte e depósito de rochas consolidadas que ficam sujei-
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tas à acção de agentes climatéricos. Pode definir-se como o meio natural para o desenvolvimento de 

plantas terrestres, tal como se formou [solo natural] ou mais ou menos modificado como resultado da sua 

utilização pelo Homem. O solo é constituído principalmente por matéria mineral sólida, à qual,  até pro-

fundidade variável , está associada matéria orgânica. Contém proporções variáveis de água com subs-

tâncias dissolvidas e ar. 

Na superfície terrestre, verificam-se constantemente acções erosivas, de desgaste e remoção de mate-

riais, principalmente sob a acção da água que não se infiltra e escorre sobre o terreno. Nas condições 

naturais, a erosão é um fenómeno gradual e lento e frequentemente o conjunto ‘solo natural - vegetação 

natural’ tende para uma condição de relativa estabilidade, em que o desenvolvimento do solo em profun-

didade, compensa a destruição causada pela erosão natural.3 

O sistema edáfico é um sistema complexo em permanente mutação, que para além da sua capacidade 

produtiva [produção de biomassa] funciona como filtro de permeabilidade, do qual depende a qualidade 

e quantidade de água disponível. A velocidade de formação de solo vivo [pode demora 250 anos a cons-

tituir 1 cm de solo vivo] é de tal forma lenta que à escala temporal da vida humana se pode considerar 

um recurso não renovável. 

Pela sua singularidade e escassez em meio urbano, o estudo identifica as manchas de solo vivo existen-

tes na área em estudo, a partir de confrontação entre cartografia e fotografia de satélite, quantificadas na 

sua totalidade independentemente do estatuto de propriedade [em áreas publicas e privadas]. 

 

8.3.3 ESTRUTURA ECOLÓGICA EXISTENTE  

O desenho da estrutura ecológica existente refere-se à expressão visível da interacção entre os diferen-

tes factores ambientais [relevo, solo, água, vegetação, subsolo, fauna e clima] integrando também 

aspectos de intervenção humana resultantes da construção do espaço da cidade. A existência de uma 

estrutura ecológica consolidada no interior da cidade desempenha um papel fundamental na diminuição 

da poluição atmosférica e dos níveis de ruído, no controle microclimático [aumento da humidade relativa 

do ar, diminuição da temperatura de 5ºa 10º], no controlo da erosão e minimização de cheias, como 

suporte de vida silvestre, criando zonas de infiltração e recarga de aquíferos, na produção de biomassa e 

de produção de oxigénio, repercutindo-se na melhoria da qualidade do ambiente urbano e na qualidade 

de vida dos cidadãos. São identificadas, na zona em estudo, as seguintes tipologias de espaços abertos: 

 

JARDINS URBANOS 

Integrados no sistema de espaços abertos descontínuo da cidade tradicional, caracterizam-se como 

espaços abertos consolidados, orgânicos ou inertes com definição espacial e tipológica clara. Integram-

se em tecido urbano denso, consistente e estabilizado, com superfícies orgânicas e/ou inertes de pro-

porção variáveis, vegetação arbórea e estrutura espacial definida. Distribuem-se na zona em estudo de 

forma descontínua estabelecendo potencialmente continuidades com outros espaços abertos através de 

estruturas lineares de arborização urbana. Na área em estudo identificaram-se dentro desta tipologia o 

Jardim/Miradouro das Necessidades, o Jardim da Armada e o Miradouro da Rua do Loureiro/Rua D. 

Maria Pia. 

                                                 
3 Costa, Joaquim Botelho – Caracterização e constituição do solo. Ed. Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa,1973 
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LOGRADOUROS 

Integrados também no sistema de espaços abertos descontínuos da cidade tradicional, constituem uma 

matriz de espaços permeáveis fundamentais na rede de permeabilidade da cidade. Verifica-se no entan-

to a ocupação destes espaços por extensas áreas pavimentadas e construções de arquitectura relativa-

mente efémera, associada muitas vezes a pequenas actividades produtivas ou comerciais. O somatório 

da totalidade destas áreas potencialmente orgânicas e permeáveis, representa um contributo muito signi-

ficativo para o aumento da permeabilidade, preservação do solo e aumento potencial da vegetação no 

interior da cidade. São assinalados na planta da estrutura ecológica existente os logradouros existentes 

na área em estudo, não se efectuando distinção relativamente ao estatuto da propriedade [públi-

ca/privada], mas sim quanto ao seu grau de permeabilidade.  

 

ARBORIZAÇÃO URBANA 

o sistema de arborização urbana constitui um elemento fundamental na articulação do sistema de espa-

ços abertos descontínuos da cidade tradicional.  O objectivo de promover uma estrutura de arborização 

intensa e qualitativamente singular, tem que ver não só com a plantação em si, mas também com a cria-

ção de melhores e maiores condições para a existência das árvores em espaço urbano, garantindo e 

defendendo o seu espaço vital dentro de um meio urbano, que nem sempre define a infra-estrutura de 

plantação como prioritária. Analisando o desenho da estrutura ecológica existente, o aspecto que mais 

se destaca é a sua descontinuidade e a reduzida expressão da estrutura de arborização urbana. Estando 

usualmente este sistema associado ao sistema de mobilidade pedonal, considera-se fundamental criar 

condições [quantitativas e qualitativas] para que a estrutura de arborização constitua uma questão priori-

tária na política de intervenções no espaço público da cidade. 

 

PARQUE FLORESTAL DE MONSANTO 

Constituindo o espaço verde com maior expressão na cidade de Lisboa, o parque de Monsanto ocupa 

uma área de cerca de 900 ha e na morfologia da estrutura verde da cidade, faz parte integrante do sis-

tema contínuo periférico. Pelas suas características e escala constitui um dos principais suportes de vida 

selvagem e biodiversidade, sendo fundamental a preservação da sua integridade enquanto unidade pai-

sagística e administrativa. Na zona em estudo, a área do Parque Florestal de Monsanto ocupa cerca de 

9 hectares junto ao Bairro do Alvito. 

 

HORTAS 

Ocorrem na zona em estudo de forma aparentemente espontânea, em espaços disponíveis, mas que 

tiveram uma precedente ocupação agrícola, nomeadamente em algumas áreas da encosta do Bairro do 

Alvito, Quinta da Cabrinha e encosta do Casal Ventoso. Constituem importantes reservas de solo com 

elevado potencial produtivo e índices de permeabilidade. São classificadas no Plano Verde de Lisboa 

quanto à sua tipologia de utilização como sistemas mistos de produção e recreio. 
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ÁREAS ORGÂNICAS DE PROTECÇÃO DA ENCOSTA 

Na área em estudo foi classificada dentro desta tipologia de espaço a encosta nascente do vale de 

Alcântara – encosta do Casal Ventoso numa área correspondente a cerca de 6 ha. Este espaço inclui 

zonas com taludes acima dos 25%, apresenta extensas áreas de superfícies orgânicas não consolida-

das, quer ao nível do revestimento vegetal das superfícies, quer da estabilidade das encostas relativa-

mente à erosão. Pela sua exposição, dimensão e pontos de vistas panorâmicos sobre o vale, a encosta 

do Casal Ventoso, constitui um dos mais importantes e potencialmente mais interessantes espaços ver-

des da área de intervenção, devendo ser preservada a sua integridade enquanto unidade paisagística. 

 

ÁREAS ORGÂNICAS DE ENQUADRAMENTO DE INFRAESTRUTURAS 

Foram classificados nesta tipologia os espaços verdes de enquadramento de infraestruturas rodo-

ferroviárias que atravessam a área em estudo, nomeadamente as áreas contíguas à A2 e travessia fer-

roviária da Ponte 25 de Abril. Actualmente o revestimento arbóreo-arbustivo dos taludes que enquadram 

estes canais de circulação apresenta elevados níveis de estabilidade e consolidação com vegetação 

autóctone, contribuindo assim para a redução do impacto acústico e visual destas vias de tráfego inten-

so, devendo a estabilidade destes biótopos deverá ser preservada.  
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9. CONJUNTO EDIFICADO 
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O inquérito directo realizado pela equipa ao território abrangido pelo Plano constitui um instrumento fun-

damental para o conhecimento da realidade local e para a compreensão dos problemas a resolver, per-

mitindo a formulação de propostas assentes na realidade presente e garantindo, deste modo, a sua via-

bilização no quadro dos objectivos expressos nos termos de referência. 

Este inquérito, cuja matriz é apresentada na figura 17, foi realizado edifício a edifício, parcela a parcela, 

por quarteirões agrupados em unidades de inquérito (figura18), definidas com base em critérios de 

semelhança tipológica dos tecidos que comportam, o que permitiu determinar qualitativa e quantitativa-

mente a situação existente quanto aos usos afectos aos edifícios, a estrutura cadastral e a organização 

urbanística da área em estudo. A sua delimitação e descrição são apresentadas no capítulo 6 (“Socio-

demografia”). 

 

9.1 Estrutura Cadastral 
A estrutura cadastral que se apresenta na carta 9 resulta dos dados recolhidos no decorrer do inquérito 

realizado, da cartografia fornecida pela Câmara Municipal de Lisboa, da informação sobre processos de 

loteamento e construção em apreciação pelos serviços camarários, da consulta de outros elementos 

cartográficos e da fotografia aérea da zona. 

Nestas circunstâncias, poderão surgir pequenos erros de interpretação destas fontes, mas que não cons-

tituirão obstáculo para a formulação da presente proposta. 

Verifica-se que a estrutura cadastral existente é muito heterogénea, reflectindo os períodos históricos e 

as características sociais e culturais a estes associados. 

- No extremo Sul, a unidade 1 delimita a área de aterro conquistada ao rio para construção do porto de 

Lisboa, constituindo uma zona separada do contexto urbano, inteiramente dedicada às actividades por-

tuárias e de transportes, embora possua uma área com algum dinamismo e atractividade promovida pela 

reconversão de antigos armazéns em restaurantes e locais de lazer e de diversão. Embora possua uni-

dades cadastrais diferenciadas esta área pertence maioritariamente ao Porto de Lisboa e à REFER. 

- Logo a Sul do local onde outrora se localizava a ponte de Alcântara, situa-se a unidade 2, onde foram, 

em meados do século XIX, realizados extensos aterros para a instalação de algumas importantes unida-

des industriais que hoje praticamente desapareceram, daí resultando a presença de algumas parcelas 

devolutas de grande dimensão. A localização privilegiada destas parcelas, junto ao rio e perto do centro 

da cidade, com elevadas condições de acessibilidade, quer rodoviária, quer ferroviária, tem originado 

uma grande pressão imobiliária, existindo vários projectos de loteamento e de construção em apreciação 

na Câmara Municipal de Lisboa. É interessante notar que 12,3% dos prédios existentes possuem uma 

área superior a 500m2. 

- Na unidade 3 os quarteirões são mais bem definidos, com uma malha viária mais regular, indiciando 

uma ocupação planeada típica do início do século XX. A dimensão mais frequente das unidades cadas-

trais situa-se nos escalões compreendidos entre os 100 e os 200m2 (27,9%) e entre os 200 e 300m2 

(22,1%). 

- Nas unidades 4 e 5, os tecidos urbanos são mais orgânicos, adaptando-se ao relevo e a uma rede de 

ruas estreitas e sinuosas, com parcelas de pequena dimensão, quase todas edificadas, com escassos 
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terrenos livres. Na unidade 4 os lotes com menos de 100m2 de área atingem os 49% do total das ocor-

rências. Na unidade 5 estes valores são de 35,4%, observando-se que a percentagem de prédios com 

uma área compreendida entre os 100 e os 200m2 é de 37,1%. 

- A unidade 6, contém um extenso e complexo conjunto de infraestruturas rodoviárias que integram a 

rede viária nacional e regional, possuindo ainda extensas áreas livres no prolongamento do Parque de 

Monsanto ou resultantes da demolição de bairros degradados que existiam na encosta nascente (Casal 

Ventoso). Na sequência desta demolição foram recentemente construídos alguns prédios de habitação 

social colectiva ao longo da Avenida de Ceuta que percorre longitudinalmente toda esta unidade. 

- Finalmente a unidade 7 apresenta uma ocupação linear ao longo de estreitas ruas implantadas nos 

festos de uma área de topografia muito acidentada, que circunscreve uma funda ravina escassamente 

arborizada. As construções são geralmente modestas, com alguns típicos “pátios” de habitação operária, 

lembrando o desenvolvimento industrial que se processou em Alcântara em finais do século XIX.39,1% 

das unidades cadastrais têm uma área compreendida entre os 100 e os 200m2. 

 

É também de salientar que existem vastas áreas de terreno de propriedade municipal ou de outras entida-

des públicas (Administração do Porto de Lisboa (APL), Invesfer/Refer e Carris), para além dos terrenos 

anexos à rede rodoviária principal que estão sob jurisdição do Instituto de Estradas de Portugal (IEP). 

Com o inquérito realizado, foi possível delimitar 1222 parcelas ou prédios urbanos, dos quais 57 se 

encontram vagos e 4 em construção. 

A dimensão dessas parcelas é muito variada, existindo 363 (29,7%) com uma área inferior a 100 m² e 36 

(2,9%) com área superior a 5000 m². As parcelas de maior dimensão localizam-se principalmente na 

unidade 2, onde existiam grandes prédios industriais e na unidade 6, onde vastos terrenos foram expro-

priados para a implantação das infraestruturas viárias ou resultaram da demolição de bairros degrada-

dos. Se as grandes parcelas da unidade 6 são maioritariamente de propriedade pública, na unidade 2 

algumas são privadas (as que resultaram da desertificação industrial) sendo outras de entidades públi-

cas (Carris, por exemplo). As parcelas de menor dimensão dispersam-se por toda a área-plano, tendo 

pouco significado na unidade 1, que é uma área praticamente monofuncional de actividades portuárias e 

na unidade 2 pelas razões já referidas. 

 

Unidades 

Área das Parcelas Total 

Ocorrências < 100 100 a 200 200 a 300 300 a 400 400 a 500 500 a 1000 1000 a 2000 2000 a 5000 > 5000 

nº % nº % nº % nº % nº % nº % nº % nº % nº % nº % 

U1 2 5,3 1 2,6 11 28,9 7 18,4 0 0,0 7 18,4 2 5,3 3 7,9 5 13,2 38 100,0 

U2 9 7,9 27 23,7 12 10,5 9 7,9 5 4,4 28 24,6 8 7,0 2 1,8 14 12,3 144 100,0 

U3 17 12.5 38 27.9 30 22.1 13 9.6 10 7.4 18 13.2 7 5.1 2 1.5 1 0.7 136 100,0 

U4 142 49,0 74 25,5 34 11,7 12 4,1 10 3,4 9 3,1 5 1,7 3 1,0 1 0,3 290 100,0 

U5 103 35,4 108 37,1 37 12,7 22 7,6 6 2,1 12 4,1 2 0,7 1 0,3 0 0,0 291 100,0 

U6 42 26,9 35 22,4 10 6,4 10 6,4 8 5,1 5 3,2 16 10,3 17 10,9 13 8,3 156 100,0 

U7 48 24,4 77 39,1 22 11,2 20 10,2 8 4,1 10 5,1 6 3,0 4 2,0 2 1,0 197 100,0 

TOTAL 363 29,7 360 29,5 156 12,8 93 7,6 47 3,8 89 7,3 46 3,8 32 2,6 36 2,9 1222 100,0 

Quadro 9 – Percentagem de ocorrências das diversas classes de lotes em cada unidade de inquérito. 
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Figura 17 – Exemplo de Ficha de Inquérito 
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Figura 18 – Unidades de Inquérito.  
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9.2 Volumetria  (carta 10) 

Do total de 1161 prédios construídos e ocupados, 686 (59,1%) têm 1 ou 2 pisos de cércea, e localizam-

se maioritariamente, nos tecidos mais antigos que correspondem às unidades de inquérito 4, 5 e 7, sen-

do mais frequentes na unidade 3 que corresponde a um desenvolvimento planificado de habitação colec-

tiva, típico do início do século. 

Os edifícios de maior cércea (7 ou mais pisos) localizam-se principalmente nas unidades de ocupação 

mais recente (unidades 2 e 3), e também na unidade 6 onde foram recentemente construídos edifícios 

de habitação colectiva que vieram alojar os moradores do antigo bairro do Casal Ventoso que foi recen-

temente demolido. 

No total da área em estudo, verificámos que 92,8% (1077 ocorrências) das parcelas construídas tem até 

4 pisos, havendo somente 84 parcelas (7,2%) com cércea superior a 5 pisos. 

 

Unidades 

Edifícios Existentes – Nº de Pisos Total 

Ocorrências 1 a 2 3 a 4 5 a 6 7 ou mais 

nº % nº % nº % nº % nº % 

U1 30 78,9 7 18,4 1 2,6 0 0,0 38 100,0 

U2 55 49,1 41 36,6 13 11,6 3 2,7 112 100,0 

U3 31 23,3 70 52,6 30 22,6 2 1,5 133 100,0 

U4 148 52,1 121 42,6 15 5,3 0 0,0 284 100,0 

U5 187 66,3 89 31,6 6 2,1 0 0,0 282 100,0 

U6 94 74,6 22 17,5 1 0,8 9 7,1 126 100,0 

U7 141 75,8 41 22,0 2 1,1 2 1,1 186 100,0 

TOTAL 686 59,1 391 33,7 68 5,9 16 1,4 1,161 100,0 

Quadro 10 – Cérceas – Ocorrências por unidade de inquérito 
 
9.3 Estado de Conservação (carta 11) 

O inquérito realizado também permitiu detectar o estado de conservação do conjunto edificado abrangido 

pelo Plano, considerando os seguintes critérios: 

- Bom – O edifício apresenta boas condições estruturais e está bem conservado em termos de 

cobertura, caixilharia, revestimentos e pintura. 
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- Razoável – A estrutura e a cobertura do edifício apresentam boas condições, não obstante se 

observarem indícios de degradação nas caixilharias, revestimentos e pintura. 

 

 
 

- Mau – O edifício apresenta deficientes condições estruturais, observando-se empenos, fissuras 

ou cobertura com infiltrações graves. 

 

 
 

- Ruína – O edifício apresenta um estado de degradação geral avançado, sem cobertura ou cai-

xilharia. (Para efeitos de tratamento estatístico foram incluídos nesta classe as situações de 

demolição já efectuadas e em curso).  
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Esta análise é essencial para a detecção de situações de degradação urbana provocada por fenómenos 

de índole estrutural, social ou económica, que podem ainda revelar potenciais áreas de transformação 

urbana iminente. Por outro lado, permite também, em situações de estabilidade urbana, encontrar estru-

turas construídas que possam responder às exigências de novos programas. Este estudo contribui, 

assim, para avaliar o potencial de transformação dos diversos tecidos urbanos existentes, constituindo 

um meio de trabalho fundamental para a elaboração de um Plano com as características e objectivos do 

presente.  

 

Unidades 

Edifícios Existentes – Estado de Conservação Total 

Ocorrências Bom Razoável Mau Ruína 

nº % nº % nº % nº % nº % 

U1 2 5,3 34 89,5 2 5,3 0 0,0 38 100,0 

U2 24 21,4 45 40,2 28 25,0 15 13,4 112 100,0 

U3 31 23,3 75 56,4 24 18,0 3 2,3 133 100,0 

U4 24 8,5 111 39,1 120 42,3 29 10,2 284 100,0 

U5 11 3,9 168 59,6 91 32,3 12 4,3 282 100,0 

U6 8 6,3 71 56,3 33 26,2 14 11,1 126 100,0 

U7 13 7,0 69 37,1 86 45,7 19 10,2 186 100,0 

TOTAL 113 9,7 573 49,4 383 33,0 92 7,9 1,161 100,0 

Quadro 11 – Percentagem de ocorrências das diversas classes do Estado de Conservação em cada unidade de inquérito 
 

O estado de conservação da generalidade dos edifícios existentes pode considerar-se satisfatório, verifi-

cando-se que 59,1% dos edifícios estão classificados nas classes Razoável ou Bom, 33% estão em Mau 

estado de conservação e 7,9% em Ruína. Porém, faz-se notar que a maioria dos casos classificados em 

Ruína, estão situados nos locais onde existiram unidades industriais ou infraestruturas desactivadas que 

aguardam a instalação de novos usos e cuja ocupação tem vindo a ser protelada por falta de um instru-

mento de planeamento que caracterize e dê coerência às transformações pretendidas. 

Por outro lado, as unidades de inquérito que apresentam maior percentagem dos edifícios classificados 

em bom estado são a U2, onde se realizaram recentemente alguns empreendimentos de certa dimensão 

e a U3 que corresponde a uma área consolidada com edifícios de boa qualidade construtiva. 

 
9.4 Património Arquitectónico e Arqueológico (carta 12) 

O Serviço de Arqueologia do Museu da Cidade produziu uma informação sobre o enquadramento histó-

rico e a caracterização arqueológica da área abrangida pelo PUA apresentando as respectivas propostas 

de minimização de impactos, que basearam o presente capítulo deste Relatório.  

9.4.1 HISTÓRIA DO SÍTIO 

“(…) Foram sobretudo as informações obtidas através (…) de fontes documentais arquivísticas, car-
tográficas, iconográficas e bibliográficas (…) que, até bem recentemente, permitiram fazer a História 

de Alcântara. Qualquer tentativa de fazer a história do sítio abrangido pelo PUA tem que levar em con-

sideração as grandes transformações geográficas sofridas na área, ao longo dos tempos, a começar 

pela existência (…) de uma Ribeira de Alcântara (com afluentes como o do Alvito e o da Pimenteira), 
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vinda de Belas e que correu pelo que é actualmente a Avenida de Ceuta até aos fins do século XIX, 

quando foi encanada.  

Actualmente sabe-se que a História do sítio de Alcântara deve ser iniciada na Pré-História 

como indica o achado de vestígios datáveis da Pré e Proto-História que se fizeram ao longo do que 

foram as margens da Ribeira de Alcântara, sobretudo a Ocidente. 

De Época Romana, na área em apreço no PUA, ainda não foi detectado qualquer vestígio, mas 

tal como no caso dos períodos pré e proto-históricos, os achados nas imediações (como unidades de 

fabrico de preparados piscícolas em Belém, ou os túmulos na Tapada da Ajuda) indiciam que também 

esta área há-de ter sido usada na altura – ideia reforçada pelo topónimo “Horta Navia” que parece recor-

dar o teónimo “Nabia” referido na epigrafia romana, pela existência de pedreiras donde parece ter sido 

retirado muito do material de construção da cidade romana de Olisipo e pelas especulações sobre a 

origem cronológica romana da famosa Ponte de Alcântara, demolida no século XIX. 

O topónimo do sítio, Alcântara, é ao que tudo indica uma palavra de origem árabe que signifi-

ca “a ponte”. Sem que tenham aparecido quaisquer vestígios na zona datáveis dos séculos VIII ao XII 

(Época Muçulmana), o topónimo por si só prova que a ponte já existia e era utilizada nessa altura. 

A documentação arquivística começa a contemplar a zona depois da conquista de Lisboa aos 

mouros em 1147, quando as terras de Alcântara ficaram integradas nos chamados reguengos de 

Ribamar (que abrangiam uma extensa faixa que ía desde a ribeira de Alcântara à ribeira da Laje, em 

Oeiras). Desse extenso território foram sendo feitas doações a casas religiosas e a particulares 

nobres de Lisboa. A leitura desses documentos que transmitiam a propriedade dos sítios, datáveis de 

um período que vai do século XII ao XV, permite fazer uma ideia do que ocupava a zona de Alcântara: 

pastos, barrocais, silvados, terrenos agrícolas, azenhas, pedreiras e fornos de cal. 

A partir do século XVI começa o processo de longa duração que vai transformar o vale de 

Alcântara. Aí se começam a instalar quintas com residências apalaçadas (da Fonte Santa, da Horta 

Navia, das Necessidades, dos Soares, do Livramento, do Marquês de Marialva, do Aposentador-Mor; 

do Calvário, da Ninfa, da Tapada, do Couto /da Pimenteira, do Fiúza, as fazendas dos Quartos d’El 

Rei…), palácios reais (o de Alcântara c. de 1605 e o das Necessidades c. de 1742), ermidas e casas 

religiosas (Capela de Santo Amaro c. de 1549, Ermida de São Joaquim e Sant’Ana em data incerta, 

Convento do Calvário c. de 1617, Igreja do Livramento c. de 1582, Convento das Flamengas c. de 

1582-86, Convento do Livramento c. de 1610, Convento do Sacramento, c. de 1612, …), estruturas 

militares (os Fortes ou Baluartes do Sacramento e do Livramento c. de 1650) cujos limites e cercas 

vão definindo futuros arruamentos. O processo de urbanização de Alcântara não impediu (bem pelo 

contrário) junto às margens da ribeira de Alcântara e do Tejo estruturas de produção agrícola ou 

industrial, as pedreiras e os fornos de cal, as azenhas (como o moinho de maré que terá existido entre 

o que é hoje as Ruas Vieira da Silva e das Fontainhas), a Fábrica da Pólvora (instalada na Quinta do 

Cabrinha em 1728), pequenos cais / docas e pontes. Todas estas estruturas funcionaram também 

como pólo de atracção de população que se começou a instalar perto delas. 

O Terramoto de 1755 embora tenha provocado alguns estragos no vale de Alcântara (o Palá-

cio Real de Alcântara, por exemplo, ficou muito destruído e no Convento do Calvário abateu o coro da 

Igreja), não foi tão nocivo como na maior parte das zonas da cidade de Lisboa. Esse facto viria fun-
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cionar também como factor de atracção para a instalação de mais unidades económicas e de pessoas 

que procuravam mudar-se do núcleo tradicional da cidade de Lisboa para locais próximos mas mais 

seguros. A própria Família Real instala-se definitivamente a ocidente da cidade. 

As reformas económicas promovidas pelo Marquês de Pombal contribuíram também para o 

desenvolvimento de Alcântara, uma vez que fizeram instalar-se em Alcântara a Tinturaria da Real 

Fábrica das Sedas (junto à ribeira), passar a administração da Fábrica da Pólvora para o Estado, 

isentar de direitos sobre o carvão de pedra Guilherme Stephens que explorava em Alcântara vários 

fornos de cal. 

O desenvolvimento do sítio de Alcântara levou a que em 1770 fosse criada uma freguesia no 

local, através da transferência da freguesia de São Pedro, antes sediada em Alfama: a freguesia de 

São Pedro em Alcântara, cuja igreja paroquial foi inaugurada em 1786. 

Nos inícios do século XIX, em Alcântara são construídos um Celeiro Público (em 1811) chafa-

rizes (da Junqueira em 1821 e da Praça da Armada em 1846) e a zona passa a ser servido pelas 

carreiras de omnibus que desde (1835) ligam Lisboa a Belém. Mas o que verdadeiramente marca o 

Vale de Alcântara é o processo de industrialização faz surgir várias unidades de produção manufactu-

reiras de pequena e média e inúmeros bairros operários, tendo sido também na área que se tentaram 

as primeiras experiências com o vapor. A extinção das ordens religiosas em 1833 (e o radicalismo 

laico da revolução republicana mais tarde) ditou a passagem das funções religiosas para as funções 

económicas de produção de muitos espaços de Alcântara. A existência efémera (1840-1885) do con-

celho de Belém dividiu o vale (a Estrada da Circunvalação separava o concelho de Lisboa do de 

Belém). 

Nos fins do século XIX Alcântara assistiu ao incremento em número e qualidade dos transpor-

tes públicos (1870: novas carreiras de omnibus e a novidade dos “americanos”, 1876: é fundada a 

Companhia Carris de Ferro de Lisboa; 1887: inauguração da linha de caminho de ferro Alcântara-

Terra e Sintra, prolongada para Alcântara-Mar em 1891; 1895-1897: linha férrea da Sociedade Estoril; 

1901: linha de eléctricos Terreiro do Paço – Algés). Todos estes melhoramentos foram possíveis mui-

to graças ao encanamento da ribeira de Alcântara (que levou à conquista de mais terreno) e conse-

quente demolição da respectiva ponte por volta de 1887. A construção das estações de Alcântara-

Terra e de Alcântara-Mar e respectivas linhas-férreas foram possíveis também graças ao aterro na 

praia de Alcântara que permitiu conquistar mais de 500 metros ao Tejo, possibilitando a instalação de 

mais fábricas, novas docas e arruamentos. As obras de aterro que transformaram o litoral fluvial de 

Alcântara foram feitas sem que se levasse em consideração factores patrimoniais que foram levanta-

dos nos finais do século XX pela arqueologia subaquática: sabe-se hoje que próximo das docas de 

Alcântara naufragaram e arderam navios. 

O que se apurou da história do sítio, conjuntamente, com o reconhecimento do valor 
patrimonial de certos imóveis e núcleos aí existentes, através da sua classificação como 

Monumentos Nacionais ou Imóveis de interesse Público, ou da sua inclusão no Inventário Municipal 

do Património de Lisboa (…) foi o que justificou a inclusão de grande parte da zona considerada 

em áreas de potencial valor arqueológico, desde o PDM de 1994. 
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Assim relativamente ao Património Arqueológico existente na área abrangida pelo PUA, 
há que reconhecer que o estado actual dos conhecimentos está muito condicionado por circuns-
tâncias acidentais e pelo estipulado no Plano Director Municipal de 1994, que implementando um 

mapeamento de duas áreas de potencial valor arqueológico, sujeitas a um articulado específico (artigo 

15º), criado para acautelar o registo de valores arqueológicos, promoveu a actividade arqueológica sis-

temática nessas áreas, sempre que foram sujeitas a escavações ou remeximentos de subsolo. Daí 

resultou informação importante sobre a ocupação e uso do espaço, ao longo dos tempos. 

Até à vigência do PDM de 1994 as informações arqueológicas existentes sobre a zona 
de Alcântara eram praticamente inexistentes e resultavam de achados fortuitos, quase nunca 

sendo alvo de estudo, ou registo rigoroso. É o caso, por exemplo, do achado fortuito feito no Palácio 
Fiúza (código 02.12 do Inventário Municipal do Património de Lisboa) em 1924, noticiado pelo Diário 

de Notícias: quando se abria uma vala para instalação de um cano na capela do palácio, dedicada a 

Nossa Senhora do Pópulo, foi violado e destruído um caneiro abobadado com esqueletos de adultos 

e crianças, cujas ossadas foram levantadas e transportadas para o Cemitério da Ajuda, sem que 

qualquer estudo ou registo científico fosse feito do achado. 

A partir da implementação do PDM de 1994, as intervenções arqueológicas na área em apre-

ço do PUA tornaram-se uma realidade. Normalmente de acompanhamento, estas intervenções têm 

posto a descoberto, vestígios (estruturas negativas ou positivas, materiais e contextos) que esclare-

cem, aprofundam e sobretudo materializam aquilo que o discurso histórico (feito com base noutro tipo 

de fontes), por vezes, apenas refere acerca da história do sítio.” 

 

9.4.2 PATRIMÓNIO ARQUITECTÓNICO 

No âmbito da revisão do Plano Director Municipal, o Núcleo de Estudos do Património da Direcção Muni-

cipal de Gestão Urbanística, está a desenvolver um inquérito à cidade visando a definição e avaliação 

dos valores patrimoniais existentes. 

Este estudo está a actualizar o Inventário Municipal de Património e define os objectos singulares e os 

conjuntos edificados com valor patrimonial. 

A carta nº12 indica a localização dos edifícios e espaços constantes do referido Inventário, bem como os 

edifícios e áreas de protecção classificados pelo IGESPAR, dentro da área de intervenção do Plano, que 

são apresentados na lista anexa com indicação dos respectivos códigos de inventariação. 

O referido estudo propõe, ainda, graus de classificação dos bens inventariados sistematizados em três 

classes – Bens de Valor Patrimonial Elevado, Bens de Valor Patrimonial Relevante, Bens de Valor 

Patrimonial de Referência – a que correspondem medidas de protecção diferenciadas. 

Por se encontrar ainda em elaboração, considerou-se ser prudente não introduzir já nas peças funda-

mentais do PUA estes graus de classificação, que são aqui apontados de forma meramente indicativa. 

 

Os Bens de Valor Patrimonial Elevado, são bens de grande valor patrimonial e arquitectónico cuja pre-

servação integral se pretende assegurar e que satisfazem pelo menos uma das seguintes condições: 
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a) Encontrarem-se oficialmente classificados ou em vias de classificação pelo Instituto de Gestão 

do Património Arquitectónico e Arqueológico - IGESPAR ou terem sido distinguidos com o 

Prémio Valmor ou com o Prémio Municipal de Arquitectura; 

b) Serem obras de referência na história e arquitectura da cidade, constituindo factos urbanos 

essenciais para a sua memória colectiva; 

c) Serem bens de grande raridade tipológica ou decorativa. 

 

Os Bens de Valor Patrimonial Relevante, são bens com valor arquitectónico e ambiental cuja preserva-

ção se pretende assegurar e que satisfazem, pelo menos, uma das seguintes condições: 

a) Serem elementos de valor reconhecido; 

b) Apresentarem qualidade arquitectónica e serem representativos da história local; 

c) Constituírem conjuntos urbanos homogéneos formados por repetição de tipologias. 

 

Os Bens de Valor Patrimonial de Referência, são bens que constituem factos urbanos reconhecidos na 

tradição local, cuja imagem e memória se pretende preservar, e que satisfazem, pelo menos, uma das 

seguintes condições: 

a) Apresentarem assinalável qualidade de acompanhamento na caracterização ambiental; 

b) Contribuírem para a unidade simbólica da memória e identidade do lugar. 

 

Introduz, ainda, o conceito de vistoria patrimonial que precede a apreciação das acções de intervenção 

nos bens inventariados e que indicarão o “tipo de intervenção permitida e os elementos construtivos, 

arquitectónicos e decorativos a salvaguardar.” 

 

Este estudo actualiza o Inventário Municipal do Património e avalia os objectos singulares e os conjuntos 

edificados com valor patrimonial, que foram assinalados na carta nº 12 e que são os seguintes: 

 

• Imóveis de Interesse Público classificados pelo IGESPAR (Grau de classificação – Elevado) 
1 Código 26.13 – Palácio das Necessidades / Convento das Necessidades / Quinta das Necessidades – Imóvel de Inte-

resse Público (Decreto 8/83 de 24.01.83). 

2 Código 02.22 – Escola Secundária Fonseca Benevides – Imóvel de Interesse Público (Decreto 29/84 de 25.06.84). 

3 Código 26.55 – Edifício Pedro Álvares Cabral -Museu da Fundação do Oriente (Portaria 401/2010 de 15.06.2010). 

 

• Imóveis de Interesse Público em Vias de Classificação pelo IGESPAR (Grau de classificação – Elevado) 
1- Código 26.56 – Gare Marítima de Alcântara (despacho de abertura de 18.06.99). 

2- Código 37.37 – Gare Marítima da Rocha do Conde de Óbidos (despacho de abertura de 21.01.2004). 

 

• Zonas Especiais de Protecção, IGESPAR (Grau de classificação – Elevado) 
1- Museu Nacional de Arte Antiga, Igreja de S. Francisco de Paula, Convento das Trinas, Chafariz da Esperança (Porta-

ria nº 512/98 de 10.08.98). 

2- Capela de Santo Amaro, Casa Nobre de Lázaro Leitão Aranha, Palácio Burnay e Salão Pompeia (Portaria nº 39/96 

de 13.02.96). 
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• Imóveis do Inventário Municipal do Património de Lisboa (Grau de classificação – Relevante ou de 

Referência) 
1- Código 02.45 – Antiga Fábrica de Fiação a Lisbonense (despacho de abertura de 14.02.2002) - Relevante 

2- Código 02.02 – Viaduto Duarte Pacheco - Relevante  

3- Código 35.03 – Ermida do Senhor Jesus dos Terramotos - Referência 

4- Código 02.10 – Vila Cabrinha - Referência 

5- Código 26.12 – Ermida do Senhor Jesus dos Triunfos - Referência 

6- Código 02.14 – Creche Victor Manoel - Referência 

7- Código 02.17 – Escola Ferreira Borges - Referência 

8- Código 02.19 – Igreja de S. Pedro de Alcântara - Referência 

9- Código 02.12 – Pátio do Fiúza - Referência 

10- Código 26.17 – Estação Ferroviária de Alcântara (Edifício e Gare) - Relevante 

11- Código 26.23 – Chafariz das Necessidades - Relevante 

12- Código 26.30 – Edifício da Caixa Geral de Depósitos - Referência 

13- Código 26.33 – Chafariz de Alcântara - Referência 

14- Código 02.21 – Complexo Fabril em Alcântara - Referência 

15- Código 02.39 – Antigo Convento do Calvário - Relevante 

16- Código 02.40 – Antigas Cocheiras do Paço Real de Alcântara - Relevante 

17- Código 02.41 – Chafariz - Referência 

18- Código 02.51 – Alcântara Café - Referência 

19- Código 02.38 – Edifícios de Habitação Operária - Referência 

20- Código 02.44 – Palácio dos Condes da Ponte - Referência 

21- Código 02.50 – Parque dos Eléctricos da Carris de Santo Amaro - Relevante 

22- Código 26.37 – Quartel do Comando das Instalações Navais de Alcântara - Referência 

23- Código 26.38 – Convento do Sacramento - Referência 

24- Código 26.51 – Edifício Industrial na Avenida 24 de Julho - Referência 

25- Código 26.52 – Antiga Fábrica de Moagens - Referência 

26- Código 26.53 – Hotel Infante Santo - Referência 

27- Código 26.54 – Apeadeiro de Alcântara - Referência 

28- Código 26.55 – Armazéns Portuários - Referência 

29- Código 02.42 – Antiga Fábrica “A Napolitana” - Referência 

 

• Conjuntos Edificados do Inventário Municipal do Património de Lisboa (Grau de classificação - Referência) 
1- Código 02.58 – Quinta das Lamparinas 

2- Código 26.24 – Baluarte do Livramento 

 

9.4.3 PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO 

O PDM refere a importância da delimitação das áreas de potencial valor arqueológico, impondo aos Pla-

nos de Urbanização e de Pormenor o estabelecimento de condicionalismos ao uso e ocupação do solo e 

à realização de obras com bases em elementos descritivos e cartográficos a disponibilizar pela Câmara 

Municipal, de acordo com a classificação atribuída à área onde se localiza. O território de intervenção do 

Plano é abrangida pela Zona de Potencial Valor Arqueológico de Nível 3, podendo a Câmara Municipal, 

estabelecer no licenciamento de obras que impliquem escavação ou o remeximento do subsolo, as con-

dições a que deve obedecer a fiscalização e acompanhamento técnico municipal de obra, por forma a 

que seja assegurada a identificação e salvaguarda dos bens arqueológicos porventura existentes. 

“(…) A actividade arqueológica sistemática permitiu já detectar alguns Sítios Arqueológicos na 
área abrangida no PUA (referenciados na base de dados ENDOVELICO do IGESPAR I.P.): 



PUA JULHO 2011 - PROPOSTA DE PLANO VOLUME  I – RELATÓRIO (ANÁLISE) 
 

Manuel Fernandes de Sá, Lda | Rua da Constituição, 344 –1º D | 4200-192 Porto | TF. 225089418 | FX. 225504473 | EE. arq.mfs@gmail.com 85 

 

• Dentro da actual Zona Especial de Protecção da Capela de Santo Amaro/ Palácio Bur-
ney/ Salão Pompeia/ Casa Nobre de Lázaro Aranha: povoado da Pré-História Recente 

identificado e escavado por Georges Zbyzewsky; 

• Na área da ETAR de Alcântara (Avenida de Ceuta), durante a intervenção arqueológica de 

acompanhamento das obras de ampliação (2008): a Sul da área, o conjunto constituído por 

uma Casa de Fresco, parcialmente decorada com azulejos ditos “de figura avulsa” (de inspi-

ração holandesa que se produziram em Portugal entre os fins do século XVII e a primeira 

metade do século XVIII), com nichos decorados com embrechados, uma fonte, um sistema 

de represa de águas, uma nora, tanques e condutas de esgoto; em zona a Norte do conjun-

to: um poço com nora que terá funcionado no século XVII até meados do século XVIII; nou-

tra zona, estruturas pertencentes a uma unidade industrial; 

• Na Rua de Cascais, nº 37-43, durante a intervenção arqueológica (2004 e 2007) que acom-

panhou a demolição e antecedeu a reconstrução: despejos do século XVI; uma doca / cais 

de meados do século XIX; oficina metalúrgica de inícios do século XX (local depois ocupado 

por serrações, mais tarde armazéns, em seguida por garagens até em finais do século XX 

ter dado lugar a um supermercado, demolido recentemente para a construção do empreen-

dimento urbano “Alcântara Rio”). 

(…)” 

 
 



PUA JULHO 2011 - PROPOSTA DE PLANO VOLUME  I – RELATÓRIO (ANÁLISE) 
 

Manuel Fernandes de Sá, Lda | Rua da Constituição, 344 –1º D | 4200-192 Porto | TF. 225089418 | FX. 225504473 | EE. arq.mfs@gmail.com 86 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10. USO DO SOLO 
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O inquérito directo realizado a todos os edifícios existentes na área de intervenção do Plano permite 

determinar quais as actividades e usos ali localizados, a superfície que ocupam e a sua importância rela-

tiva em cada unidade de inquérito. 

A sistematização desta informação e a sua mapificação constituem um valioso instrumento operativo de 

apoio à gestão urbanística e permitem compreender como se distribuem as actividades no território em 

estudo e determinar as áreas com maior dinâmica e atractividade urbana, que poderão constituir refe-

renciais para as propostas a elaborar, em contraponto com outras áreas onde se verifica uma maior 

carência ou menor intensidade de actividades, para as quais se poderão prever medidas que fomentem 

a sua revitalização. 

 

10.1 Distribuição dos Usos (carta 13) 

O mesmo inquérito permitiu identificar tanto em número de ocorrências como em área de construção 

ocupada, os usos indicados no Quadro 11 e referenciados na carta nº 13. 

 

A Habitação em termos relativos, é o uso com maior presença percentual (35.7%), logo seguida pelos 

Serviços de Administração Central e Local e Instituições de Apoio à Comunidade (27.4%), o que 

demonstra a vocação terciária de Alcântara que é fortemente influenciada pela presença do porto de 

Lisboa e pelas infraestruturas rodo e ferroviárias, que conferem à zona uma alta acessibilidade e motiva-

ram a localização de numerosos serviços administrativos e assistenciais. Estes serviços concentram-se 

predominantemente na parte final de Vale de Alcântara, junto ao Porto (unidades 1, 2 e 3) e ao longo da 

Avenida de Ceuta (unidade 6). 

 

A área afecta à actividade comercial é muito menos significativa (2% no total) e localiza-se maioritaria-

mente de ambos os lados do Largo de Alcântara (unidades 4 e 5), que, deste modo e por razões bem 

diferentes da importância da ponte que ali existia, conserva o seu significado de referência urbana de 

toda esta zona da cidade. 

 

Outros usos que já tiveram grande importância em Alcântara, como a Industria e a armazenagem, têm 

hoje uma presença residual (0.3% e 1.6% respectivamente). 

Também assume certa importância a área destinada a estacionamento, nomeadamente na unidade1, e 

que se destina a operação de carga e descarga ligados à actividade portuária e ao apoio à zona de res-

taurantes e lazer que se instalou nos antigos armazéns que circundam a doca de recreio. 
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10.2  Habitação e Devolutos (carta 14) 

O uso habitacional é predominante em todas as unidades de inquérito, excepto nas áreas mais recentes, 

unidades 1 e 2. 

A unidade 6, que corresponde ao troço Norte do Vale de Alcântara, é a que apresenta maior superfície 

(quase 130.000 m2 num total de cerca de 423.500 m2 de habitação), que se deve a recente construção 

de edifícios de habitação económica para realojamento de moradores em bairros degradados, designa-

damente do demolido Casal Ventoso, que se situava nas proximidades. 

É de referir a presença de numerosos prédios devolutos (11% do total), nomeadamente nas unidades 4 

e 5, que foram as mais afectadas pela instalação de novas infraestruturas rodo e ferroviárias e que muito 

dificultaram as suas relações com o tecido urbano envolvente, motivando o abandono de muitos residen-

tes. 

 

10.3 Comércio (carta 15) 

A actividade comercial tem uma presença pouco significativa (2% do total construído), localizando-se 

preferencialmente junto ao Largo do Calvário e ao longo das ruas de Alcântara e do Prior do Crato que, 

antigamente, convergiam na ponte de Alcântara. Trata-se, no geral, de um comércio pouco diversificado 

e qualificado, principalmente de apoio ao quotidiano local, ou o comércio alimentar e do uso diário e o de 

artigos de uso pessoal a somarem cerca de 36% do total da área comercial. 
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10.4 Serviços (Carta 16) 

As actividades de Prestação de Serviços ocupam cerca de 17% do total da área construída, sendo pre-

dominantes as Profissões Liberais e Serviços a Empresas (36.4%) e a Hotelaria e Restaurantes (cerca 

de 34%). 

O sector de Hotelaria e Restaurantes atinge cerca de 28% da área ocupada por Serviços nas unidades 1 

e 2, onde, em antigos armazéns portuários ou instalações fabris abandonadas, se instalaram alguns dos 

mais conhecidos locais de diversão em Lisboa, aproveitando grandes espaços devolutos e a boa acessi-

bilidade do local. 

Por razões idênticas, as Profissões Liberais e Serviços a Empresas estão principalmente localizadas na 

unidade 2, aqui ocupando cerca de 51.822 m2. 

Os Serviços de Transportes e Comunicações atingem alguma expressão nas unidades 1, 2 e 4, devido à 

presença do porto, das estações ferroviárias e do terminal de eléctricos da Carris. 

Os restantes serviços são de apoio local e têm pouca expressão, localizando-se maioritariamente nas 

unidades mais consolidadas. 
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10.5 Equipamentos (Carta 17) 

O sector de Equipamentos, que engloba os Serviços de Administração Central e Local e as Instituições 

de Apoio à Comunidade, representa cerca de 27.4% do total da área edificada da zona em estudo, con-

centrando-se nas zonas mais próximas do centro antigo e ao longo da Av. de Ceuta. 

Têm uma representação particularmente importante as Instituições de Educação, Cultura e Desporto que 

ocupam uma área construída de cerca de 150.000 m2 o que corresponde a 46,7% do total da área des-

tinada a equipamentos. A ocorrência máxima deste tipo de equipamento observa-se na unidade 1. 

Os Serviços de Administração e Segurança Pública atingem uma área construída considerável, 92.200 

m2 que corresponde a 28,3% do total da área destinada a equipamentos sendo particularmente significa-

tivos nas unidades 1 e 2. 

Finalmente referem-se as Instituições Humanísticas e de Assistência Social que ocupam 43.000 m2, ou seja, 

13,2% do total da área construída destinada a equipamentos, particularmente frequente na unidade 2. 

O Departamento de Planeamento Urbano da Direcção Municipal de Planeamento Urbano da CML elabo-

rou uma informação (488/DMPU/DPU/09) sobre as “Necessidades de Equipamentos de Utilização Colec-

tiva” referentes ao PU de Alcântara e PP do Alvito. 

Esta importante informação serviu de base para as propostas do Plano que são descritas e fundamenta-

das no capítulo 21 do Relatório (Proposta). 

A identificação das carências teve “presente por um lado, a população actualmente residente na área e 

sua envolvente e, por outro, o acréscimo da população estimado, face à dinâmica urbanística suscitada 

pela implementação dos instrumentos de gestão territorial”. 

As projecções de população apresentadas no capítulo 6 (Sócio-Demografia) divergem ligeiramente das 

utilizadas neste documento o que se deve à evolução dos estudos entre a fase do Estudo Prévio e a 

Proposta de Plano. Considera-se no entanto que esse desvio não é significativo pelo que se mantém as 

propostas agora apresentadas. 
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11. SISTEMA DE ESPAÇOS COLECTIVOS 
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11.1 Introdução 
O sistema de espaços colectivos constitui um instrumento prioritário para estruturar e redesenhar as 

novas áreas de expansão urbana, estabelecendo continuidades dos novos conjuntos urbanos/bairros 

com a estrutura espacial da cidade consolidada. “(…) A unidade formal da cidade é dada sobretudo pelo 

traçado extensivo do espaço colectivo [sistema arterial de espaços com relativa autonomia da edificação 

servida] e não pelos perímetros fundiários de cada operação, seja ela privada ou não. (…)”4.  

 

Identificam-se as seguintes como as principais qualidades/atributos do sistema de espaços colectivos: 

- Elevado grau de permanência dos traçados e estruturas mantendo o seu papel de suporte 

após sucessivas metamorfoses; 

- Autonomia relativamente à edificação – por si só pode servir como suporte de vida urbana e de 

relação entre os habitantes da cidade; 

- Capacidade de estabelecer continuidade entre tecidos urbanos de natureza heterogénea; 

- Suporte da diversidade de intervenções localizadas; 

- Capacidade integradora e de revitalização; 

 

O sistema de espaços colectivos - públicos ou privados, corporiza a dinâmica e a movimentação da pre-

sença das pessoas que habitam a cidade, tendo uma função eminentemente social e de representação, 

com elevado valor simbólico. A autonomia e flexibilidade do seu traçado possibilitam a contiguidade e 

sobreposição de sistemas, redes e fluxos, mantendo a identidade tipológica e morfológica de cada uma 

das partes, bem como de qualquer um dos seus sistemas funcionais, de forma a assegurar a possibili-

dade de justaposição dentro da mesma área. 

 

11.2 O Sistema de Espaços Colectivos na Área-Plano (carta 18) 

Na área em estudo o sistema de espaços colectivos constitui potencialmente um dos principais elemen-

tos estruturadores e de articulação entre os diversos tecidos que compõem a morfologia urbana da área, 

os equipamentos e o sistema de espaços verdes. 

 

A carta 18 identifica os diversos tipos de espaço público existente na área do presente Plano. 

 

- VIAS DE GRANDE CARGA VIÁRIA DESFAVORÁVEIS AO TRÁFEGO PEDONAL 

Avenida de Brasília, Avenida da Índia, Avenida 24 de Julho (1 troço), Rua de Cascais, Rua João de Oli-

veira Miguéns, Rua da Fábrica da Pólvora, Avenida da Ponte, Avenida de Ceuta, Avenida Eng. Duarte 

Pacheco, Avenida Infante Santo. 

 
 
 

                                                 
4 Portas, Nuno. Domingues, Álvaro. Cabral, João (coord.). Políticas Urbanas – tendências, estratégias e oportunidades, CEFA, 
Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 2007 
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- VIAS PRINCIPAIS SERVIDAS POR COMÉRCIO E SERVIÇOS 

Rua da Junqueira, Rua Primeiro de Maio, Rua Fradesso da Silveira, Rua Leão de Oliveira, Rua Profes-

sor Vieira Natividade, Rua José Dias Coelho, Calçada da Tapada, Rua de Alcântara, Rua Padre Adriano 

Botelho, Avenida 24 de Julho (2 troço), Rua Tenente Valadim, Rua do Sacramento à Alcântara, Rua 

Prior do Crato, Rua Maria Pia, Travessa do Sacramento à Alcântara, Rua das Necessidades, Rua Possi-

dónio da Silva, Rua General Gomes Araújo, Rua da Cintura do Porto de Lisboa, Rua Capitão Afonso 

Paiva. 

 
- VIAS MAIORITARIAMENTE HABITACIONAIS 

Travessa do Pinto, Travessa da Praia, Travessa da Galé, Travessa do Conde da Ponte, Rua Manuel 

Maria Viana, Rua Rodrigues de Faria, Travessa do Calvário, Travessa Teixeira Júnior, Rua Maria Luísa 

Holsten, Rua da Cozinha Económica, Rua Maria Isabel Saint-Léger, Rua das Fontaínhas, Rua Vieira da 

Silva, Rua do Arco de Alcântara, Rua Gilberto Rôla, Travessa da Trabuqueta, Travessa do Baluarte, 

Rampa das Necessidades, Rua dos Contrabandistas, Beco dos Contrabandistas, Calçada do Livramen-

to, Rua Triste-Feia, Rua da Costa, Travessa da Costa, Beco Pirralhas, Travessa da Horta Navia, Rua da 

Cruz de Alcântara, Rua da Quinta do Jacinto, Largo do Jacinto, Rua do Alvito, Rua da Cascalheira, 

Escadinhas do Quebra-Costas, Travessa dos Surradores, Travessa de São Jerónimo, Rua Feliciano de 

Sousa, Travessa do Gibraltar, Rua nº3, Rua nº4, Rua nº6, Rua nº7, Rua nº8, Rua nº10, Rua da Quinta 

do Loureiro, Rua Costa Pimenta, Casal Ventoso de Baixo, Rua Fresca-Prazeres, Rua Guilherme Anjos, 

Rua do Arco do Carvalhão, Escadinhas dos Terramotos, Rua dos Sete Moínhos. 

 

- ESPAÇOS DE ESTADIA E PASSEIO- PRAÇAS, LARGOS E JARDINS 

Praça da Armada, Largo das Necessidades, Largo/Travessa Teixeira Júnior, Largo Calvário, Largo das 

Fontaínhas, Travessa da Fiúza, Travessa dos Surradores, Escadinhas dos Terramotos, Escadinhas do 

Quebra-Costas. 

 

- ÁREAS OCUPADAS POR ESTACIONAMENTO 

Estacionamento Doca Alcântara, Estacionamento Doca de Santo Amaro, Estacionamento cruzamento da 

Rua da Cozinha Económica com a Avenida da Índia, Estacionamento na Calçada da Tapada. 
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12. CIRCULAÇÃO E TRANSPORTES 
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12.1 Ponto Prévio 
12.1.1 O presente Ante-Plano visa três objectivos principais: 

i. Em primeiro lugar o reordenamento do sistema de circulação viária tendo em vista potenciar 

os eixos circulares em alternativa aos radiais de entrada no centro da cidade de Lisboa. 

ii. Em segundo lugar a definição de um sistema coerente de interfaces que potencie a utilização 

dos transportes públicos. 

iii. E finalmente, a clarificação da organização dos espaços-canal tendo em vista a qualificação do 

espaço público do ponto de vista da sua utilização mais equilibrada por diferentes modos de 

transporte – promoção da multimodalidade. 

O primeiro objectivo principal contém em si três objectivos específicos a saber: a inserção no sistema 

viário da zona, do eixo nascente/ poente correspondente à Calçada da Tapada; o encerramento ao 

tráfego da entrada na Ponte 25 de Abril (IP7) a partir da zona de ‘Alcântara-Terra’, limitando a 

determinado tipo de veículos ou de exploração; a ligação franca entre a Av. Brasília (W) e a Av. de 

Ceuta, deixando à Av. da Índia um papel de amarração e distribuição local. 

Face a estes pressupostos, a análise que agora se apresenta fundamenta-se num recenseamento de 

tráfego exaustivo realizado pela equipa na área, através de um plano próprio de contagens. O 

redimensionamento de todo o sistema rodoviário cujo programa base se apresenta no capítulo das 

propostas deste Plano, exigiu um conhecimento detalhado dos volumes de tráfego existentes por secção 

e sentido e dos principais movimentos de mudança de direcção. Está em causa a definição de novos 

trajectos e diferentes layout para os canais onde se procede a aumentos e reduções de tráfego (número 

de vias consideradas em cada faixa de rodagem automóvel), e ainda, uma percepção prévia da 

organização e pré-dimensionamento das intersecções que não poderão ficar auto-reguladas (sistemas 

de semaforização). Face às observações e pareceres recebidos por parte dos Serviços Técnicos da 

Câmara Municipal de Lisboa ao Ante-Plano, realizaram-se algumas contagens de confirmação e 

alargamento da base de dados que fundamenta o trabalho de demonstração da pré-viabilidade dessas 

intersecções e que será apresentado no capítulo das propostas. 

Uma referência ainda aos traçados ferroviários de serviço ao Terminal de Contentores de Alcântara e de 

ligação entre a Linha de Cascais e a Linha de Cintura, desde a ‘marginal’ (canal localizado entre as Av. 

da Índia e Brasília), até à Linha de Cintura pela encosta poente do Vale de Alcântara, que constituem 

dados de base para este trabalho. 

 

12.1.2 O segundo objectivo principal visa a definição de uma estrutura coerente de interfaces capazes 

de organizarem na área do baixo e médio Vale de Alcântara uma espécie de ‘escudo dissuasor’ da 

entrada automóvel no centro da cidade de Lisboa, situação que terá um paralelo com o mesmo papel 

que poderá vir a desempenhar o Vale de Santo António no remate (a nascente) do mesmo sistema 

circular de funcionamento urbano. Para esta componente do trabalho não foram realizados estudos da 

procura actual de transportes públicos na medida em que se considera que a um plano de urbanização 

cabe apenas o papel de organização física das interfaces, ou seja, uma programação prévia das 

infraestruturas a realizar. Por outro lado, este plano trabalha com dados de base previamente definidos, 

designadamente a localização da nova Estação Ferroviária de Alcântara-Terra, a existente Estação do 



PUA JULHO 2011 - PROPOSTA DE PLANO VOLUME  I – RELATÓRIO (ANÁLISE) 
 

Manuel Fernandes de Sá, Lda | Rua da Constituição, 344 –1º D | 4200-192 Porto | TF. 225089418 | FX. 225504473 | EE. arq.mfs@gmail.com 100 

 

Alvito e a manutenção da Estação de Alcântara-Mar. É em função destas três localizações-chave que se 

irão formular propostas de reordenamento pontual de percursos de transportes públicos, tendo por base 

o levantamento que foi feito à rede existente (percursos e paragens). 

No capítulo das propostas irão incluir-se sugestões que devem ser entendidas apenas como indicações 

programáticas de reorganização de alguns percursos e relocalização de paragens da rede de autocarros 

da CARRIS, em função da nova organização de determinados espaços-canal e de novos sentidos de 

circulação. Essas propostas não serão, naturalmente, vinculativas. 

 

12.1.3 O terceiro objectivo principal visa a qualificação do espaço público diminuindo a sua sujeição a 

uma determinada ‘prepotência automóvel’ - vias de circulação eventualmente excedentárias e espaço 

indiscriminado de estacionamento e paragem indevida. Tal objectivo só será possível de se conseguir se 

houver um conhecimento detalhado da actual ‘pressão automóvel’, aspecto especialmente tratado com o 

levantamento de tráfego e estacionamento que foi realizado. A promoção da cultura do ‘cidadão 

multimodal’ numa cidade requalificada, terá de basear-se em três princípios fundamentais: 
 

i. Transferência cirúrgica e substancial de espaço automóvel para espaço pedonal/ duas rodas/ 

arborização/ transportes públicos; 

ii. Uma política pró-activa de oferta de estacionamento para residentes e forte contenção do 

estacionamento de emprego; 

iii. Organização da infraestrutura local para a micro-logística do abastecimento urbano (comércio, 

serviços e residência). 

 

12.1.4 O trabalho de análise foi realizado tendo como pano de fundo a obtenção da informação 

necessária à fundamentação dos critérios de planeamento previamente escolhidos pela Câmara 

Municipal de Lisboa. A articulação com a urbanística do ponto de vista das cargas geradas pela nova 

edificabilidade ou pela reconversão da existente é um tema que será tratado no âmbito das propostas, 

tendo por base um balanço genérico que se fez para a área-plano do défice de estacionamento relativo 

ao parque residencial já existente, e tendo como referência as opções que serão adoptadas na revisão 

em curso do PDM, mas relativamente ao qual se definem desde já os princípios e critérios a adoptar: 

a. Muito boa dotação de estacionamento próprio de apoio à função habitacional, o que implicará 

um reforço substancial do aparcamento de apoio à habitação já existente; 

b. Eliminação do estacionamento de longa duração nos espaços-canal, o que implicará uma 

gestão assertiva da oferta a disponibilizar (regime de utilização, preço, etc.); 

c. Estacionamento de alta rotatividade de apoio local (comércio, serviços e abastecimento); 

d. Limitação de criação de estacionamento privativo de apoio a serviços e emprego, face à 

grande acessibilidade à zona em transporte público (existente ou a criar); 

e. Promoção do transporte público de proximidade ‘porta-a-porta’ e do de articulação entre 

sectores urbanos, através de interfaces locais de grande atractividade; 
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f. Promoção da infraestrutura do transporte a pé e de bicicleta como forma de eliminação do 

recurso ao automóvel para deslocações de proximidade (aumento da taxa de imobilização 

automóvel que também decorrerá do aumento da oferta de estacionamento para residentes). 

 

12.1.5. Foi ainda analisado o funcionamento viário do nó de Alcântara entre o Eixo Norte/ Sul (IP7), a 

auto-estrada de Cascais (A5), as Avenidas de Ceuta/ Calouste Gulbenkian entre Alcântara e a Praça de 

Espanha, e ainda a Estrada da Pimenteira que permite uma articulação local com a estrutura viária de 

Monsanto. Dessa análise resultou a melhoria de algumas ligações que podem passar a ter ramais de 

ligação directa, assim como se estabeleceu a nova ligação (ramal) que permitirá a referida substituição 

da actual subida para a Ponte 25 de Abril a partir do cruzamento/ inversão de ‘Alcântara-Terra’. 

 
12.2 Circulação Viária e Cargas Actuais 
12.2.1. O Vale de Alcântara caracteriza-se pelo cruzamento de um conjunto de rodovias que desem-

penham diferentes papéis na rede estruturante e secundária, algumas das quais constituem importantes 

eixos de atravessamento entre zonas mais periféricas e o centro da cidade de Lisboa. A(s) avenida(s) da 

marginal – conjunto da Índia/ Brasília, a primeira das quais se prolonga para a Baixa Pombalina pela 24 

de Julho –, constituem na actualidade um eixo diametral (porque tem sequência para nascente pela Av. 

Infante D. Henrique) de penetração e atravessamento da Baixa (Terreiro do Paço) e estabelece ainda 

conexões com os eixos das Avenidas da Liberdade e Almirante Reis. 

Este eixo marginal é de construção relativamente recente e constitui o reforço - variante/ alternativa - 

natural ao eixo que o antecedeu na pré-industrialização, constituído pelas Ruas da Junqueira/ Alcântara/ 

Prior do Crato/ Janelas Verdes/ Arsenal/ Alfândega, também ele alimentador da cidade histórica a partir 

dos assentos urbanos e marítimo-fluviais fixados ao longo da margem direita do Rio Tejo até à foz. Esta 

dupla estrutura viária constitui ainda o remate de todas as vias de penetração para o interior e perpendi-

culares ao rio, também elas de génese e épocas muito diversas. Por razões distintas têm hoje especial 

relevância do ponto de vista do funcionamento do sistema viário as Av. Infante Santo, Av. Ceuta/ Rua de 

Cascais e ainda a Rua Maria Pia e a Calçada de Santo Amaro/ Rua Luís de Camões. 

Se a marginal – Índia/ 24 de Julho – desempenha uma função radial acumulando com as ligações às 

penetrações ‘circulares’ – duplo “T” com Ceuta e Infante Santo -, a Av. Brasília está a ser utilizada desde 

Algés como seu reforço para as correspondências com o eixo da Infante Santo, com recurso a um con-

junto de viadutos que, a nascente e a poente da área-plano, permitem atravessar sobre a barreira ferro-

viária da Linha de Cascais. O eixo 24 Julho/ Fradesso da Silveira funciona como uma penetração no 

coração de Alcântara (Largos das Fontainhas e Calvário) com continuidade para a Rua 1º de Maio/ Jun-

queira e com ligação a uma cota mais alta estruturada pela Calçada da Tapada. 

Mais a norte, a construção do acesso de Alcântara à Ponte 25 de Abril constitui mais um “T” imposto à 

malha pré-existente, isolando diferentes componentes do Bairro do Alvito e deixando para segundo plano 

a ligação/ atravessamento pelo Parque de Monsanto, ou ainda, do lado sul, a articulação com a Calçada 

da Tapada. 
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Do ponto de vista da circulação de pessoas a situação é especialmente grave, tendo conduzido à poste-

rior construção de uma passagem superior pedonal no enfiamento da Igreja com a Rua da Quinta do 

Jacinto. 

A estrutura viária principal (Figura 19) é pois constituída pelas seguintes vias: Avenidas da Índia e de 

Brasília; Avenida 24 de Julho; Rua de Cascais e sua continuação pela Avenida de Ceuta; Acessos à 

Ponte 25 de Abril; Avenida Infante Santo; Rua Maria Pia; Rua do Prior do Crato; Rua João Oliveira 

Miguéns; Rua Fradesso da Silveira; Rua de Alcântara; Calçada da Tapada e Rua 1º de Maio; Viadutos 

de Alcântara e da Infante Santo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 19 – Esquema da Rede Viária estruturante no Vale de Alcântara.  

 

Em síntese, as avenidas 24 de Julho e Infante Santo são duas artérias de acesso à Baixa e Centro de 

Lisboa por parte de fluxos que provêm das avenidas da Índia e de Brasília, enquanto a Av. de Ceuta 

constitui uma forte ligação à parte alta da cidade (Eixo Norte/ Sul, Av. das Forças Armadas e 2ª Circular). 

São estas as vias responsáveis pelos grandes quantitativos de tráfego de atravessamento da zona. Mas 

não são as únicas: o Acesso à Ponte 25 de Abril alimenta não só a própria zona, mas também o seu 

atravessamento em direcção às Ruas do Prior do Crato e D. Maria Pia que funcionam como entradas 

complementares na Baixa de Lisboa e zona da Estrela/ Rato/ Alexandre Herculano. 
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O Vale de Alcântara é ainda marcado pelo atravessamento de duas auto-estradas da rede metropolitana, 

regional e nacional, a primeira de sentido norte/ sul a partir da Ponte 25 de Abril e Eixo N/S (IP7), e a 

segunda de sentido nascente/ poente a partir de Cascais (A25) e términos no centro tradicional de servi-

ços da cidade de Lisboa, ou seja o Marquês de Pombal. Estes dois eixos ligam-se entre si por um com-

plexo nó que estabelece também articulações (incompletas) com as avenidas de Ceuta e Calouste Gul-

benkian. 

 

12.2.2. Existe ainda um conjunto de outras artérias que determinaram a actual textura urbana e que 

fixam uma rede de acessos locais capazes de promoverem a valorização desta zona da cidade, caso 

haja a capacidade de as dotar de uma qualidade relevante em termos de espaço público, motor de 

outras decisões de relocalização ou de renovação do edificado existente. Por outro lado, a zona é porta-

dora de importantes quarteirões que correspondiam a assentos industriais ou de serviços que foram 

periféricos e altamente consumidores de espaço (de que é ainda exemplo o quarteirão da CARRIS), e 

que constituem um potencial urbano importante onde ainda há capacidade para traçar novos arruamen-

tos passíveis de estabelecerem novas correspondências. 

Essa possibilidade permitirá aumentar a acessibilidade da zona à rede principal tornando-a mais atracti-

va. Ao contrário, e caso não se proceda a uma política rigorosa de distribuição do espaço-canal por dife-

rentes modos de transporte, existe também o risco de aumento da oferta local de infraestrutura viária 

passível de gerar novas áreas urbanas com todos os defeitos e menores qualidades das já existentes. 

Desse ponto de vista, a definição de um conceito de circulação deverá basear-se na compreensão da 

rede existente e do seu actual papel relativamente indiferenciado, dotando-a de uma diferenciação fun-

cional qualificadora, tirando partido dos novos arruamentos a criar. 

 

12.2.3. Na área-plano as vias encontram-se em estado bastante razoável de conservação, à excep-

ção, por exemplo, da Rua Maria Pia e de outras artérias menos importantes, resultado em boa parte da 

estrutura antiga dos pavimentos agravada das condições climatéricas de Invernos mais rigorosos do que 

o habitual (2009 e 2010). Especial referência para os Largos das Fontainhas e Calvário, juntamente com 

a Rua 1º de Maio, ou para a Rua Prior do Crato e ligação ao cruzamento da Av. de Ceuta, onde a situa-

ção é especialmente grave pela densidade de peões que decorre da existência de importantes interfaces 

do sistema de transportes públicos rodo-ferroviários. 
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Figura 20 - Predominância de “espaço automóvel” e degradação de pavimentos. 

 

 

12.2.4. Para validar estas considerações gerais, com vista à caracterização do actual comportamento 

de toda a rede viária descrita, procedeu-se à realização de uma campanha de contagens de tráfego nos 

dias 8, 22 e 29 de Outubro de 2008, abrangendo as duas Horas de Ponta (HP) do dia – HPM (Manhã, 

entre as 8:00h e as 9:30h) e HPT (Tarde, entre as 17:30h e as 19:30h), nas secções de confrontação 

das artérias referidas com os limites da área de intervenção. 
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Figura 21 - Postos de Contagem do Recenseamento de tráfego. 

 

Para além dessas, ainda se registaram os fluxos das secções da Rua de Cascais, Rua Fradesso Silveira 

e Rua de Alcântara, e troços intermédios das avenidas da Índia, Brasília e 24 de Julho; foram também 

objecto e contagem as duas inversões de direcção na Av. Ceuta, uma das quais constitui a única possi-

bilidade de aceder à Ponte 25 de Abril a partir da área-plano. 

Das seis acções de contagem realizadas entre as 8:00h e as 9:30h e a 17:30h e as 19:30h, procedeu-se 

ao cálculo do fluxo médio por secção para as duas horas de ponta registadas. Por aplicação da metodo-

logia de equilíbrio, onde os veículos optam pelos caminhos que minimizem o custo da viagem, dando 

ênfase ao tempo de deslocação (o tempo de deslocação degrada-se com o grau de congestionamento), 

e ao valor associado acumulado entre cada par origem/ destino, foi possível, após várias iterações, cons-

truir duas matrizes origem/ destino para as duas horas de ponta apuradas, conferindo sempre os resul-

tados com a média dos observados directamente. Estas matrizes correspondem à média de cada uma 

das 3 observações realizadas para cada HP em análise. 

Face ao âmbito em que se está a trabalhar e que corresponde a um plano de urbanização, considera-se 

como informação mais relevante o apuramento da ordem de grandeza dos principais fluxos que carre-

gam a rede viária em análise, pelo que se calculou também a matriz O/D MÉDIA para o conjunto das 

duas horas de ponta. 

Face a um conjunto de questões que foram colocadas na apreciação do Ante-Plano, considerou-se 

necessário prosseguir com contagens de tráfego (realizadas já em 2010) tendo em vista testar, em locais 
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determinados, valores que apresentavam alguma discrepância relativamente a dados de outros traba-

lhos entretanto facilitados pela Câmara Municipal. 

Essa aferição permitiu actualizar os quadros e matrizes que agora se apresentam, podendo desde já 

adiantar-se a ideia de que há uma tendência que parece consolidada de abaixamento dos volumes de 

tráfego, o que poderá ficar a dever-se a uma evolução conjuntural favorável do ponto de vista da maior 

utilização de transportes públicos em cenário de crise continuada e de retoma na subida dos preços dos 

combustíveis. 

Elaboraram-se ainda estimativas do TMD nas secções mais importantes da rede viária na Área-Plano, 

valores que se apresentam com os seguintes totais globais nos dois sentidos, e para as principais fun-

ções de atravessamento da zona e entrada no centro da cidade de Lisboa: 

 

 “Radial da Marginal” (Índia + Brasília) a W de Ceuta/ Infante Santo - 62.100 v/d 

 “Radial da Marginal” (24 Julho + Brasília) a E de Ceuta/ Infante Santo - 53.100 v/d5 

 “Conjunto de início de Circulares” (Ceuta Norte + Infante Santo) -  52.600 v/d 

 Ligação de Alcântara à Ponte 25 de Abril (IP7) -    18.400 v/d 

 Ligações para a Calçada da Tapada e 1º de Maio/ Junqueira -  25.200 v/d 

 Ligações para o centro da cidade pela malha interior (P Crato + M Pia) - 14.100 v/d 

 Viadutos Infante Santo + Alcântara -     23.900 v/d. 

 

Genericamente, e ainda que as pontas resultem esbatidas em termos da exportação para os valores de 

tráfego médio diário, a matriz correspondente resulta mais sustentada e permite uma avaliação equili-

brada da pressão de tráfego a que está sujeita a zona. Na matriz com o Tráfego Médio Diário (TMD) - 

em que os valores são arredondados às centenas -, pode constatar-se que a HPMédia representa cer-
ca de 9% da totalidade dos fluxos diários. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
5 Ou seja, uma quebra de cerca de 15% relativamente ao outro sector da marginal. 
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Figura 22 - Matrizes O/D. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 23 - Tráfego Médio Diário na Zona. 

Matriz Origem/Destino TMD 9%
Brasília Índia APL Inf.Santo 24 Julho C.Sodré Maria Pia P.Crato C.Tapada Calvário Ponte Ceuta

Brasília 700 3.900 2.500 2.800 300 100 1.100 11.400
Índia 600 2.500 12.200 700 800 1.100 3.100 21.000
APL 900 400 200 400 100 600 2.600
Inf.Santo 3.100 1.700 600 200 100 700 1.100 1.400 8.900
24 Julho 3.300 11.700 600 600 1.300 1.600 1.900 4.400 25.400
C.Sodré 1.400 300 400 300 300 1.900 4.600
Maria Pia 100 700 100 700 700 700 400 3.400
P.Crato 200 200 400
C.Tapada 300 200 100 600 600 400 800 1.700 600 5.300
Calvário 400 1.300 1.400 800 700 1.100 1.800 7.500
Ponte 400 200 600 100 900 1.700 1.600 300 1.900 7.700
Ceuta 400 3.300 400 2.700 900 1.400 1.100 2.500 5.000 17.700

9.900 19.800 3.700 8.800 19.800 3.300 3.600 6.700 5.100 7.300 10.700 17.200 115.900
uvl - factor de equivalência 2

(a)/ (b) = 

(b) 

(a) 

Matriz Origem/Destino - HPM
Brasília Índia APL Inf.Santo 24 Julho C.Sodré Maria Pia P.Crato C.Tapada Calvário Ponte Ceuta

Brasília 20 450 300 300 50 10 150 1.280
Índia 50 250 1.250 70 100 100 350 2.170
APL 20 50 20 20 10 50 170
Inf.Santo 100 200 50 15 5 80 50 150 650
24 Julho 250 850 50 50 80 180 50 400 1.910
C.Sodré 5 10 40 10 20 150 235
Maria Pia 10 50 5 70 70 20 20 245
P.Crato 10 20 30
C.Tapada 10 10 10 50 50 50 100 50 50 380
Calvário 30 180 50 100 50 50 130 590
Ponte 20 10 5 5 80 250 180 10 100 660
Ceuta 40 250 40 280 120 100 50 300 350 1.530

465 1.580 275 850 2.020 325 370 700 395 780 540 1.550 9.850
uvl - factor de equivalência 2

Matriz Origem/Destino - HPT
Brasília Índia APL Inf.Santo 24 Julho C.Sodré Maria Pia P.Crato C.Tapada Calvário Ponte Ceuta

Brasília 100 250 150 200 5 5 40 750
Índia 50 200 950 50 50 100 200 1.600
APL 150 20 20 50 5 50 295
Inf.Santo 450 100 50 25 5 50 150 100 930
24 Julho 350 1.250 50 50 150 100 300 400 2.650
C.Sodré 250 50 30 50 30 200 610
Maria Pia 5 80 5 50 50 100 50 340
P.Crato 20 10 30
C.Tapada 40 30 5 50 50 20 50 250 50 545
Calvário 50 50 200 50 70 150 200 770
Ponte 50 30 100 5 80 50 100 50 250 715
Ceuta 40 350 40 200 50 150 150 150 550 1.680

1.335 1.980 360 720 1.545 255 270 505 505 520 1.380 1.540 10.915
uvl - factor de equivalência 2

Matriz Origem/Destino Média Horas de Ponta
Brasília Índia APL Inf.Santo 24 Julho C.Sodré Maria Pia P.Crato C.Tapada Calvário Ponte Ceuta

Brasília 60 350 225 250 28 8 95 1.015
Índia 50 225 1.100 60 75 100 275 1.885
APL 85 35 20 35 8 50 233
Inf.Santo 275 150 50 20 5 65 100 125 790
24 Julho 300 1.050 50 50 115 140 175 400 2.280
C.Sodré 128 30 35 30 25 175 423
Maria Pia 8 65 5 60 60 60 35 293
P.Crato 15 15 30
C.Tapada 25 20 8 50 50 35 75 150 50 463
Calvário 40 115 125 75 60 100 165 680
Ponte 35 20 53 5 80 150 140 30 175 688
Ceuta 40 300 40 240 85 125 100 225 450 1.605

900 1.780 318 785 1.783 290 320 603 450 650 960 1.545 10.383
uvl - factor de equivalência 2
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Figura 24 - Tráfego Médio Diário por Secção. 

. 
 

12.2.5. Paralelamente, procedeu-se à análise do grau de saturação horário por eixo viário em cada um 

dos troços da rede em estudo e para cada um dos sentidos de circulação, avaliação que se baseia na 

relação entre a procura verificada (HPMédia) e a capacidade teórica atribuída a cada conjunto de vias 

em função de um grupo de características físicas e de funcionamento. 

 

Brasília 21.300
Índia 40.800
APL (Porto + Docas)* 6.300
Inf.Santo 17.700
24 Julho 45.200
C.Sodré 7.900
Maria Pia 7.000
P.Crato 7.100
C.Tapada + Calvário * 25.200
Ponte 18.400
Ceuta 34.900
Viaduto APL 16.000
Viaduto IS 7.900
* No conjunto de várias secções uvl
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Figura 25 – Cargas por Secção e respectiva saturação. 

 

12.2.6. É ainda possível apresentar matrizes que evidenciam a importância relativa dos diversos flu-

xos, de modo desagregado ou, agregadamente, por origem e por destino. Sendo os fluxos de tráfego 

entre a Av. Índia e a Av. 24 de Julho os únicos que apresentam valores relativos superiores a 10% do 

total de tráfego contabilizado, é também de realçar a importância dos fluxos entrados na zona em análise 

a partir da Av. 24 de Julho (22% do total), da Av. da Índia (18%), e da Av. Ceuta (15%), o que totaliza 

cerca de 55% de todas as entradas. 
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Figura 26 - Importância relativa dos fluxos existentes. 

 

Focando a importância relativa de cada origem de tráfego é de distinguir os seguintes valores: 

 

i. É de 62% o tráfego com origem na Av. Índia e que acede à Av. 24 de Julho, enquanto o inverso 

representa apenas 59%; 

ii. Actualmente, menos de metade do tráfego que entra na Av. Infante Santo tem procedência no 

viaduto que liga à Av. Brasília (44%) e, do restante, 16% tem origem na malha interior designa-

da por Calvário (incluindo o eixo da Junqueira/ 1º de Maio) e 28% tem origem na Av. da Índia; 

iii. É de 50% o tráfego que acede à Rua Maria Pia e tem procedência no conjunto Av. de Ceuta e 

Ponte 25 de Abril (meio por meio). Este tráfego de entrada no centro da cidade (Campo de 

Ourique, Campolide e Estrela) é demasiado penalizador da malha urbana que atravessa, 

dadas as características do arruamento em causa quer em termos da sua edificação como 

inclinação; 

iv. É de 25% o tráfego que acede à Rua Prior do Crato tendo como origem a Ponte 25 de Abril, o 

que consubstancia para o eixo das Janelas Verdes uma importante alternativa de acesso ao 

Importância Relativa Total de Cada Fluxo (%)
Brasília Índia APL Inf.Santo 24 Julho C.Sodré Maria Pia P.Crato C.Tapada Calvário Ponte Ceuta

Brasília 0,6 3,4 2,2 2,4 0,3 0,1 0,9 9,8
Índia 0,5 2,2 10,5 0,6 0,7 0,9 2,7 18,1
APL 0,8 0,3 0,2 0,3 0,1 0,5 2,2
Inf.Santo 2,7 1,5 0,5 0,2 0,1 0,6 0,9 1,2 7,7
24 Julho 2,8 10,1 0,5 0,5 1,1 1,4 1,6 3,8 21,9
C.Sodré 1,2 0,3 0,3 0,3 0,3 1,6 4,0
Maria Pia 0,1 0,6 0,1 0,6 0,6 0,6 0,3 2,9
P.Crato 0,2 0,2 0,3
C.Tapada 0,3 0,2 0,1 0,5 0,5 0,3 0,7 1,5 0,5 4,6
Calvário 0,3 1,1 1,2 0,7 0,6 0,9 1,6 6,5
Ponte 0,3 0,2 0,5 0,1 0,8 1,5 1,4 0,3 1,6 6,6
Ceuta 0,3 2,8 0,3 2,3 0,8 1,2 0,9 2,2 4,3 15,3

8,5 17,1 3,2 7,6 17,1 2,8 3,1 5,8 4,4 6,3 9,2 14,8 100,0

Importância Relativa da Origem (%)
Brasília Índia APL Inf.Santo 24 Julho C.Sodré Maria Pia P.Crato C.Tapada Calvário Ponte Ceuta

Brasília 19 44 13 85 4 1 6 10
Índia 16 28 62 19 12 15 18 18
APL 9 5 1 12 1 3 2
Inf.Santo 31 9 16 1 2 10 10 8 8
24 Julho 33 59 16 9 25 22 18 26 22
C.Sodré 14 2 11 6 3 11 4
Maria Pia 1 4 3 14 10 7 2 3
P.Crato 1 3 0
C.Tapada 3 1 3 7 3 11 12 16 3 5
Calvário 4 7 16 4 19 16 10 6
Ponte 2 5 3 3 25 25 31 4 11 7
Ceuta 4 17 11 14 25 21 22 34 47 15

100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

Importância Relativa do Destino (%)
Brasília Índia APL Inf.Santo 24 Julho C.Sodré Maria Pia P.Crato C.Tapada Calvário Ponte Ceuta

Brasília 6 34 22 25 3 1 10 100
Índia 3 12 58 3 4 5 15 100
APL 35 15 8 15 4 23 100
Inf.Santo 35 19 7 2 1 8 12 16 100
24 Julho 13 46 2 2 5 6 7 17 100
C.Sodré 30 7 9 7 7 41 100
Maria Pia 3 21 3 21 21 21 12 100
P.Crato 50 50 100
C.Tapada 6 4 2 11 11 8 15 32 11 100
Calvário 5 17 19 11 9 15 24 100
Ponte 5 3 8 1 12 22 21 4 25 100
Ceuta 2 19 2 15 5 8 6 14 28 100

9 17 3 8 17 3 3 6 4 6 9 15 100
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centro da cidade, assim como representa um importante fluxo de cruzamento do eixo da Av. de 

Ceuta; 

v. É de 31% o tráfego que acede à Calçada da Tapada tendo como origem a Ponte 25 de Abril, 

de 25% o que procede da Av. 24 de Julho e apenas 14% da Maria Pia, o que consubstancia 

mais movimentos de cruzamento do eixo Rua de Cascais/ Av. de Ceuta; 

vi. O tráfego que acede à Ponte 25 de Abril a partir da Av. Ceuta (N) é quase metade do total 

(47%) o que é significativo (o inverso representa apenas 25% de todo o tráfego que sobe aque-

la avenida). Das outras origens e com destino à Ponte, são de destacar os 18% do tráfego pro-

cedente da Av. 24 de Julho, 10% da Infante Santo e mais 7% da Maria Pia, ou seja, na totali-

dade estão em causa 38% (incluindo 3% do Cais do Sodré) que representam a saída da Baixa 

e do centro da cidade de Lisboa para a margem Sul. Há ainda a considerar que 16% do tráfego 

que sai para Sul tem origem a poente da Ponte e acede pela Calçada da Tapada; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 27 - Importância relativa das Origens do tráfego com Destino à Ponte 25 Abril 

 

 

Por outro lado, os principais destinos do tráfego que atravessa a zona de Alcântara são: 

vii. Os que têm origem na Ponte 25 de Abril destinam-se por ordem decrescente para a Av. Ceuta 

(25%), as Ruas do Prior do Crato (22%) e Calçada da Tapada (21%), e para a Maria Pia (12%) 

o que no conjunto representa uma entrada directa para a malha urbana mais central, signifi-

cando que 59% dos movimentos que vêm da Ponte cruzam o eixo Cascais/ Ceuta no sentido 

poente/ nascente. O tráfego para a Av. de Ceuta (25%) utiliza este trajecto como alternativa às 

saídas directas da Ponte quer para a Av. Calouste Gulbenkian/ Praça de Espanha como para 

Campolide. A utilização deste percurso para aceder às Avenidas Brasília e Índia é perfeitamen-

te residual (5%); 
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Figura 28 - Importância relativa dos Destinos do tráfego com Origem na Ponte 25 Abril 

 

 

viii. Actualmente, apenas 10% do tráfego que circula na Av. Brasília tem como destino a Av. de 

Ceuta. A principal relação de tráfego estabelece-se da Brasília para a Av. Infante Santo (34%) 

e seguidamente para a 24 de Julho (22%) e Cais do Sodré (25%). O peso do tráfego destinado 

à zona da Doca (6%) é diminuto; 

ix. Mesmo a Av. da Índia não constitui ainda um alimentador preferencial do eixo de Ceuta, uma 

vez que 58% do seu tráfego se destina à Av. 24 de Julho no seu papel de radial de entrada na 

Baixa de Lisboa e atravessamento do Terreiro do Paço para nascente, enquanto apenas 15% 

do tráfego passa da Índia para Ceuta. Os restantes movimentos são de mais baixo valor, real-

çando-se apenas os que têm como destino a Av. Infante Santo (12%); 

x. O inverso também é verdadeiro na medida em que 46% do tráfego da Av. 24 de Julho passa 

para a Av. da Índia no percurso da marginal. A subida para a Av. de Ceuta representa 17%, e a 

passagem para a Brasília como alternativa de saída (eventualmente para a CRIL) representa 

13%. 

 

12.2.7. Da totalidade dos dados apresentados são relevantes as seguintes constatações de análise: 

i. Num só dia útil em 2010 o Vale de Alcântara regista cerca de 115.900 uvl/ dia, valor que se 

pode considerar muito relevante face ao conjunto de transformações desejadas designadamen-

te em termos da qualificação urbana e ambiental da zona, o que significa uma necessidade 

acrescida na definição dos critérios de planeamento a adoptar na fase de consolidação das 

propostas do Ante-Plano. 

ii. A Av. 24 de Julho é a artéria com maior carga com cerca de 39% dos fluxos totais na zona; os 

troços com maior grau de saturação (+ 90%) verificam-se entre a Av. Índia e a Av. Infante San-

to para ambos os sentidos, e na chegada ao cruzamento com a Rua de Cascais. O sentido 

nascente/ poente entre a Av. Infante Santo e a Rua de Cascais apresenta graus de saturação 

superiores a 100%. 
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iii. A Av. Índia é a segunda artéria mais carregada com cerca de 35% dos fluxos totais na zona e 

apresenta um grau de saturação superior a 90% no troço a poente do viaduto de Alcântara, em 

ambos os sentidos. A nascente desse viaduto, a existência de mais uma via de circulação faz 

baixar o grau de saturação para os patamares entre os 50-90%, com o valor de 73% no sentido 

da passagem para a Av. 24 de Julho e 63% no sentido inverso. 

iv. A Av. Ceuta é outra grande artéria da rede sendo responsável por cerca de 30% dos fluxos 

totais na zona. A limitação a 2 vias no sentido Sul/ Norte e no troço adjacente à Estação de 

Alcântara-Terra agrava muito as condições de circulação com reflexos no grau de saturação 

(124%) que representa um dos máximos da zona. Esta grave limitação tem reflexos principal-

mente na Rua Prior do Crato, que passa a ser muito utilizada no sentido poente/ nascente de 

entrada no centro da cidade, com um grau de saturação de 94%. 

v. A Av. Brasília tem aumentado o seu papel no sistema rodoviário local como desdobramento da 

marginal, registando cerca de 18% da totalidade dos fluxos na zona, mas ainda não está satu-

rada. Todos os troços da Av. Brasília apresentam graus de saturação inferiores a 70%, o que 

significa existir um grande potencial a explorar, quer como alternativa à Av. da Índia (na relação 

a estabelecer com o eixo de Ceuta), quer ainda como reforço da acessibilidade ao Terminal de 

Contentores a partir da CRIL. Para poente do viaduto de Alcântara, os níveis de tráfego médio 

diário nos dois sentidos da Av. Brasília ultrapassam em pouco os 10 mil veículos equivalentes 

por sentido, com graus de saturação de 51% (movimentos de saída) e de 58% para os de 

entrada. 

vi. É ainda interessante verificar que cerca de 40/ 45% dos fluxos que circulam na Av. Brasília 

usam o viaduto com a Av. Infante Santo. Nesta avenida registam-se apenas 15% dos fluxos 

totais considerados na zona, valor que é inferior a 18.000/ dia nos dois sentidos, apresentando 

semelhantes graus de saturação (61%). Tal significa que está a funcionar como circular e ainda 

detém reserva de capacidade para esse papel. 

vii. Os acessos à Ponte 25 de Abril a partir de ‘Alcântara-Terra’ apenas representam cerca de 16% 

do tráfego total na zona, com um TMD superior a 18 mil veículos por dia. O sentido da entrada 

na zona de Alcântara é mais fraco do que o sentido de saída (este com maior grau de satura-

ção, o que se deve fundamentalmente à inclinação da via – 75%). 

viii. A zona correspondente à malha local de Alcântara-poente (Calvário + Calçada da Tapada) 

representa cerca de 22% do total de fluxos, sendo de realçar a utilização da Rua Fradesso da 

Silveira no sentido nascente - poente, assim como a ligação da Calçada da Tapada com o sen-

tido descendente do Acesso à Ponte 25 de Abril. Enquanto no primeiro caso o grau de satura-

ção é de 75%, neste último essa percentagem não ultrapassa os 62%. O tráfego que utiliza as 

ligações de Ceuta com as Ruas de Alcântara e Fontainhas é reduzido, sendo contudo determi-

nante para a operação dos autocarros (grau de saturação de 71%). 

ix. Aquela zona, adicionada à da APL que é servida pela Av. Brasília, e ao conjunto Maria Pia e 

Prior do Crato, totalizam cerca de 40% da totalidade dos fluxos contabilizados num dia, ou seja 

cerca de 46 mil veículos. Este quantitativo é apreciável se considerarmos que ele funciona 
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como sistema acoplado aos dois “T” principais: ‘Marginal’ com Ceuta, e Ceuta com Acesso à 

Ponte. 

x. A Rua Prior do Crato juntamente com a Maria Pia constituem alternativas de entrada/ saída do 

centro da cidade de Lisboa – malha urbana mais densa de Campo de Ourique, Estrela, S. Ben-

to e Lapa -, e só por si representam cerca de 12% do total de tráfego na zona, com graus de 

saturação médios, à excepção da penetração em Lisboa através da Prior do Crato com 94% no 

sentido poente/ nascente do Prior do Crato6. 

xi. O tráfego de atravessamento entre as Avenidas da Índia e 24 de Julho representa cerca de 

20% do total, ou sejam cerca de 24.000 unidades de veículos ligeiros equivalentes (uvl)/ dia. O 

tráfego de atravessamento Índia/ Ceuta representa cerca de 5% do total (6.400 uvl/ dia) e o trá-

fego de atravessamento entre a Av. 24 de Julho e a Av. de Ceuta apresenta valores muito 

semelhantes. Assim, o “T” em causa funciona actualmente com um quantitativo da ordem dos 

37 mil uvl/ dia (32% do total geral), sendo que destes 65% correspondem à função de ‘margi-

nal’. 

xii. Se ao tráfego de atravessamento que respeita ao “T” ‘Marginal’/ Ceuta (37 mil) somarmos a 

penetração na cidade via Prior do Crato e Maria Pia a partir da Ponte 25 de Abril, então sensi-

velmente 1/3 dos movimentos em toda a área de intervenção correspondem a tráfego de atra-

vessamento – 40 mil uvl/ dia. 

xiii. O Viaduto de Alcântara tem hoje, nos dois sentidos, um total de cerca de 16 mil uvle/ dia, sen-

do que desses cerca de 8.400 (7,3% do total geral) serão já fluxos “de fuga” à Av. Índia. É este 

o valor que se pretende ver fortemente ampliado pelas soluções deste Plano, quando se esta-

belece na sua encomenda o objectivo de transformar a Av. da Índia numa via de articulação 

com toda a malha adjacente em detrimento da sua actual função de marginal-radial. 

xiv. O Viaduto da Av. Infante Santo apresenta quantitativos de tráfego um pouco menores, com 

cerca de 7.900 uvle/ dia, dos quais mais de 46% são fluxos de saída da cidade, o que determi-

na graus de saturação inferiores a cerca de 60%. A potenciação da utilização da Av. Brasília 

determinará uma pressão continuada nos dois sentidos desta direcção. 

xv. A importância actual do movimento de veículos pesados na zona é muito diminuta, represen-

tando entre 1,5-2% do total dos movimentos diários, verificando-se já alguma concentração no 

eixo da Av. Brasília e na ligação entre Algés e a zona da APL. Neste caso, o movimento de 

pesados representa entre 12-15% dos fluxos com origem ou destino no Porto de Lisboa. 

 

                                                 
6 O sentido inverso é exclusivo de transportes públicos. 
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12.3 Estacionamento Público e Privado 
12.3.1 Face às características da malha urbana do Vale de Alcântara entre a Av. Infante Santo e a 

Rua Luís de Camões, era expectável um panorama em termos de estacionamento público muito próximo 

do que era a realidade da zona central de Lisboa há poucos anos. Na verdade, o crescente aumento da 

pressão do tráfego sobre a maioria dos corredores sem distinção hierárquica, e o aumento da taxa de 

motorização, conduziu a uma presença automóvel que se manifesta pela optimização de toda a faixa de 

rodagem e ainda ao avanço do automóvel para todas as bolsas livres, incluindo passeios. A degradação 

do espaço público é por isso de grande amplitude, até porque assenta em formas de pavimentação não 

preparadas para as cargas dos veículos, donde resulta uma degradação generalizada de materiais. 

Por outro lado, sendo desejável promover o abaixamento da taxa de utilização automóvel por maior 

recurso dos residentes a transportes alternativos, essa situação contribui para um estacionamento de 

longa duração cuja falta de rotatividade faz perpetuar no tempo a degradação do espaço público. Ocu-

pada a maioria do estacionamento legal com residentes, é pois natural que o estacionamento rotativo e 

cargas/ descargas deixe de “respeitar” o espaço exclusivamente pedonal, principalmente quando a largu-

ra do passeios já permite (ou justifica) a paragem, ou de todo o veículo ou apenas das duas rodas late-

rais. 

Percebe-se hoje por análise de outras zonas urbanas intervencionadas pela Empresa Municipal de Esta-

cionamento de Lisboa (EMEL)7 como uma actuação organizada e criteriosa pode alterar este panorama, 

principalmente se for tomada em linha de conta a resolução da dotação de estacionamento para residen-

tes. Contudo, essa alteração deverá ser acompanhada por uma reforma profunda do desenho do espaço 

público, com diminuição clara do espaço automóvel disponível quer para circulação como estacionamen-

to/ paragem. 

Tendencialmente, uma zona com a diversidade funcional em presença, deverá tender para a inexistência 

de estacionamento na via pública, com excepção das soluções adequadamente geridas que viabilizem 

efectivamente as cargas/ descargas. Arruamentos tais como Prior do Crato, Fradesso da Silveira e 1º de 

Maio devem continuar libertos de qualquer oferta de estacionamento; complementarmente; vias como a 

de Alcântara, Fontainhas, Calçada da Tapada, Maria Pia, etc., deveriam estar libertas de qualquer oferta 

permanente tendo em vista a dotação de espaço para a circulação pedonal e transportes públicos. 

                                                 
7 Cuja área de actuação já inclui a zona do Palácio das Necessidades. 
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Figura 29 - Estacionamento nos espaços-canal 

 

 

12.3.2 O Vale de Alcântara encontra-se espartilhado por um conjunto de vias principais ou colectoras 

que determinam o duplo “T” formado pela ‘Marginal’/ Ceuta e pela Cascais-Ceuta/ Acesso à Ponte. Pode 

constatar-se que estes eixos estão de facto libertos de estacionamento lateral directo, denotando maior 

fiscalização, que terá como aliada uma forte pressão do tráfego de passagem. O reordenamento destes 

eixos com valorização de passeios e da estrutura verde (arborização) permitirá alterar substancialmente 

o padrão de qualidade e as condições de mobilidade das pessoas. Paralelamente, será também desejá-

vel diminuir a agressividade de um contacto directo peões-veículos, muito embora essa qualificação 

espacial pouco adiante para a resolução de outros problemas tais como qualidade do ar, ruído, etc. A 

resolução do problema da intrusão visual será, só por si, um enorme factor de qualificação urbana. 
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Figura 30 - Vias principais sem estacionamento lateral directo. 

 

12.3.3 Paradoxalmente, existe uma oferta excedentária de estacionamento na zona a sul da linha 

ferroviária – Av. Brasília e APL – onde a existência de várias soluções de parques de estacionamento 

não evita a fuga para locais indevidamente transformados em soluções definitivas. O facto de esses par-

ques serem pagos, determina que o estacionamento por razões de emprego faça aumentar as bolsas de 

estacionamento ilegal, situação que é alargada a toda a área-plano. Deve ainda dizer-se que a actual 

situação de inconformidade do espaço público a uma política rigorosa de estacionamento acaba por 

tornar justificável o distanciamento da fiscalização relativamente à realidade consentida (a desadequa-

ção funcional promove comportamentos indevidos por elevada sobra de espaço indiferenciado que a 

fiscalização nunca conseguirá controlar). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 31 - Estacionamento indevido junto a parques pagos. 

 

Face às potencialidades da zona em termos dos diferentes modos de transporte que podem vir a conso-

lidar-se e às interfaces passíveis de serem criadas e melhoradas, não há qualquer razão para considerar 

o estacionamento de emprego uma prioridade em termos de nova oferta, seja pública ou privada. Consi-
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derando que o estacionamento ilegal (1º e 2º graus) deverá representar, tal como em outras áreas urba-

nas, cerca de metade da totalidade da procura manifestada na via pública, percebe-se como terá de ser 

rigorosa a combinação entre uma estratégia de dotação de estacionamento – sobretudo para residentes 

e rotativo de apoio às actividades económicas (e abastecimento) -, e um ‘desenho’ do espaço automóvel 

tendo em vista, sobretudo, a promoção da diversidade de soluções de transporte. 

A ocupação integral de todo o espaço público ‘de folga’ com estacionamento, tal como se verifica por 

exemplo nas Ruas Prior do Crato, Maria Pia, Calçada da Tapada e arruamentos subsidiários, permite 

perceber como a sua qualificação só poderá ocorrer depois de resolvida a questão dos diferentes tipos 

de estacionamento a considerar – residentes, rotativo de apoio às actividades, cargas/ descargas e 

emprego. 

Nos Largos do Calvário e Fontainhas e Rua da Cozinha Económica, é notória a questão do problema do 

abastecimento urbano, principalmente do comércio de rua, estando o espaço indiferenciado e não afecto 

a transportes públicos sujeito a uma enorme pressão de paragem de veículos de todo o tipo. A presença 

excessiva do aparcamento mais ou menos indisciplinado verifica-se apesar da existência de um parque 

público criado na urbanização adjacente ao Largo das Fontainhas e, também, apesar da existência no 

Largo do Calvário de instalações da Polícia de Segurança Pública. 

 

12.3.4 A oferta de estacionamento público ordenada e gerida de forma “autorizada” compreende cerca 

de 5 500 lugares distribuídos por parques (2 755) e pela rua (2 750 lugares legais), dos quais cerca de 

100 já se encontram sobre a alçada da EMEL na área próxima do Palácio das Necessidades. A esta 

oferta de lugares instalada acresce o conjunto de 950 veículos que à data dos levantamentos estavam 

estacionados de forma ilegal. Se considerarmos estes valores em conjunto, poderemos dizer que a ofer-

ta máxima de estacionamento que actualmente é “consentida” pode ser estimada pela soma da oferta 

legal com a procura ilegal manifestada numa determinada data8, o que compreenderá um total de cerca 

de 6 455 lugares (Quadro 16 e Carta 20). 

 

Convém contudo frisar que 75% da capacidade oferecida em parques se encontra localizada a sul da 

linha de caminho-de-ferro servindo apenas a zona da APL e Docas e que é acessível apenas pela Av. 

Brasília. O seu apoio à área urbana central da zona de Alcântara não pode por isso ser considerado, 

estando essa capacidade vocacionada para as actividades lúdicas e de restauração que ocorrem junto 

ao rio. 

 

Relativamente à procura manifestada por intermédio dos veículos estacionados num dia de semana nos 

arruamentos da Área-Plano (‘pressão de estacionamento’), teremos cerca de 3 700 veículos distribuídos 

por lugares legalmente autorizados e por espaços não destinados a estacionamento. Face ao número de 

veículos mal imobilizados, poderemos dizer que a taxa de ilegalidade (só estacionamento de rua) é da 

ordem dos 26%, valor que não atinge ainda percentagens mais elevadas e que é normal encontrar em 

áreas centrais de centros urbanos com estacionamento não regulado/ fiscalizado. 

 

                                                 
8 Considerando que todas as folgas de espaço público “consentido” estão integralmente ocupadas durante todo o dia útil. 
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Quadro 16 - Dotação de Estacionamento Público 

 

Não considerando os ilegais poderá concluir-se que o actual parâmetro de dotação de estacionamento 

público (legal) é de 0,689 lugares/ 100m2 de Abc de edificado existente excluindo equipamentos. 

 

Considerando por hipótese que toda a capacidade é esgotada num dia útil e durante um determinado 

período de tempo (horas), então poderá afirmar-se que 26% da procura encontra uma resposta (solução) 

que de todo não se adequa ao espaço público existente, mesmo estando ele maioritariamente afecto à 

função rodoviária. 

. 

12.3.5. No que respeita ao défice de estacionamento associado à função residencial já existente, pro-

cedeu-se a uma estimativa da carência actual tendo por base o levantamento das áreas de construção e 

dos respectivos usos, elaborado pela equipa-base do plano. No Quadro 2 apresenta-se um cenário de 

carência de estacionamento de residentes, partindo do princípio de que toda a habitação existente 

“deveria” estar dotada de lugares de estacionamento na relação de 1,5 lugares por cada 100 m2 de área 

bruta de construção10. Representando o uso habitacional cerca de 50% de toda a área bruta de constru-

ção existente, o número de lugares afecto à função residencial está contabilizado em cerca de 950, valor 

que estaria cerca de 6 530 lugares abaixo da dotação necessária para cumprir aquele rácio. 

                                                 
9 (6 455 – 950) x 100/ 809 200= 0,68 
10 Valor que até poderia ser considerado mais baixo face ao perfil etário da população residente. Contudo, poderá admitir-se que 
uma política de incremento da oferta de estacionamento de residentes poderá ajudar no processo de renovação urbana e atracção 
de novos residentes.  

Legal Ilegal % Ilegal Total

450 100 18%

30 125 81%

775 295 28%

325 25 7%

140 40 22%

540 220 29%

490 145 23%

TOTAL GERAL 2.755 43% 2.750 950 26% 3.700 57% 6.455

Encosta E - A Norte da 24 
de Julho

40 6% 635 94% 675

Encosta E - A Norte 
antiga Estação Alcântara-

Terra
20 3% 760 97% 780

Encosta W - A N do 
Acesso à Ponte 0 0% 180 100% 180

ALVITO 0 0% 350 100% 350

1.175

Encosta W - A Sul do 
Acesso à Ponte 615 36% 1.070 64% 1.685

APL

RUA

1.060 66% 1.61034%550

PARQUESub-zonas da Área-Plano
Percentagem 

Parques
Percentagem 

Rua
TOTAL 
GERAL

DOCAS 1.020 87% 155 13%
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Dito de outra forma, haveria necessidade de novo estacionamento para responder às áreas residenciais 

já existentes num quantitativo 7 vezes maior do que o da actual oferta de lugares privativos. Contudo, 

nem todas as zonas em que se dividiu esta análise apresentam défices tão elevados e, em alguns casos, 

esse défice é meramente teórico na medida em que as taxas de motorização da população residente são 

muito baixas e, caso venham ainda a aumentar, há espaços livres públicos com capacidade para esse 

estacionamento. Será o caso das zonas 5, 6 e 711 no que respeita às urbanizações mais recentes onde o 

estacionamento público é excedentário. 

 O problema grave e que deverá ser encarado com propostas a equacionar, respeita às zonas antigas 

consolidadas tais como Alvito (zona 5), Arco do Carvalhão (zona 7), Maria Pia/ Prior do Crato (zona 4) e 

Alcântara/ Calçada da Tapada (zona 3) onde a morfo-tipologia urbana não admite a criação de estacio-

namento nos edifícios ou nos lotes, mesmo no caso da sua renovação funcional para novos residentes. 
 

 
Quadro 17 - Défice de estacionamento para habitação existente 

                                                 
11 Ver zonamento do Quadro 2 no DESENHO 20. 

ÁREAS (Abc) 
existentes 

(m2)

% 
Habitaci

onal

Parametro  
Cenarização 

Dotação de 
Cenarização

Existe
nte

Défice de 
Estacionamento 

Residentes
(B) (C) (D) (E=B/100*1,5) (F) (G=E-F)

total 44.199
habitação 0 0% 0 0 0

43.042
Subtotais 87.241

total 72.911
habitação 22.958 31% 344 430 -86
total 77.520
habitação 9.197 12% 138 6 132

Subtotal habitação 32.155 21% 482 436 46
Equipamentos existentes 73.744

Subtotais 224.175
total 44.632

habitação 33.704 76% 506 296 210
total 123.346
habitação 89.292 72% 1.339 104 1.235

Subtotal habitação 122.996 73% 1.845 400 1.445
Equipamentos existentes 10.621

Subtotais 178.599
total 130.397
habitação 92.250 71% 1.384 19 1.365

Equipamentos existentes 41.823
Subtotais 172.220

total 129.295
habitação 81.528 63% 1.223 16 1.207

Equipamentos existentes 1.500
Subtotais 130.795

Espaços Centrais consolidados total 2.877
habitação 0 0% 0 0 0

Espaços Residenciais consolidados total 51.611
habitação 45.173 88% 678 60 618

Subtotal habitação 45.173 83% 678 60 618
Subtotais 54.488

Espaços Residenciais consolidados total 132.412
habitação 124.696 94% 1.870 20 1.850

Equipamentos existentes 14.998
Subtotais 147.410

498.798 50% 7.482 951 6.530
994.928

USOS

Zo
na

 1

Espaços Residenciais consolidados

Espaços Residenciais consolidados

(A)

1,
5 

lu
ga

re
s 

de
 e

st
ac

io
na

m
en

to
 / 

10
0m

2 
de

 A
bc

Zo
na

 3
Zo

na
 4

Zo
na

 5
Zo

na
 6

Zo
na

 7

Espaços Centrais consolidados

Equipamentos existentes

Total geral habitação
TOTAL GERAL

Zo
na

 2

Espaços Centrais consolidados

Espaços Residenciais consolidados

Espaços Centrais consolidados

Espaços Residenciais consolidados
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12.3.6. Convirá ainda ter presente a distinção que é necessário fazer sobre a procura estimada (esta-

cionamento de residentes, de emprego, de apoio e de cargas/ descargas), no pressuposto de que não 

deverão ser satisfeitas nem incentivadas algumas dessas componentes, designadamente o estaciona-

mento de emprego. Relativamente ao de residentes, sendo verdade que deverão ser viabilizadas todas 

as alternativas possíveis para a sua dotação, também é certo que tendencialmente esse estacionamento 

deverá ser retirado dos arruamentos para o incremento de modos de transporte alternativos (corredores 

BUS, alargamento e arborização de passeios, bicicletas, etc.). 

Quanto à questão da definição do estacionamento associado à nova edificação, tema que será sobretu-

do tratado na parte das propostas, convirá ter presente a necessidade de previsão de estacionamento 

privado associado à habitação em conjugação com uma política de restrição de lugares associados a 

outros usos, principalmente porque se pressupõe que será muito incrementada a acessibilidade por 

transporte público multimodal e o nível de correspondências nas interfaces da zona. 

 

12.3.7. Acresce ainda o estacionamento próprio das urbanizações existentes ao longo da Av. de Ceuta 

e que apresenta uma lógica distinta na medida em que ocupa bolsas criadas em dependência directa 

dos arruamentos internos de serviço. Os quantitativos em presença estarão ainda adequados às taxas 

de motorização dos residentes e a ampliação dessa capacidade deverá estar fora de causa por duas 

razões distintas: em primeiro lugar por ser desejável aumentar o espaço local para zonas verdes de 

enquadramento e lazer; em segundo lugar porque será estratégico aumentar a acessibilidade ao trans-

porte público, contrariando a tendência para aumento da motorização. A qualificação dos espaços pedo-

nais de acesso a essas urbanizações deverá também ser uma preocupação dominante. 

 

12.4 Rede de Transportes Públicos e Interfaces 
12.4.1 O Vale de Alcântara é servido por três modos principais de transportes colectivos, sendo um 

rodoviário (autocarros do serviço urbano da CARRIS) e dois ferroviários de diferente tipo – comboio 

(ferrovia pesada) e ainda eléctrico (ferrovia ultraligeira) também explorado pela CARRIS. No que respeita 

ao comboio existem três Linhas que atravessam a área: a marginal da cidade de Lisboa que se prolonga 

até Cascais e é explorada pela CP; a Linha da Margem Sul do Tejo (até Pinhal Novo e Setúbal) que 

utiliza a Ponte 25 de Abril e é explorada pela FERTAGUS; e ainda a Linha de Cintura ferroviária que 

termina na Estação da Alcântara-Terra no interior da área-plano. São ainda de considerar outros 

serviços privados de autocarros suburbanos e “rápidas”12 de atravessamento para a margem Sul do Tejo 

e que utilizam o corredor Av. de Ceuta e nó de ligação à Ponte 25 de Abril (ver ponto 12.4.8.). 

A caracterização da rede de transportes públicos na zona de Alcântara baseia-se na análise dos 

traçados dessas diversas linhas e carreiras, não estando no âmbito deste plano a caracterização da 

oferta ou da procura de transportes. O que está em causa neste âmbito respeita sobretudo a opções de 

traçado ou à localização de paragens dos diferentes modos de transportes envolvidos, muito embora as 

propostas que se irão formular devam ser consideradas como programáticas porque não atendem a 

questões micro (de projecto) que podem justificar outras decisões. Por outro lado, a Área-Plano não é 

suficientemente abrangente para que os dados da oferta e da procura influenciem decisões ao nível da 

                                                 
12 TST – Transportes Sul do Tejo. 
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macro-organização do sistema de transportes, e essas decisões, ou já foram tomadas anteriormente, ou 

deverão sê-lo noutra sede, tendo havido a preocupação de acautelar diferentes possibilidades nas 

propostas formuladas. 

Por um lado os projectos da REFER de ligação entre a Linha de Cascais e a Linha de Cintura Ferroviária 

e de construção da nova estação subterrânea de Alcântara-Terra são pressupostos do Plano, e 

respeitam à substituição/ resolução de um conjunto de problemas actualmente existentes - 

atravessamento de superfície por parte da ferrovia do cruzamento das Avenidas da Índia e Ceuta e 

excessivo afastamento entre as Estações de Alcântara-Mar e Alcântara-Terra na perspectiva dos 

passageiros. Por outro lado, a possibilidade de expansão de uma ou mais linhas da actual rede do Metro 

de Lisboa – Linha Verde (Cais do Sodré), Linha Amarela (Rato) ou Linha Vermelha (S. Sebastião) – até 

ao Vale de Alcântara, constitui uma decisão que ultrapassa este âmbito, mas para a qual se podem 

juntar argumentos favoráveis e desfavoráveis ou aconselhar medidas preparatórias. 

 

12.4.2 Na zona de Alcântara cruzam-se então três linhas de ferrovia pesada – Linha de Cascais, 

Linha de Cintura e Linha da Margem Sul –, duas Linhas de Eléctricos da Carris, sendo uma servida por 

veículos modernos, e numerosas carreiras de autocarros. As correspondências entre estas diferentes 

linhas são asseguradas apenas pelo serviço de autocarros ou pela opção ‘a pé’, e as diversas linhas de 

comboio não possuem articulação directa entre si. 

As carreiras de autocarros e eléctricos que servem a malha interior da zona Ocidental de Lisboa (com 

excepção da marginal) têm passagem obrigatória pelo Largo do Calvário (Carta 21), que constitui por-

ventura a principal correspondência entre diferentes origens/ destinos, configurando uma importante 

interface do sistema de transportes local, complementada pelo Largo das Fontainhas. As paragens do 

Calvário/ Fontainhas estabelecem articulação entre: (1) a zona da Ajuda/ Calçada da Tapada através da 

Rua Leão de Oliveira; (2) o eixo interno definido pela Rua da Junqueira e Rua 1.º de Maio, com ligação a 

Belém/ Zona Ocidental da cidade; (3) a Av. 24 de Julho, em direcção ao Cais do Sodré; (4) a Av. de Ceu-

ta em direcção à Estação de Campolide; e, finalmente, à zona de Campo de Ourique/ Estrela através da 

Rua Maria Pia. 

Outro ponto chave da articulação entre diferentes carreiras de autocarros e o sistema ferroviário 

(Estação de Alcântara-Terra) é o conjunto formado pelo Largo onde convergem as Ruas Prior do Crato, 

Costa e Maria Pia, e o arranque da Av. de Ceuta para Norte do cruzamento para a Ponte. Outras áreas 

de correspondência intermodal são as actuais estações de Alcântara-Mar onde se efectua a articulação 

entre o modo ferroviário e o autocarro, bem como o início da Avenida Infante Santo entre a 24 de Julho e 

a Rua do Sacramento. 

 

12.4.3 A zona de Alcântara, sendo atravessada por três linhas ferroviárias surge como uma das zonas 

de Lisboa mais bem servidas por este tipo de transporte o que significa um posicionamento geográfico 

de excelente inserção metropolitana e regional se atendermos aos destinos representados por essa 

rede. A Linha da marginal com serviço até Cascais passando por Algés, Cruz Quebrada, Caxias, Paços 

de Arcos, Oeiras, Carcavelos, Parede e Estoril. A Linha de Cintura, de traçado aproximadamente semi-

circular, estabelece a ligação de todas as linhas radiais com destino a Lisboa, designadamente a Linha 
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da Margem Sul, a Linha de Sintra/ Oeste, a Linha do Norte e, futuramente, articulará com a Linha do 

Alentejo via terceira travessia do Tejo (TTT), e com as quais se encontra dotada de concordâncias em 

Campolide13, Sete Rios e Xabregas. O troço de linha existente entre as Estações de Alcântara-Mar e 

Alcântara-Terra encontra-se encerrado ao trânsito de passageiros (só se efectua serviço de mercadorias 

destinado ao terminal de contentores do Porto de Lisboa), tendo sido demolida em 2008 a passagem 

elevada de peões que existia a ligar as duas estações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 32 - Nova Alcântara, MOPTC. 

 

A Linha de Cintura está também articulada com a rede de metropolitano nas Estações de Sete Rios (com 

a Linha Azul entre Santa Apolónia e Amadora Este), de Entrecampos (com a Linha Amarela entre Rato e 

Odivelas), de Roma/ Areeiro (com a Linha Verde entre Cais do Sodré e Telheiras) e, finalmente, na Gare 

do Oriente (com a Linha Vermelha entre Oriente e Saldanha). Pode então dizer-se que esta linha ferro-

viária representa uma ‘dupla’ circular na medida em que rebate para as radiais de comboio e também 

para as de metro (Figura 32). 

A Linha de Cascais estabelece a ligação entre Cascais e o Cais do Sodré, com um total de 17 estações 

e apeadeiros. É uma das 4 linhas da rede de comboios ‘urbanos’ de Lisboa (designação CP) e tem 

características técnicas únicas que a distinguem do resto da rede ferroviária portuguesa, como seja a 

electrificação de 1500 V em corrente contínua e uma regulamentação diferente da restante rede. Esta 

situação deve-se ao facto de até 1976 esta linha ter estado concessionada a uma empresa privada, a 

Sociedade Estoril. Actualmente a linha encontra-se um pouco degradada (não é renovada desde 1975) e 

obsoleta, na medida em que os sistemas de sinalização e electrificação datam dos anos 60. Estão pre-

vistas várias intervenções no sentido da sua modernização, actuação que por certo se conjugará com 

esta nova possibilidade que vai ser aberta de articulação com a restante rede ferroviária. 

O Eixo Ferroviário Norte/ Sul estabelece a ligação entre a área central de Lisboa e a Margem Sul através 

da Ponte 25 de Abril, com término em Setúbal. Esta Linha estabelece ligação com as Linhas de Cintura e 

de Sintra, partilhando com estas o mesmo canal de circulação, entre as estações de Campolide e de 

Roma/ Areeiro. Possui um total de 14 estações numa extensão de linha com cerca de 54 km, sendo 10 

na Margem Sul e 4 em Lisboa - Campolide, Sete Rios, Entrecampos e Roma-Areeiro. Esta é a única 

linha do sistema ferroviário português a ser explorada por um operador privado, a FERTAGUS, que 

                                                 
13 Entre Alcântara-Terra e Campolide existe ainda desnivelamento de concordância nos dois sentidos de circulação, entre a Linha 
de Cintura e a Linha da Margem Sul. 
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assegura a gestão e exploração comercial da linha mediante o pagamento à REFER de uma taxa pela 

utilização da infraestrutura. 

 

12.4.4 A Linha de Cintura é partilhada por três “serviços”: o da CP - Linha da Azambuja, também 

sobre a Linha do Norte; o da CP - Linha de Sintra, até ao Rossio; e finalmente o da FERTAGUS até 

Setúbal. Os dois serviços com mais oferta na zona entre Alcântara e Campolide são precisamente os da 

Linha de Cascais e do Sul. Enquanto o primeiro utiliza a Estação de Alcântara-Mar à cota do rio, o 

segundo, que passa a uma cota muito elevada mesmo relativamente às Ruas de Alcântara e do Alvito, 

não permite ainda correspondência com a área-plano uma vez que o Apeadeiro do Alvito (primeira para-

gem a Norte da Ponte 25 de Abril) ainda não entrou ao serviço. Mantém-se inactivo apesar de constituir, 

potencialmente, o melhor ponto de articulação do Eixo Ferroviário Norte/ Sul com a malha urbana de 

Alcântara, com os transportes da zona Ocidental, e com a marginal incluindo o transbordo em Alcântara 

para a Linha de Cascais. Esta situação de inactividade deve-se por um lado a estudos elaborados nos 

anos 80 que apontavam escassez de passageiros neste local e, por outro, à inexistência de acessos ao 

apeadeiro; também falta uma área de estacionamento que permita a necessária afluência de passagei-

ros a este serviço ferroviário em regime de rebatimento TI-TP. 

O PU elaborado nos anos 90 para o Vale de Alcântara previa a transformação do Apeadeiro do Alvito 

numa interface de transportes, com conexão à rede de metro proveniente de Campo de Ourique via 

Estrela (Linha Amarela), e ainda a construção de um elevador de ligação à cota baixa – Av. de Ceuta. 

 

12.4.5. A zona de Alcântara não dispõe actualmente de serviço de metropolitano. A proposta de revi-

são do PDM que data de Junho de 2007, previa a extensão da Linha Amarela entre o Rato e Alcântara-

Mar, com atravessamento em viaduto da Praça da Armada, e terminal em estação aérea sobre a actual 

estação ferroviária de Alcântara-Mar, solução que está abandonada até pelos impactes negativos que 

provocaria. 

Os projectos de expansão da rede de metropolitano incluíam ainda, como obra recentemente terminada, 

a extensão da Linha Vermelha da Alameda Afonso Henriques ao Saldanha (em serviço), com túnel téc-

nico já construído até S. Sebastião. 

Encontra-se em estudo de viabilidade o prolongamento da Linha Vermelha desde S. Sebastião, passan-

do pelas Amoreiras até ao Campo de Ourique. A decisão sobre as extensões futuras destas linhas pode-

rá vir a ser fundamentada no âmbito do sistema multimodal a desenvolver no Plano Metropolitano de 

Transportes em consonância com o plano de expansão do Metro de Lisboa. As directrizes mais recentes 

apontam para um cenário relativamente distinto e que considera o prolongamento da Linha Vermelha até 

à Av. 24 de Julho (perto da nova Estação de Alcântara-Terra) terminando contudo do lado nascente do 

Vale de Alcântara e em túnel. Quanto à Linha Amarela existe uma forte probabilidade para a sua trans-

formação em Linha Verde, prolongada até ao Cais do Sodré, permitindo viabilizar uma grande circular 

intraurbana entre o Campo Grande, Rato, Cais do Sodré, Alameda, Campo Grande. 
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Figura 33 - Rede Metro e expansões em curso ou naturais. 

 

 

12.4.6 A área-plano é servida por 2 Linhas de eléctrico que mantêm o traçado originalmente criado em 

1901, estabelecendo a ligação entre a zona Ocidental de Lisboa e a Baixa. A Linha 15 (Algés-Praça da 

Figueira) funciona com veículos modernos e rápidos e apesar das potencialidades que apresenta, não é 

assumida como uma linha estruturante da rede de transportes públicos, em parte devido à partilha de 

canal com a operação de veículos antigos (Linha 18), e ainda porque a demora no atravessamento da 

Baixa (sem canal próprio) se cifra em cerca de 15 minutos, comprometendo a sua eficácia. Os veículos 

modernos em utilização na L15 são articulados de 3 carruagens, e têm uma capacidade de cerca de 195 

passageiros. Estão a operar com uma frequência, em hora de ponta, de 11 minutos. 

 

De referir a proposta já apresentada na Câmara de prolongamento da Linha Marginal de Eléctricos, em 

canal próprio, da Baixa até à zona Expo, hipótese que poderia robustecer a sua importância se associa-

da a um canal próprio na zona da Baixa Pombalina. 
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Figura 34 - Evolução da rede de eléctricos nos últimos 50 anos. 

 

A Linha 18 (Cemitério da Ajuda-Rua da Alfândega) tem sido mantida graças à vontade política da Câma-

ra Municipal e Juntas de Freguesia da Ajuda e de Alcântara, que têm impedido tentativas periódicas da 

Carris de a suprimir face ao prejuízo económico que acarreta, dadas as consideráveis despesas de 

manutenção e a baixa procura que detém. Funciona com veículos antigos, assegurando um serviço pou-

co frequente (17 minutos em hora de ponta), e encontra-se sujeita a longos períodos de espera causa-

dos pelo estacionamento abusivo ao longo do seu percurso. Por outro lado enfrenta a concorrência de 

autocarros que estão menos susceptíveis ao estacionamento caótico, no caso a Carreira 60, com serviço 

mais frequente e o mesmo traçado, onde operam veículos de piso rebaixado e portanto de maior como-

didade para população com menor mobilidade. 

 

12.4.7 A rede de autocarros que cobre a zona de Alcântara é bastante densa (DESENHO 21), pos-

suindo diversos corredores servidos por numerosas linhas que estabelecem ligações várias entre a Zona 

Ocidental e a Baixa, a zona Alta e a marginal do Rio Tejo. Nesta rede destaca-se o papel articulador dos 

Largos do Calvário/ Fontainhas, onde se estabelecem correspondências entre as carreiras provenientes 

da zona Ocidental da cidade (excepção à marginal) e quatro destinos principais: Av. Ceuta/ Estação de 

Campolide; Rua Maria Pia/ malha urbana do Campo de Ourique e Estrela; Rua Prior do Crato/ Praça da 

Armada (eixo interior da malha urbana, paralelo à marginal); e, finalmente, a Av. 24 de Julho em direcção 

ao Cais do Sodré. 

Como grandes corredores de direcção Este-Oeste distinguem-se os seguintes: 

i. Eixo Rua da Junqueira/ Rua 1º de Maio, com um total de 5 carreiras de autocarro - 56, 714, 

727, 732, 751 - e uma linha de eléctrico (15E); dispõe de vias BUS nos dois sentidos da Rua da 

Junqueira, interrompidas no troço correspondente à Rua 1.º de Maio (perfil transversal mais 

estreito), e retomadas no Largo do Calvário; 
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Figura 35 - Linhas de autocarros para a Margem Sul do Tejo 

ii. Eixo definido pelas Ruas Prior do Crato, Presidente Arriaga e Janelas Verdes, com 3 Linhas de 

autocarro - 60, 727 e 713. As duas primeiras estabelecem ligação ao Largo do Calvário através 

da Rua de Alcântara dispondo de via BUS no sentido Baixa/ Oeste, sendo que a 713 inflecte 

para a Av. de Ceuta. Uma outra Linha de autocarro, a 773, faz terminal na Rua Prior do Crato 

retomando o seu percurso pelo sentido inverso em direcção ao Rato; 

iii. Avenida 24 de Julho com 2 Linhas de autocarro - 714, 732 - e duas de eléctricos – 15E e 18E – 

ligação aos Largos do Calvário/ Fontainhas através da Rua Fradesso da Silveira; dispõem de 

via BUS no sentido Oeste/ Baixa na Fradesso da Silveira, 2 vias BUS nos dois sentidos do tro-

ço interior da Av. 24 de Julho, e canal próprio partilhado com eléctricos na 24 de Julho-

marginal. Outra linha de autocarro que usufrui das vias BUS do troço inferior da Av. 24 de Julho 

é o 28 sendo que este estabelece ligação com a Av. da Índia em direcção ao Restelo; 

iv. Avenida Infante Santo com 2 Linhas de autocarro, a 738 que estabelece ligação pelos Largos 

do Calvário/ Fontainhas através da Rua Fradesso da Silveira fazendo terminal no Jardim Do 

Alto de Sto. Amaro. A outra linha de autocarro - 720 - segue pela Av. 24 de Julho fazendo ter-

minal no Largo das Fontainhas. 

Como corredores de direcção Norte-Sul destacam-se os seguintes: 

i.  Avenida de Ceuta com 3 Carreiras de autocarros - 56, 713 e 751 - em direcção à estação de 

Campolide; dispõe de via BUS contínua no sentido Norte/ Sul; 

ii.  Eixo Norte-Sul, com 2 Carreiras de autocarros, sendo que a 52 apenas estabelece a ligação 

entre as duas margens, com paragens Centro 

Sul (Almada) e Centro Norte (Av. Ceuta); e a 

53 que segue até à Av. Duarte Pacheco, pas-

sando pelo Marquês até á Praça José Fonta-

na; 

iii. Rua Maria Pia, com 2 Carreiras de autocarros 

- 12 e 742 -, a 12 (existente desde 1948) faz a 

ligação entre Alcântara-Mar (Museu do Orien-

te) e a Estação de Santa Apolónia (passando 

pela Estação de Campolide e pelo Marquês), e 

a 742 que estabelece a ligação entre o Pólo 

Universitário da Ajuda e o Bairro Madre de 

Deus (junto à Expo), passando pelo Saldanha, 

S. Sebastião e Xabregas; 

iv. Estrada do Alvito, com 1 Carreira de autocarro 

- 24 – que faz ligação Alcântara/ Pontinha 

sendo que o terminal se localiza no final da 

Rua da Calçada da Tapada sob a Ponte 25 de 

Abril. 

12.4.8 No que diz respeito a outros serviços privados 

de autocarros suburbanos e “rápidos” que atravessam a 



PUA JULHO 2011 - PROPOSTA DE PLANO VOLUME  I – RELATÓRIO (ANÁLISE) 
 

Manuel Fernandes de Sá, Lda | Rua da Constituição, 344 –1º D | 4200-192 Porto | TF. 225089418 | FX. 225504473 | EE. arq.mfs@gmail.com 128 

 

área de intervenção do plano é importante salientar os Transporte do Sul do Tejo (TST). Esta transporta-

dora utiliza o corredor da Av. de Ceuta e o nó de acesso à Ponte 25 de Abril para estabelecer a ligação 

da margem Sul do Tejo tanto com à Praça de Espanha – 12 Linhas de autocarros - como ao Praça do 

Areeiro – 2 Linhas de autocarro. Na Av. de Ceuta este serviço efectua paragem em 3 sítios distintos: na 

Etar, na Qta. do Cabrinha e na Estação da CP. 

 

12.5 Conclusões 
12.5.1 No Vale de Alcântara passam cerca de 116 mil veículos por dia útil, valor muito relevante 

face ao conjunto de transformações desejadas designadamente em termos da qualificação urbana e 

ambiental da zona. Deste valor, cerca de 1/3 (40 mil) corresponde a tráfego de atravessamento que res-

peita ao “T” da ‘Marginal’ com Ceuta (37 mil), e o restante a entradas no centro da cidade via Ruas Prior 

do Crato e Maria Pia, principalmente a partir do Acesso à Ponte 25 de Abril. 

 

12.5.2 A ‘Marginal’ (Índia mais 24 de Julho) corresponde a uma radial de entrada na Baixa Pombalina 

com possibilidades de atravessamento para nascente (diametral) e ligação às Avenidas da Liberdade e 

Almirante Reis, sendo que o efeito ‘circular’ conjugado pelos eixos de Ceuta e Infante Santo apenas pro-

vocam uma quebra de 23% nesse tráfego, que é de 45 mil veículos por dia entre essa avenida e a D. 

Carlos I, atingindo graus de saturação entre 75 e 95%. 

 

12.5.3 A Av. Brasília, com cerca de 21 mil veículos por dia útil nos dois sentidos e graus de saturação 

inferiores a 65%, apresenta um potencial de capacidade disponível a explorar, quer como alternativa à 

Av. da Índia (na relação a estabelecer com o eixo de Ceuta), quer ainda como reforço da acessibilidade 

ao Terminal de Contentores a partir de Algés (CRIL). 

 

12.5.4. A Av. Infante Santo apresenta ainda reserva de capacidade para poder funcionar como ‘circu-

lar’ alternativa à Av. 24 de Julho no acesso ao centro da cidade de Lisboa, apesar dos reflexos negativos 

que essa hipótese implicará para o sistema do Rato/ Afonso Henriques/ Conde Redondo, quando for 

viabilizada uma circular até ao Vale de Santo António. 

 

12.5.5. A oferta total de estacionamento legal na Área-Plano deverá rondar os 5 500 lugares, dos quais 

54% (2 950) estão localizados a Norte da Linha de Cascais. Contudo, a procura estimada14 em toda a 

Área-Plano será de cerca de 6 500 veículos (taxa de satisfação de 85%) e 15% desse valor (950 veícu-

los), só consegue uma solução de estacionamento que de todo não se adequa ao espaço viário que já 

de si é excedentário, o que resulta num panorama altamente desqualificador do espaço público. 

 

12.5.6 O funcionamento do complexo nó de ligação entre as auto-estradas de Cascais, Eixo Norte/ 

Sul e Avenidas de Ceuta/ Calouste Gulbenkian, apesar das limitações que apresenta pela inexistência 

de alguns ramais de ligação directa, situação que penaliza vias locais adjacentes, poderá ser reformula-

                                                 
14 Total da oferta legal mais a procura ilegal, considerando a plena utilização da capacidade instalada mais a “consentida”, pelo 
menos em determinadas horas do dia. 
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do parcialmente com a criação de ramais novos, designadamente o que permitirá desactivar a ligação à 

Ponte 25 de Abril a partir do Acesso de ‘Alcântara-Terra’, desfazendo a inversão de marcha que está a 

penalizar fortemente a qualificação urbanística do início da Av. de Ceuta. 

 

12.5.7 A zona de Alcântara, sendo atravessada por três linhas ferroviárias pesadas, surge como uma 

das zonas de Lisboa mais bem servidas por este tipo de transporte o que significa um posicionamento 

geográfico de excelente inserção metropolitana e regional se atendermos aos destinos representados 

por essa rede: Cascais, Setúbal e Azambuja. 

 

12.5.8 O PU elaborado nos anos 90 para o Vale de Alcântara previa a transformação do Apeadeiro do 

Alvito numa interface de transportes, com conexão à rede de metro proveniente de Campo de Ourique 

via Estrela (Linha Amarela), e ainda a construção de um elevador de ligação à cota baixa (Av. de Ceuta). 

De acordo com os estudos mais recentes apresentados pelo Metropolitano de Lisboa, é de admitir que 

essa correspondência possa ser estabelecida a partir da Linha Vermelha na sua extensão entre Campo 

de Ourique e a nova Estação de Alcântara-Terra, sob a Av. 24 de Julho. 

 

12.5.9 A rede de autocarros que cobre a zona de Alcântara é bastante densa possuindo diversos cor-

redores servidos por numerosas linhas que estabelecem várias ligações entre a zona ocidental e a Bai-

xa, a zona Alta e a marginal do Rio Tejo, entre outras, destacando-se o papel articulador dos Largos do 

Calvário/ Fontaínhas como principal interface de correspondência autocarro/ a pé na área de maior den-

sidade e diversidade funcional. 

 

12.5.10 Face à carga de tráfego que já se verifica na zona do Vale de Alcântara, o aumento desejável 

de edificabilidade que permitirá consolidar em termos urbanísticos este importante pólo da cidade de 

Lisboa, terá de assentar numa nova forma de relacionamento ocupação/ mobilidade que, mesmo contan-

to com capacidade própria de estacionamento principalmente para os usos residenciais, não poderá 

basear-se na utilização indiscriminada do carro próprio. Do ponto de vista do tratamento do espaço 

público esta zona da cidade deverá adquirir rapidamente as características de uma zona central, qualifi-

cada, em que a ‘liberdade’ automóvel terá de ser amplamente condicionada tendo como alternativa uma 

oferta muito diversa de transportes públicos. A compatibilização deste objectivo com o aumento da fun-

ção circular do sistema rodoviário no Vale de Alcântara em defesa do centro da cidade de Lisboa, consti-

tui um difícil desafio a prosseguir. 
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13. HIDRÁULICA URBANA 
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13.1 INTRODUÇÃO 
Este capítulo foi elaborado tendo essencialmente por base a informação constante no Estudo de Impacto 

Ambiental da Ligação Desnivelada da Linha de Cascais e do Porto de Lisboa à Linha de Cintura, elabo-

rado para a REFER – E.P.E. – Rede Ferroviária Nacional, pela PROFICO Ambiente, em Abril de 2009. 

 

Recorreu-se ainda a alguns elementos recolhidos referentes ao Plano Geral de Drenagem de Lisboa 

(PGDL), de 2006 [2] bem como à Estação de Tratamento de Águas Residuais (ETAR) de Alcântara.  

 

A ETAR de Alcântara, actualmente gerida pela SIMTEJO, entrou em funcionamento em 1989 com trata-

mento primário – desinfecção com cloro (desactivada em 2003) – encontrando-se, actualmente, em fase 

de profunda remodelação.  

 

As obras em curso deverão aumentar o nível do tratamento das águas residuais por via da instalação de 

equipamentos para tratamento preliminar e biológico, desinfecção e reutilização de efluentes, controlo de 

maus cheiros e tratamento de lamas e gorduras. A nova ETAR terá capacidade para tratar 3,3 m3/s em 

tempo seco com tratamento de nível secundário e desinfecção final do efluente, mais 3,3 m3/s (totalizan-

do 6,6 m3/s) em tempo húmido, com tratamento físico-químico. As lamas serão, como acontece actual-

mente, desidratadas mecanicamente em centrífugas. A actual empreitada contempla ainda a desodori-

zação completa de toda a instalação. 

 

Consultaram-se ainda os Estudos de Anteprojecto dos Esgotos de Lisboa, elaborado para a Câmara 

Municipal de Lisboa (CML), pelo Eng.º Eduardo Arantes e Oliveira, em 1941 [3] e os Projectos das várias 

fases de Canalização da Ribeira de Alcântara, datados dos anos 1940-1950 [4]. 

 

De acordo com a informação consultada, a rede de drenagem conceptual de Lisboa integra actualmente 

dezasseis bacias hidrográficas principais que se designam pelas letras de “A” a “Q”. Nas zonas ribeiri-

nhas, as bacias são identificadas pelo prefixo “K” e “R”. Existem ainda quatro bacias adjacentes, “S”, “T”, 

“U” e “V” que drenam as águas residuais domésticas e pluviais da cidade de Lisboa para os concelhos 

de Loures e Odivelas.  

 

Na definição do PGDL, a rede de drenagem de Lisboa foi dividida em três grandes sistemas: Sistema de 

Alcântara (E), Sistema de Chelas (O) e Sistema de Beirolas (Q), drenando cada um deles para uma 

ETAR. 

 

A área em estudo localiza-se no âmbito da bacia de drenagem de Alcântara – Bacia E, que é a maior 

bacia hidrográfica da cidade, com uma área actual de cerca de 3 200 ha, incluindo parte da área do 

Concelho da Amadora. 

 

Na figura seguinte, retirada do referido Estudo de Impacto Ambiental, podem observar-se as bacias refe-

ridas e verificar a importância relativa da bacia de Alcântara, agora em estudo. 
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Figura 36 – Bacias hidrográficas principais da rede conceptual de Lisboa 

 

A caracterização da rede de abastecimento de água foi feita essencialmente, recorrendo a informação 

disponibilizada pela EPAL – Empresa Portuguesa das Águas Livres. 

Nota – As drenagens da margem direita e esquerda do Vale de Alcântara terão um desenvolvimento 

semelhante ao proposto pela DRENA, no Plano Geral de Drenagem de Lisboa, situações em desenvol-

vimento pela REFER e pela SIMTEJO. O material apresentado é exemplificativo do trabalho que estas 

entidades estão especificamente a desenvolver. 

 

13.2 Rede de Abastecimento de Água  
13.2.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS 

A rede de distribuição de água para abastecimento público da área em estudo insere-se no sistema de 

abastecimento de água da EPAL.  

 

Este sistema desenvolve-se desde a albufeira de Castelo do Bode até à cidade de Lisboa, numa exten-

são superior a 2 100 km. A rede de distribuição desenvolve-se ao longo de mais de 1 400 km, abrangen-

do uma área de 83 km² e uma população residente de 564 000 habitantes. 
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A gestão da rede de distribuição é suportada por um conjunto de infraestruturas e órgãos, designada-

mente 14 reservatórios, 9 estações elevatórias, 60 grupos electro-bomba, 4 postos de cloragem e 93 000 

ramais de ligação aos prédios. 

 

O sistema de produção e transporte é constituído por 3 subsistemas que se desenvolvem ao longo de 

mais de 700 km de adutoras, com uma capacidade nominal de produção que pode atingir 

1 000 000 m³/dia e uma capacidade de reserva de 337 228 m³. Estes subsistemas são dotados de 2 

estações de tratamento de água, 32 estações elevatórias, 36 reservatórios e 19 postos de cloragem. 

 

A água produzida pelos 3 subsistemas é aduzida pelos respectivos adutores de Castelo do Bode, do 

Tejo e do Alviela e, ainda, pelo adutor Vila Franca de Xira-Telheiras, com uma capacidade de transporte 

de 240 000 m³/dia, e pelo adutor de Circunvalação, com uma capacidade de transporte na ordem dos 

410 000 m³/dia. 

 

De seguida, descrevem-se sumariamente os três subsistemas referidos: 

 

- Subsistema do Alviela, constituído pelo aqueduto do Alviela, faz a adução a Lisboa da água 

captada nas nascentes do rio Alviela, que chega por gravidade a Lisboa através do Reservató-

rio dos Barbadinhos. No seu percurso existem várias ligações para fornecimento de água a 

outros concelhos como Torres Vedras, Mafra, Arruda dos Vinhos e Sobral de Monte Agraço. 

- Subsistema do Tejo, constituído pela captação superficial de Valada-Tejo, pela estação de tra-

tamento de Vale da Pedra e pelo aqueduto do Tejo que transporta a água para Lisboa. No seu 

percurso existem diversas ligações para fornecimento de água aos concelhos de Azambuja, 

Vila Franca de Xira e Loures. 

- Subsistema de Castelo do Bode, constituído pela torre de captação na albufeira da barragem 

que permite captar um milhão de m3 por dia; pelo túnel de ligação e estação elevatória que ele-

va as águas até à estação de tratamento da Asseiceira; e pelo adutor de Castelo do Bode, que 

transporta a água até Vila Franca de Xira. 

 

Devido às características topográficas da cidade de Lisboa, podem distinguir-se, na rede de distribuição 

de água, quatro zonas altimétricas distintas, interligadas entre si: Zona Baixa (que garante o abasteci-

mento desde o nível do rio Tejo até à cota 30 m), Zona Média (desde a cota 30 m até à cota 60 m), Zona 

Alta (entre as cotas 60 m e 90 m) e Zona Superior (acima da cota 90 m). 

 

Na figura seguinte mostra-se a rede de adutoras da distribuição de água a Lisboa, discriminadas pelas 

quatro zonas altimétricas referidas. 
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Figura 37 – Rede de adutoras da EPAL de distribuição de água a Lisboa (retirada de www.epal.pt) 

 

13.2.2 ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA ÁREA EM ESTUDO 

O abastecimento público de água na área em estudo é efectivado essencialmente através de quatro 

condutas adutoras, com diâmetros variáveis entre 200 mm e 1200 mm: Adutora Barbadinhos-São Jeró-

nimo (inserida no subsistema da Zona Baixa), Adutora Campo de Ourique-Monsanto (inserida no subsis-

tema da Zona Superior), Adutora Campo de Ourique-São Jerónimo (inserida no subsistema da Zona 

Média) e Adutora Patriarcal-São Jerónimo (inserida no subsistema da Zona Baixa). 

 

A rede de distribuição de água propriamente dita abrange sete freguesias da cidade de Lisboa, sendo 

constituída por cerca de 26,5 km de tubagem com material variável e com diâmetros variando entre os 

25 mm e os 400 mm. 
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Nas figuras seguintes apresenta-se, de uma forma gráfica, as características da rede de distribuição de 

água da área em estudo que se consideraram pertinentes. 
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Figura 38 – Rede de distribuição de água da EPAL. Comprimento de tubagem (m) por subsistema  
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Figura 39 – Rede de distribuição de água da EPAL. Comprimento de tubagem (m) por freguesia 
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Figura 40 – Rede de distribuição de água da EPAL. Distribuição percentual dos materiais da tubagem 

 

 
Ç ( )

100
12,8%

108
1,4%

110
14,6%

125
6,7%

130
0,2%

300
6,4%

200
7,1%

25
0,4%

400
0,6%38

0,4%
50

1,9%60
0,2%

63
0,1%

220
0,3%250

1,7%

160
31,5%

80
1,9%

150
11,7%

25 38 50 60 63 80 100 108 110 125 130 150 160 200 220 250 300 400

 
Figura 41 – Rede de distribuição de água da EPAL. Distribuição percentual dos diâmetros (mm) da tubagem 

 

Na Carta n.º 22 apresenta-se traçado da rede existente de distribuição de água, pertencente à EPAL. 

 

13.3 Redes de Drenagem de Águas Residuais 
13.3.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS 

A rede conceptual da bacia de Alcântara tem uma extensão de colectores de aproximadamente 37,5 km 

e compreende 160 troços, subdividindo-se em 95 sub-bacias que servem aproximadamente 264 000 

habitantes. Esta rede integra, na sua maioria, troços unitários (aproximadamente 60%), embora existam 

também troços pseudo-separativos e separativos. 
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Na figura 42, retirada do Estudo de Impacto Ambiental elaborado pela PROFICO, Ambiente, apresenta-

se uma planta do Sistema de Alcântara, em que se identificam as zonas alta e baixa, as frentes de dre-

nagem Algés-Alcântara, Cais do Sodré-Alcântara e Terreiro do Paço-Alcântara, bem como os principais 

núcleos cadastrados como dispondo de sistemas separativos15. 

 

 
Figura 42 – Sistema de Alcântara 

 

Nas sub-bacias de montante (pertencentes ao concelho de Amadora), a rede é maioritariamente separa-

tiva. Contudo, no concelho de Lisboa, as redes são, em regra, unitárias, apesar da existência de uma 

rede separativa relevante, que integra o pólo do Instituto Superior de Agronomia (ISA). 

No último quartel do século passado foi construído o túnel do Campo Grande – Chelas, que desvia parte 

dos caudais da bacia E (correspondentes a uma sub-bacia de cerca de 1 000 ha) para a bacia de Chelas 

(bacia O). O túnel desenvolve-se desde Entrecampos, passa sob a Avenida Gago Coutinho e segue pelo 

Vale de Chelas, apresentando 5 km de extensão. 

 

A canalização da ribeira de Alcântara teve lugar, numa primeira fase, nos anos 40, com um colector 

implantado a montante do troço marítimo (que foi construído no Século XIX e apresenta um fundo móvel, 

sem soleira), tendo sido completado nos anos 1950/60 com a canalização dos ramais de Benfica e Carnide. 

                                                 
15 Alguns destes sistemas funcionam como pseudo-separativos, sendo frequente a existência de ligações erróneas. 
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Na figura 43 apresentam-se as bacias hidrográficas contribuintes para o Vale de Alcântara. 

 

 
Figura 43 – Bacias hidrográficas pertencentes ao sistema de Alcântara 
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Nas Cartas n.º 23 a 25 apresenta-se traçado das redes existentes de drenagem de águas residuais 

domésticas e pluviais, separativas e unitárias. 

 

13.3.2 CANEIRO DE ALCÂNTARA 

13.3.2.1 Breve historial e descrição do Caneiro 

A Ribeira de Alcântara, vulgarmente conhecida como Caneiro de Alcântara por se encontrar canalizada, 

tem o seu início junto às Portas de Benfica, mais concretamente no cruzamento da Estrada Militar com a 

Rua das Fontainhas, no limite com o concelho da Amadora, onde passa a ser conhecida como Ribeira 

da Falagueira, também canalizada na quase totalidade da sua extensão. 

 

O seu traçado desenvolve-se no sentido NW-SE, atravessando as Freguesias de Benfica e S. Domingos 

de Benfica até à estação de caminhos-de-ferro de Campolide. A partir daqui, e após a confluência de um 

afluente significativo, Ribeira de Sete Rios ou Braço de Sete Rios, a que corresponde a contribuição de 

uma bacia de 323 ha relativa às áreas das Avenidas Novas, Entrecampos, Campo Pequeno, Hospital de 

Santa Maria, Sete Rios e Praça de Espanha, desenvolve-se o sentido N-S até desaguar no Rio Tejo 

junto à Gare Marítima de Alcântara. 

 

O seu caudal, bastante significativo a jusante de Benfica, potenciou o surgimento de diversas indústrias 

que se instalaram ao longo do Vale de Alcântara durante o século XIX. 

 

Com a expansão urbana, designadamente nas zonas das Avenida Novas, Benfica e Amadora, a descar-

ga de efluentes domésticos criou problemas sanitários que levaram à decisão, por parte do Município, de 

canalizar a Ribeira. A canalização ocorreu em duas fases distintas: 

 

- 1.ª Fase – Braço de jusante → Alcântara – Campolide, numa extensão superior a 2900 m entre 

Alcântara-Terra e a Estação de Campolide, cuja construção decorreu entre 1944 e 1950;  

- 2.ª Fase – Braços de montante → Campolide – Benfica e Campolide – Sete Rios, cuja constru-

ção foi iniciada em 1955 e terminada em 1967. 

 

No projecto executado pela Direcção dos Serviços de Urbanização e Obras da CML com a colaboração 

com o Departamento de Hidráulica do Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC), foi adoptada 

uma secção transversal em betão simples, composta por um arco parabólico com 0,45 metros de espes-

sura, apoiado em hasteais que terminam em maciços de encontro que, por sua vez, transmitem as car-

gas aos terrenos onde se apoiam as fundações. A soleira, com 0,20 metros de espessura, possui uma 

caleira central para escoamento das águas residuais de tempo seco, 1,00 m3/s a 2,03 m3/s segundo o 

projecto, deixando livres para circulação as zonas laterais (banquetas) nestas épocas. 

 

De acordo com os estudos geológicos da 1.ª fase do projecto, realizados pelo Eng.º Ricardo Esquível 

Teixeira Duarte, foram considerados dois tipos de perfil transversal: um para fundação em margas, e 
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outro para fundação em aluviões consolidados. As secções tipo I e II, da 1.ª fase do Projecto relativa ao 

braço de jusante (Alcântara-Terra – Campolide) têm uma dimensão de 8,00 × 5,15 m. Na 2.ª fase do 

projecto, foram definidas outras 6 secções tipo com perfil transversal idêntico e dimensões que variam 

entre os 8,00 m × 5,15 m da secção do troço de confluência, e os 4,66 × 3,00 m da secção do troço ini-

cial do braço de Benfica. 

 

Os acessos foram previstos por galerias ovais com 1,50 m × 2,00 m com inserção no Caneiro a 45º. 

Estas galerias, para além de permitirem o desvio das câmaras de visita da faixa de rodagem nas zonas 

de implantação sob vias ou artérias, permitem a ligação da maioria das linhas de águas afluentes da 

ribeira, bem como da drenagem de águas residuais. 

 

O traçado foi, sempre que possível, estabelecido no leito menor da ribeira. No braço de jusante verifi-

cam-se inclinações de 0,58%, vencendo-se os desníveis com rampas de queda em superfície contínua 

com uma inclinação de 10%, cerca de 20 m de comprimento e 0,40 m de espessura, distas de 100 m 

entre si. O troço de confluência apresenta uma inclinação de 1,3%, enquanto que no braço de Sete Rios 

a inclinação é de 0,9%. No braço de Benfica verificam-se inclinações entre os 0,36% e os 0,45%, sendo 

que o troço a montante da confluência, S. Domingos de Benfica – Campolide, devido ao maior declive 

natural, apresenta uma inclinação igual à do troço de confluência, 1,3%, com interposição de degraus de 

queda com cerca de 1,00 metro de altura e reforço da espessura da soleira imediatamente a jusante 

para 0,40 metros. 

 

Em 1939, quando foi concluída a primeira fase do projecto, já existia um troço de canalização com cerca 

de 800 metros, desde a Estação de Alcântara-Terra até à zona da ETAR, que foi abandonado. Estava 

dimensionado para 33 m3/s, cerca de 15% do caudal máximo e admitiu-se naquela altura que este troço, 

depois de desassoreado, poderia ser aproveitado, quer como câmara de retenção de caudais para pro-

vocar correntes de varrer no troço de jusante mais sujeito a deposições, quer como depósito de águas 

residuais tratadas que aguardassem períodos mais favoráveis para lançamento ao rio Tejo, ou ainda 

para eventualmente se instalarem câmaras de grades e separadores de areias. Verificou-se, no entanto, 

que nenhuma destas soluções foi implementada. 

 

Neste projecto estava já contemplado o desvio para a bacia de Chelas de uma área de aproximadamen-

te 1 000 ha (figura 44, retirada do estudo da PROFICO, Ambiente), correspondente às zonas de Lumiar, 

Campo Grande, Entrecampos e Campo Pequeno. Este desvio veio a ser realizado na década de 70 no 

decurso da execução da rede de colectores pluviais previstos no Anteprojecto de Saneamento da cidade 

de Lisboa datado de 1955. 
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Figura 44 – Bacia do Caneiro de Alcântara 

 

À data de execução da 1.ª fase do projecto, 1939, já se encontrava canalizado o troço entre Alcântara-

Terra e o rio, designado de troço marítimo, com cerca de 1 000 metros de extensão, constituído por uma 

secção em arco abobadado semicircular e paredes verticais em alvenaria de pedra nos 250 metros de 

montante e de calcário aparelhado nos 750 metros de jusante. 

 

Verificou-se que esta secção comportava o caudal máximo da canalização projectada, 213 m3/s, pelo 

que foi mantida. Apenas se procedeu ao rebaixamento do leito para permitir a ligação à nova canaliza-

ção. Este troço terá sido canalizado entre finais do século XIX e o início do século XX por razões essen-

cialmente sanitárias. 

 

No troço marítimo, entre a Estação de Alcântara-Terra e o rio, o Caneiro não tem soleira, apresentando 

um fundo móvel. 

 

Estavam ainda canalizadas as três travessias sob a linha de caminho-de-ferro existente à data, uma 

cerca de 150 metros a montante da ETAR e duas na zona da actual Estação de Campolide. Estas sec-

ções, constituídas por um arco de meio círculo e paredes verticais em alvenaria de calcário, foram tam-
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bém mantidas por se verificar que, rebaixando a soleira, comportavam o caudal máximo previsto no pro-

jecto. 

 

13.3.2.2 Ramo Benfica – Campolide 

O ramo Benfica – Campolide tem início na Estrada Militar, e apresenta uma secção de 5 460 × 3 500 mm 

e um declive de 0,0004 m/m, desenvolvendo-se até ao Calhariz, passando pela Avenida Gomes Pereira. 

Na zona do Calhariz, existe um troço com cerca de 420 m, com secção de 6 220 × 4 000 mm e declive 

0,0036 m/m. Para jusante, desenvolve-se até S. Domingos de Benfica um troço com igual secção e 

declive. Na zona de S. Domingos de Benfica existe uma descontinuidade no que concerne ao material 

de construção do Caneiro, já que a montante este se encontra construído em betão e a jusante em alve-

naria. 

 

Entre S. Domingos de Benfica e Campolide a secção continua a ser de 6 220 × 4 000 mm, embora o 

declive nos primeiros 500 m seja de 0,0045 m/m e para jusante seja de 0,0013 m/m.  

 

As secções referidas anteriormente são do tipo Caneiro e apresentam uma geometria similar à da figura 

seguinte. 

 
Figura 45 – Secção-tipo do Caneiro no ramo Benfica – Campolide 

 

Dadas as fortes inclinações do terreno, e de forma a limitar as velocidades de escoamento, os colectores 

foram implantados com rampas de transição entre treineis, com inclinação de 0,10 m/m. O ramo Benfica 

– Campolide encontra-se em bom estado de conservação e em funcionamento até S. Domingos de Ben-

fica. Contudo, a informação disponível indica a existência de assoreamentos na Rua Garridas e Barjona 

de Freitas existindo, a jusante deste local, problemas de abatimento de soleiras e desgaste de paredes 

até à zona de Campolide. 
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Ao longo do ramo Benfica – Campolide existem dezasseis ramais afluentes ao Caneiro, sendo que os 

que drenam bacias de maior dimensão são os provenientes da Avenida Jorge Barradas, Avenida do 

Uruguai, Avenida do Colégio Militar, Estrada do Calhariz de Benfica e Rua Inácio de Sousa. 

 

13.3.2.3 Ramal das Avenidas Novas 

O ramal das Avenidas Novas desenvolve-se entre Sete Rios e Campolide e apresenta uma secção e um 

declive de 6 700 × 4 300 mm e 0,009 m/m, respectivamente. Também este ramal apresenta alguns pro-

blemas de desgaste ao nível das soleiras e paredes. 

 

A ligação entre o ramo Benfica – Campolide e o Ramal das Avenidas Novas ocorre através de uma con-

fluência. 

 

Ao ramal das Avenidas Novas afluem dois colectores principais, um que tem origem na Estrada da Luz e 

outro que passa pela Avenida 5 de Outubro e chega à Avenida Columbano Bordalo Pinheiro, através da 

Avenida de Berna. A estes ramais afluem um elevado número de troços que transportam caudais bas-

tante mais reduzidos. 

 

O ramal das Avenidas Novas, encontra-se a funcionar correctamente, já que se trata de uma construção 

recente. Os colectores afluentes a este ramal encontram-se em diferentes estados de conservação: os 

de construção recente estão a funcionar correctamente; os mais antigos encontram-se num estado de 

conservação razoável e existem ainda colectores em muito mau estado: o colector da Avenida 5 de 

Outubro está muito desgastado e assoreado, sendo necessária a sua beneficiação ou substituição. Em 

situação semelhante de desgaste encontra-se o colector da Avenida de Berna, entre a Praça de Espa-

nha e a Rua da Beneficência. 

 

13.3.2.4 Ramo Campolide – Alcântara 

O ramo Campolide – Alcântara contempla um troço inicial de, aproximadamente, 250 m de comprimento, 

que termina na Estação da C.P. de Campolide, com secção 8 000 × 5 015 mm e declive de 0,0013 m/m.  

 

Para jusante, o Caneiro desenvolve-se até ao rio Tejo com uma secção idêntica e um declive de 0,0058 

m/m, mantendo-se as rampas de transição sempre presentes ao longo do percurso. 

 

Até à Estação de Campolide, o Caneiro apresenta um estado de conservação razoável e um funciona-

mento adequado. Sob a estação encontra-se bastante bem conservado. 

 

Entre a Estação de Campolide e a de Alcântara-Terra existem alguns problemas ao nível estrutural. 

Refere-se também o abatimento do Caneiro de Alcântara, junto ao Bairro da Liberdade em Campolide, 

ocorrido em Novembro de 2003, que envolveu a queda de um autocarro estacionado no local. O relatório 

do LNEC efectuado nessa data, citado pelos meios de comunicação social, refere que "dada a localiza-

ção desta infra-estrutura em zonas extremamente sensíveis, nomeadamente sob estruturas viárias e 
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ferroviárias importantes (por exemplo a Avenida de Ceuta e o comboio para a Ponte 25 de Abril), deverá 

ser associada a mais elevada prioridade de intervenção para a correcção das anomalias detectadas". 

 

Actualmente, na Avenida de Ceuta, próximo da ETAR de Alcântara, o Caneiro dispõe de um muro trans-

versal com cerca de 1,30 m de altura, que funciona como um descarregador/interceptor, desviando o 

caudal para a ETAR. O caudal desviado é elevado para a obra de entrada da ETAR através de parafu-

sos de Arquimedes, sendo o efluente desta estação de tratamento descarregado novamente para o 

Caneiro, de forma a ser conduzido para o rio Tejo. 

 

Entre Campolide e a Estação de Alcântara-Terra, o Caneiro apresenta uma extensão de 2 988 m, com 

inclinação na maioria da extensão, de 0,0058 m/m, com rampas intermédias de inclinação de 0,10 m/m 

e, em regra, com desenvolvimento em 4, 15 e 40 m, tendo-se previsto uma distância mínima entre ram-

pas de 100 m. 

 

Ao ramal Campolide – Alcântara afluem oito ramais principais, sendo os que transportam mais caudal o 

colector da Rua do Arco do Carvalhão, o da Rua Cruz a Alcântara e Rua do Alvito, o da Rua D. Maria Pia 

e o da Rua da Cozinha Económica. 

 

Na generalidade, estes troços encontram-se a funcionar correctamente e os colectores mais antigos 

estão num estado de conservação razoável. Porém, existem alguns colectores bastante antigos, desgas-

tados nas paredes e soleiras, como é o caso do cruzamento entre a Rua do Arco do Carvalhão e as 

Escadinhas do Terramoto, bem como o do colector da Rua D. Maria Pia, que carecem de ser substituí-

dos. Nas mesmas condições encontram-se os cascões que se desenvolvem entre a Rua Capitão Afonso 

Pala e a Rua Costa, e na Rua José Dias Coelho. 

 

13.3.2.5 Troço marítimo 

A jusante da ETAR e até ao rio Tejo desenvolve-se o troço marítimo, onde o Caneiro apresenta um esta-

do de conservação razoável, encontrando-se construído em alvenaria. Porém, denotam-se alguns pro-

blemas de assoreamento nos troços de menor declive. 

 

Nos anos 40/50 beneficiou-se o troço marítimo, entre Alcântara-Terra e Alcântara-Mar.  

 

Da Estação de Alcântara-Terra até ao Largo de Alcântara, o Caneiro apresenta fundações directas nas 

areias sub-aluvionárias. Do Largo de Alcântara até à margem do rio Tejo, a cobertura é feita por abóba-

da rebaixada, com os encontros fundados sobre estacaria. As inclinações deste troço final variam entre 

0,0035 m/m e 0,0084 m/m.  

 

Refere-se também, a existência de uma “parede” na descarga final do Caneiro no estuário do rio Tejo 

que, aliada a um decréscimo da cota de soleira deste troço, induz um efeito similar ao de sifão, introdu-

zindo uma perda de carga considerável. 
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Resumidamente, dada a relevância do Caneiro de Alcântara, salientam-se as seguintes características 

gerais desta infra-estrutura, excluindo o troço final: 

 

- Perfis longitudinais constituídos por troços de 0,0058 m/m; 

- Drenagem de água de infiltração com origem nas aluviões da zona por dois drenos de betão, 

de 500 mm de diâmetro, com juntas secas envoltas em enrocamento e com capacidades de 

540 L/s; 

- Rampas de transição entre troços, com inclinação de 0,10 m/m; 

- Galerias de acesso, de secção em abóbada semi-circular de 1 500 mm de diâmetro e altura 

livre interior de 2 m, na crista da abóbada. 

 

O Caneiro foi inicialmente dimensionado admitindo, no troço final, um caudal de ponta de 213 m3/s, para 

uma chuva de 100 L/(ha.s) com o tempo de concentração de 40 minutos, e assumindo-se um caudal de 

ponta de “águas negras” de cerca de 1 m3/s. 

 

Como se referiu anteriormente, existem alguns colectores que carecem de ser substituídos devido ao 

seu estado de conservação e, igualmente, por falta de capacidade hidráulica. 

 

13.3.2.6 Intervenções entretanto realizadas no Caneiro 

Na sequência de anomalias detectadas em inspecções pontuais ou situações de colapso daquela infra-

estrutura, a CML realizou ao longo dos anos diversas intervenções de reparação no Caneiro de Alcânta-

ra. 

 

Estas acções incidiram essencialmente no troço de jusante. Tal facto justifica-se não só pela idade deste 

troço da infra-estrutura, mais de 50 anos, e consequente desgaste dos materiais, mas também devido às 

características do seu perfil longitudinal, designadamente a existência de rampas de queda que permi-

tem vencer o desnível do terreno, onde o desgaste é mais acentuado devido às elevadas velocidades de 

escoamento.  

 

Ainda a construção ou alteração/ampliação de infraestruturas viárias na proximidade do Caneiro consti-

tuíram um factor de degradação ou debilitação da estrutura, muitas vezes devido ao aumento das sobre-

cargas sobre a canalização, ultrapassando largamente o limite de 3,0 metros de aterro definido no res-

pectivo Projecto. 

 

Encontram-se já em adiantado estado de elaboração, pela SIMTEJO os projectos de execução das solu-

ções para a desconexão dos colectores afluentes ao Caneiro de Alcântara, na zona baixa. As obras que 

deles decorrerem, permitirão tornar o desempenho da rede de drenagem das zonas baixas independente 

do escoamento do Caneiro, permitindo que este funcione em pressão sem que o escoamento reflua à 

superfície nas zonas baixas (através de sumidouros, câmaras de visita, etc.). 
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13.4 Síntese dos principais problemas 
Os problemas de inundações que afectam as zonas baixas de Alcântara ocorrem, regra geral, quando 

eventos anormais de precipitação coincidem com marés mais altas ou de preia-mar, situação que origina 

o funcionamento do Caneiro em pressão e consequente descarga pelas caixas de visita e outros órgãos 

da rede local. 

 

Refere-se ainda, entre outras causas, a existência de algumas ligações de drenagem pluvial daquelas 

zonas baixas ao Caneiro e que se constituem também como pontos de descarga sempre que o sistema 

funciona em pressão. 

 

As zonas críticas de inundação da baixa de Alcântara, assinaladas na figura 46, incluem as seguintes 

artérias: 

 

- Rua 1.º de Maio 

- Rua de Alcântara 

- Rua Fradesso da Silveira 

- Rua de Cascais 

- Rua Vieira da Silva 

- Largo de Alcântara 

- Rua João Oliveira Miguéis 

- Avenida 24 de Julho 

- Travessa Teixeira Júnior 

- Rua Rodrigues Faria 

- Rua Maria Luísa Holstein 

- Rua Maria Isabel Saint-Léger 

- Rua da Cozinha Económica 

- Rua dos Cais de Alcântara 

- Praça General Domingos de Oliveira 

- Rua da Cruz a Alcântara 

- Rua Prior do Crato 

- Rua das Fontainhas 

- Rua Prof. Juvenal Esteves 

- Rua Prof. Machado Macedo 

- Largo das Fontainhas 

- Largo do Calvário 
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Figura 46 – Zonas críticas de inundação na baixa de Alcântara 

 

A título exemplificativo, referem-se de seguida algumas ocorrências referidas pela Direcção Municipal de 

Projectos e Obras (DMPO) da CML, e que foram tidas em conta na definição das soluções propostas no 

PGDL: 

 

- 8 – Empreendimento Alcântara Rio (caves inundadas devido à entrada em carga do Caneiro de 

Alcântara); 

- 9 – Av. de Ceuta junto à antiga rotunda (abatimento junto a caixa de visita devido à entrada em 

carga do Caneiro de Alcântara); 

- 14 – Rua Fradesso da Silveira, Rua de Alcântara, Largo das Fontaínhas (inundações devido à 

entrada em carga do Caneiro de Alcântara); 

- 16 – Estrada A-Damaia (inundações devido a excesso de caudal na rede pluvial); 

- 21 – Estrada de Benfica 464 (inundação de caves devido ao excesso de caudal pluvial). 

 

Do que anteriormente se referiu, pode inferir-se que, naquilo que respeita ao Caneiro, algumas das prin-

cipais deficiências a assinalar são: 

 

- O caudal máximo escoado para o rio Tejo será, em princípio, superior a 213 m³/s; 
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- O Caneiro apresenta algumas deficiências de carácter estrutural e de capacidade de escoa-

mento para condições simultâneas, de chuvadas intensas e preia-mar, sejam elas de águas 

vivas ou não; 

- É deficiente, ao longo da Avenida de Ceuta, a situação de drenagem de águas pluviais, 

nomeadamente de escorrências superficiais. 

 

As eventuais intervenções a realizar no Caneiro, deverão conduzir a secções com maiores capacidades 

efectivas de escoamento, e as intervenções a realizar nas infraestruturas adicionais de drenagem deve-

rão ter por objectivo o aumento da capacidade de escoamento, principalmente no que respeita às escor-

rências superficiais, e pressupor que as descargas se efectuem o mais a jusante possível, no sentido do 

rio Tejo. Deverá ser também tido em atenção que, no troço marítimo, o Caneiro apresenta fundo móvel. 
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14. ACÚSTICA URBANA 
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Os estudos analíticos da componente Ruído (Acústica Urbana) estão apresentados no Volume III - Ane-

xos, cumprindo o estabelecido no Decreto-Lei nº 9/2007 de 17 Janeiro. 

 

 


